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A LIDERANÇA DE BRASIL E PORTUGAL NA CPLP: UMA ANÁLISE A 
PARTIR DA COOPERAÇÃO EM CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR 
 





PALAVRAS-CHAVE: Cooperação Internacional; Ciência e Tecnologia; CPLP 
Este trabalho busca analisar como a cooperação internacional em Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior (C&T-ES) pode ser utilizada como mecanismo auxiliar de crescimento, 
dando aos países membros da CPLP a oportunidade de desenvolver-se por meio da 
capacitação de recursos humanos, transferências de conhecimento científico e 
tecnologias. A pesquisa tem, como pergunta de partida: quais os fatores que influenciam 
os avanços e retrocessos da cooperação internacional em C&T-ES entre os países da 
CPLP? A partir dessa questão, levantam-se duas hipóteses. A primeira hipótese se 
refere ao papel desempenhado pelo Brasil como agente desta cooperação. Para tal, 
discutem-se as estratégias adotadas pelo governo brasileiro que contribuem para o 
fomento da cooperação em C&T-ES no seio da CPLP e a adoção de práticas que 
levaram a um retrocesso nesse mesmo âmbito. Dentro dessa perspectiva, quatro fatores 
de avanços serão analisados: os investimentos financeiros, políticos e econômicos 
adotados no Governo Lula (2003-2010), direcionados aos PALOP, Timor Leste e 
CPLP; os projetos de cooperação com países lusófonos de iniciativa brasileira na área 
de C&T-ES, em âmbito bilateral, multilateral e trilateral; a internacionalização do 
ensino superior brasileiro; e a criação da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Como fatores de retrocesso temos: a falta de um 
plano estratégico do Brasil para a CPLP, a priorização da cooperação bilateral em 
detrimento da multilateral e a importância “flutuante” da CPLP para a política externa 
brasileira, variando conforme os interesses do presidente em exercício não sendo, 
portanto, parte efetiva da política de governo. A segunda hipótese refere-se ao papel 
desempenhado por Portugal como agente desta cooperação. Três fatores de avanço 
serão analisados: a posição de destaque da lusofonia na política externa portuguesa; as 
características da política de cooperação em Portugal e os projetos de cooperação com 
países lusófonos de iniciativa portuguesa na área de C&T-ES em âmbito bilateral, 
multilateral e trilateral. Como fatores de retrocesso, temos: a descentralização da 
política de cooperação portuguesa o que acarreta falta de controle político, 
predominância da dimensão bilateral em detrimento da multilateral e a falta de iniciativa 
portuguesa na CPLP por medo de levar a práticas coloniais, causando problemas com 
membros africanos.  
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THE LEADERSHIP OF BRAZIL AND PORTUGAL IN THE CPLP: AN 
ANALYSIS FROM THE COOPERATION IN SCIENCE, TECHNOLOGY AND 
HIGHER EDUCATION 
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This paper aims to analyze how international cooperation in Science, Technology and 
Higher Education (C&T-ES) can be used as an auxiliary growth mechanism, giving 
CPLP member countries the opportunity to develop through human resources training, 
scientific knowledge and technologies. The research has, as a starting question, which 
factors influence the progress and setbacks of international cooperation in C&T-ES 
among CPLP countries? From this question, two hypotheses arise. The first hypothesis 
refers to the role played by Brazil as an agent of this cooperation. To this end, the 
strategies adopted by the Brazilian government that contribute to the promotion of 
cooperation within the CPLP and the adoption of practices that have led to a regression 
in this same scope are discussed. Within this perspective, four factors of progress will 
be analyzed: the financial, political and economic investments adopted in the Lula 
Government (2003-2010), directed to PALOP, East Timor and CPLP; the cooperation 
projects with Portuguese-speaking countries of Brazilian initiative in the area of C&T-
ES, in bilateral, multilateral and trilateral scope; the internationalization of Brazilian 
higher education; and the creation of the University of International Integration of Afro-
Brazilian Lusophony (Unilab). The lack of a strategic plan of Brazil for the CPLP, the 
prioritization of bilateral cooperation over the multilateral, and the "floating" 
importance of the CPLP to Brazilian foreign policy, varying according to the interests 
of the current president being, therefore, an effective part of the government policy. The 
second hypothesis refers to the role played by Portugal as an agent of this cooperation. 
Three advance factors will be analyzed: the prominent position of Lusophony in 
Portuguese foreign policy; the characteristics of the cooperation policy in Portugal and 
the cooperation projects with Portuguese-speaking countries of Portuguese initiative in 
in bilateral, multilateral and trilateral. As a step backwards, we have: the 
decentralization of Portuguese cooperation policy, which implies a lack of political 
control, a predominance of the bilateral dimension to the detriment of the multilateral, 
and the lack of Portuguese initiative in the CPLP for fear of leading to colonial 
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Após a Segunda grande guerra, as relações internacionais buscaram a 
incentivar a cooperação entre os Estados, culminando com a criação da Organização das 
nações Unidas (ONU), em 1945 como ápice desse processo.  
A cooperação internacional tem importante papel na diminuição das 
desigualdades sociais e econômicas, o que levou à criação de muitas organizações 
internacionais voltadas para esse fim, como é o caso da Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP).  
Dentre todas as espécies de cooperação internacional, selecionamos como 
objeto do nosso estudo, a cooperação em Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (C&T-
ES) pela importância que possui dentro da chamada sociedade de informação, apesar da 
maioria das ações da CPLP serem no âmbito da defesa e da difusão da língua 
portuguesa, como é o exemplo recente da aprovação e ratificação do novo Acordo 
Ortográfico. 
O controle sobre o conhecimento científico e à informação é de exterma 
importância estratégica para os Estados no sistema internacional da atualidade e requer 
cooperação entre os Estados mais desenvolvidos e os menos desenvolvidos. Conforme 
asseeara Fonseca (2014, p.32): 
A produção da ciência nova requer o esforço compartilhado entre pares, 
inclusive aqueles situados em contextos nacionais e institucionais diversos, 
em torno de ações colaborativas e iniciativas conjuntas para o encontro de 
soluções a questões e problemas comuns no mundo globalizado  
Considerando a relevância da cooperação internacional em C&T-ES como um 
instrumento fortalecedor dos recursos humanos dos países em desenvolvimento, faz-se 
necessário um aprofundamento no estudo sobre o tema. A bibliografia sobre as diversas 
formas de cooperação como a econômico-financeira (NYE JR; SMITH; FURTADO; 
GILPIN) e militar (BUZAN; BENOIT; DUNNE), temas preferidos nas nações 
desenvolvidas é extensa, porém, a cooperação científica, tecnológica e educacional 
possui pouca abrangência nos estudos internacionais.  
Reconhecendo a importância desse tema, os membros da CPLP assinaram, em 
abril de 2014, o Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no domínio da Ciência, 
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Tecnologia e Ensino Superior (PECM-C&T-ES/CPLP) a ser implementado entre 2014 e 
2020. O referido plano objetivou “dotar a organização de um documento orientador 
voltado para o princípio da multilateralidade, que consubstancie as deliberações dos 
órgãos estatutários da instituição, contribuindo, deste modo, para garantir o acesso ao 
conhecimento acadêmico, científico e tecnológico” (CPLP, 2014a, p.07). 
O objetivo do presente trabalho é analisar a política de Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior da CPLP, tendo como pergunta de partida: Quais os fatores que 
influenciam os avanços e retrocessos da cooperação internacional em C&T-ES entre os 
países da CPLP? 
A partir dessa questão, levantam-se duas hipóteses, quais sejam, os papéis 
desempenhados por Brasil e Portugal, os dois membros de maior poder político-
econômico, como agentes desta cooperação. Discute-se as estratégias adotadas pelos 
governos brasileiro e português que contribuem para o fomento da cooperação em 
C&T-ES no seio da CPLP e a adoção de práticas que levaram a um retrocesso nesse 
mesmo âmbito.  
Para a consecução do objetivo proposto, utilizou-se a revisão bibliográfica de 
livros, artigos de revistas científicas de conhecimento acadêmico internacional, páginas 
eletrônicas, documentos e relatórios oficiais dos Estados membros e da própria 
organização, além de entrevistas com funcionários dos governos do Brasil, Portugal e 
da CPLP. 
O primeiro capítulo intitulado “A Cooperação internacional e a 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP)” tem, como objetivo 
específico, contextualizar a CPLP no âmbito teórico e discutir o papel desta no cenário 
global no tocante à cooperação internacional. 
O capítulo I está dividido em três partes. A primeira parte intitulada 
“Cooperação Internacional nos discursos teóricos das Relações Internacionais” 
apresenta o referencial teórico da cooperação internacional. Discutem-se as abordagens 
do Realismo, da Interdependência Complexa e do Construtivismo argumentos a favor e 
contra a cooperação internacional. A segunda parte busca traçar um panorama do 
“Sistema Internacional de Cooperação para o Desenvolvimento (SICD) ” criado para 
implementar as ações de cooperação internacional dentro da ótica da ONU de 
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desenvolvimento sustentável. Discute-se atores, modalidades, recursos e fundos do 
SICD, ressaltando a diferença entre os modelos de cooperação Norte contra Sul e 
cooperação Sul x Sul.  A terceira parte intitulada “Cooperação e Lusofonia: a 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa” faz uma análise do surgimento e 
desenvolvimento da CPLP à luz das Teorias de Relações Internacionais, discutindo-se o 
conceito de lusofonia. Por fim, apresenta-se a estrutura organizacional da CPLP e sua 
atuação enquanto Organização Internacional, fazendo um balanço dos seus vinte anos 
de existência.  
O segundo capítulo intitulado “Cooperação em Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior na CPLP (C&T-ES) ” pretende analisar o conceito, características e projetos 
desta modalidade de cooperação na CPLP, objeto cerne da nossa investigação.  
Este capítulo II tenta esclarecer, primeiramente, no tópico “Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior na Agenda Internacional” a importância do tema dentro 
do cenário mundial. Far-se-á uma análise teórica da cooperação em Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior (C&T-ES), utilizando-se referência bibliográfica de autores da área 
tais como Dosi (1990), Stokes (2005), Rosenberg (2006), Troyjo (2003), Sábato e 
Botana (1975). Neste ponto, discute-se o conceito, origem, características e espécies 
desse tipo de cooperação. Objetiva-se, pois, demonstrar que a atuação da CPLP não é 
alheia aos “condicionalismos mundiais”, mas está vinculada a uma agenda global 
responsável por “eleger” determinados temas como prioritários.  
Por fim, o capítulo se propõe a analisar o “Plano Estratégico de Cooperação 
Multilateral no domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da CPLP (PECM-
C&T-ES/CPLP), aprovado em 2014 e a ser implementado até 2020. O referido Plano 
objetiva organizar toda a política de cooperação em C&T-ES da CPLP contendo as 
principais deliberações da instituição sobre o tema. 
Nesse tópico, serão apresentados e discutidos, os seis eixos estratégicos do 
Plano (CPLP, 2014a): a) Espaço do Ensino Superior da CPLP; b) Mobilidade de 
estudantes, docentes, investigadores e cientistas da CPLP; c) Rede de informação, 
avaliação e promoção da qualidade do ensino superior no espaço da CPLP; d) Espaço 
de Ciência e Tecnologia da CPLP; e) Programas Comuns de Investigação, Inovação e 
Formação Avançada para a Internacionalização da CPLP nos Domínios do Ensino 
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Superior, Ciência e Tecnologia; f) Espaço de Inovação da CPLP, cada qual com suas 
respectivas linhas de ação.  
Far-se-á, também, uma análise dos projetos previstos para o primeiro biênio de 
execução do plano (2014-2016) que estão concluídos ou em fase de implementação, tais 
como: a) Portal do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP; b) Repositório 
Científico da CPLP / Portal de Acesso Aberto da CPLP; c) Rede de Instituições 
Públicas de Educação Superior (RIPES); d) Portal da Conexão Lusófona; e) 
Terminologias Científicas e Técnicas Comuns da Língua Portugues; f) Relançamento 
do INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa da Guiné-Bissau, entre outros e as 
expectativas para a execução do segundo biênio (2016-2018).  
O capítulo III intitulado “Fatores que influenciam a cooperação em C&T-
ES: o papel de Brasil e Portugal na CPLP” busca responder à pergunta de pesquisa 
apresentando duas hipóteses. A primeira refere-se ao papel desempenhado pelo Brasil 
como agente desta cooperação. Dentro dessa perspectiva, quatro fatores de avanços 
serão analisados: os investimentos financeiros, políticos e econômicos adotados no 
Governo Lula da Silva (2003-2010), direcionados aos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP), Timor Leste e CPLP; os projetos de cooperação com 
países lusófonos de iniciativa brasileira na área de C&T-ES, em âmbito bilateral, 
multilateral e trilateral; a internacionalização do ensino superior brasileiro; e a criação 
da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). 
Como fatores de retrocesso, temos: a falta de um plano estratégico do Brasil 
para a CPLP, a priorização da cooperação bilateral em detrimento da multilateral e a 
importância “flutuante” da CPLP para a política exerna brasileira, variando conforme os 
interesses do presidente em exercício não sendo, portanto, parte efetiva da política de 
governo.  
A segunda hipótese refere-se ao papel desempenhado por Portugal como 
agente desta cooperação, analisando fatores como: a posição de destaque da lusofonia 
na política externa portuguesa; as características da política de cooperação em Portugal 




Como fatores de retrocesso, temos: a descentralização da política de 
cooperação portuguesa o que acarreta falta de controle político, predominância da 
dimensão bilateral em detrimento da multilateral e a falta de iniciativa portuguesa na 
CPLP por medo de inquirir em práticas coloniais, causando problemas com membros 
africanos. 
Por fim, o capítulo III busca discutir a liderança compartilhada entre Brasil e 
Portugal dentro da CPLP como sendo a melhor forma de contribuir para o crescimento 
da cooperação em C&T-ES entre os países lusófonos.   
Espera-se, ainda, que o trabalho possa contribuir para avaliar a cooperação 
multilateral no domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da CPLP, 
considerando a importância da verificação dos resultados efetivos das ações executadas. 
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CAPÍTULO I - A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E A COMUNIDADE DE 
PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CPLP) 
 
Após a segunda guerra mundial surgiu a esperança de que a cooperação entre 
as nações permitiria a sua prosperidade. Este objetivo foi, então, colocado em um 
documento internacional, a Carta da Organização das Nações Unidas (ONU), como uma 
tentativa de positivar princípios e metas da comunidade internacional. O sistema das 
Nações Unidas fora desenhado com este objetivo. Nascia, assim, o Sistema 
Internacional de Cooperação para o Desenvolvimento (SICD). 
Essa “ajuda”, proposta inicialmente pela ONU, possuía características mais de 
colaboração do que de cooperação. Apesar das duas palavras significarem “trabalhar em 
conjunto”, possuem sentidos diferentes. A colaboração, segundo Silva (2007) exige a 
presença de um ator principal, normalmente representado pelo Estado economicamente 
mais forte que irá coordenar o projeto/programa de cooperação, enquanto os demais 
membros são apenas “coadjuvantes”. A cooperação, por sua vez, é feita entre Estados 
membros em posição de igualdade, onde cada Estado irá colaborar com “aquilo que tem 
de melhor. Os resultados da cooperação pertencem aos parceiros, segundo definição 
previamente acordada, proporcional ao esforço de cada um, pois há confiança entre 
eles” (SILVA, 2007, p.07 e 08).  
A colaboração representa, pois, o início das atividades de cooperação 
internacional. Houve uma evolução do modelo colaborativo para o modelo cooperativo. 
Após a guerra fria, passou-se a propor acordos entre países doadores e receptores dos 
recursos objetivando a execução igualitária dos projetos de cooperação. Dessa maneira, 
ocorre, gradativamente, “a substituição (ao menos parcial, e não apenas no plano do 
discurso) da relação anteriormente usual de dominação por outra em que possam existir 
associação e compartilhamento de responsabilidades entre os atores envolvidos” 
(SANTOS e CARRION, 2011, p. 1851). 
Dessa forma, a cooperação internacional só tem sentido se trouxer melhorias 
para os países envolvidos. Segundo Sánchez (2002, p. 45), essas melhorias ocorrem a 
partir da “introdução de mudanças econômicas, políticas e sociais relacionadas, entre 
outras coisas, com o fomento dos direitos humanos, a consolidação da democracia e o 
estímulo de valores e atitudes a favor da paz e da solidariedade”. Contudo, isto só é 
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possível graças à atuação de diversos atores: Estados; Organizações Internacionais; 
Instituições Financeiras Internacionais; empresas; associações e indivíduos. 
O papel e a centralidade que esses atores envolvidos na cooperação – Estados, 
Organizações Internacionais e Indivíduos – possuem dentro do sistema internacional, 
levaram ao desenvolvimento de várias teorias no campo das Relações Internacionais, 
cada qual buscando entender a relação entre os atores no cenário mundial. 
Este primeiro capítulo, busca, primeiramente, entender, à luz das principais 
teorias, as explicações teóricas para o início da cooperação internacional e o 
aparecimento das Organizações Multilaterais que fomentam essa cooperação. 
Logo em seguida, busca-se traçar um panorama do Sistema Internacional de 
Cooperação para o Desenvolvimento (SICD) criado para implementar as ações de 
cooperação internacional. Discute-se, pois, atores, modalidades e características de 
recursos e fundos, ressaltando a diferença entre os modelos de cooperação Norte x Sul e 
cooperação Sul x Sul.  
Por fim, far-se-á uma análise da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), organização multilateral para a promoção da cooperação internacional com 
base na lusofonia. Discute-se, pois, a criação e o desenvolvimento da CPLP à luz do 
Construtivismo, a estrutura organizacional da CPLP e sua atuação no cenário mundial, 
apresentando um balanço dos seus vinte anos de existência.  
1.1 - Cooperação Internacional nos discursos teóricos das Relações Internacionais 
 
Os questionamentos teóricos são a base fundamental da construção de 
paradigmas explicativos do real e assim, sempre que assistimos ao nascimento e 
construção de novas estruturas de relação entre atores no cenário mundial, é possível 
acompanharmos também o surgimento de teorias explicativas do novo cenário. 
O fim da Guerra Fria trouxe consigo diversas explicações teóricas para tentar 
entender essa nova realidade que emergia com o fim dos conflitos Leste-Oeste e início 
das relações dicotômicas a partir de então centradas nos eixos Norte-Sul. 
Nenhuma teoria das Relações Internacionais consegue explicar o fenômeno da 
cooperação internacional em sua totalidade. Por isso, apresentaremos conceitos das três 
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principais escolas: Realismo, Interdepência Complexa e Construtivismo na tentativa de 
entender a cooperação internacional e o papel das Organizações Multilaterais. 
No conceito de Robert Keohane (1984, p. 51), a cooperação é “um processo de 
coordenação de políticas do qual os atores ajustam seu comportamento às preferências 
reais ou esperadas dos outros atores”. Deverá existir, portanto, interesses 
compartilhados entre ambas as partes que querem cooperar. Quando o ajuste nas 
políticas é positivo, temos a cooperação, quando é negativo, temos a discórdia.   
Conforme Axelrod e Keohane (1985), cooperação não é sinônimo de harmonia. 
Para que haja cooperação, ambos os membros têm que ceder em parte na negociação, 
complementando os interesses entre as partes, ajustando comportamentos. O conflito, 
portanto, faz parte do processo cooperativo. 
As teorias das Relações Internacionais buscam entender o funcionamento do 
sistema internacional. As chamadas teorias clássicas1 entendiam os Estados soberanos 
como os únicos atores desse sistema e focavam nos estudos de temas como Segurança e 
Defesa. Com o surgimento de outros atores como as Organizações Internacionais, as 
escolas teóricas reformularam seus conceitos e a imagem do Estado que age em busca 
do seu próprio interesse foi substituída por Estados que buscam a cooperação, além do 
surgimento de novos temas na agenda internacional. 
A globalização derrubou fronteiras quebrando a solidez do Estado soberano. 
As novas Tecnologias de Informação e Comunicação unificaram o mundo dando 
protagonismo a outros atores, entre eles o próprio indivíduo, que se tornaram capazes de 
influenciar o sistema internacional. Neste novo panorama, a cooperação tornou-se 
importante como mecanismo de desenvolvimento humano.   
 
1.1.1 – A cooperação internacional na ótica do Realismo  
 
As várias vertentes da corrente realista culminaram com uma grande gama de 
premissas conceituais. Aquela mais clássica, herdadas dos estudos de Maquiavel e 
Hobbes, tecem alguns elementos como sendo central ao Realismo. São eles: “a 
centralidade do Estado, que tem por objetivo central a sua sobrevivência, a função do 
                                                             
1 As teorias clássicas são consideradas positivistas e descendem das teorias políticas e econômicas: 
Realismo, Idealismo, e Liberalismo (SARFATI, 2005). 
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poder para garantir essa sobrevivência, seja de maneira independente – no que seria 
caracterizada a autoajuda – seja por meio de alianças, e a resultante anarquia 
internacional” (NOGUEIRA & MESSARI, 2005, p.22).  
Para os realistas, o objetivo fundamental do Estado, único ator das relações 
internacionais, é garantir a segurança dos seus cidadãos contra-ataques externos e 
ampliar o poder no cenário internacional, tendo assim, o monopólio do uso legítimo da 
força para defender os interesses nacionais.  
Os autores realistas explicam a motivação para cooperação internacional 
baseando-se na premissa de que os Estados agem para garantir a sobrevivência e a 
segurança, determinando assim os rumos da política externa. A cooperação 
internacional serviria “para os Estados manterem seu poder e crescimento, para 
conseguirem influência política, prestígio, vantagens estratégicas e intensificação do 
comércio” (JACKSON e SORENSEN, 2007, p. 37). 
Para os realistas, a cooperação é inibida pela incerteza no sistema anárquico. 
Sem garantias dos ganhos positivos, não há porquê cooperar. Contudo, o realismo traz a 
Teoria da Estabilidade Hegemônica, onde uma potência, o hegemón, tem o poder de 
garantir o respeito às normas internacionais e assim estabilizar o sistema, oferecendo 
condições cooperativas. 
A anarquia, contudo, não leva, necessariamente ao conflito. O fato de não 
haver um poder central não significa que não pode haver cooperação, basta que um 
Estado soberano ocupe a posição de hegemonia e organize o processo cooperativo. 
 
1.1.2 – A cooperação internacional na ótica da Interdependência Complexa 
 
A interdepêndencia complexa foi teorizada por Robert Keohane e Joseph Nye. 
No entender dos dois autores,  
[...] dependência significa um estado em que se é determinado ou 
significativamente afetado por forças externas. Interdependência, em sua 
definição mais simples, significa dependência mútua. Em política mundial, 
interdependência se refere a situações caracterizadas por efeitos recíprocos 





Há interdependência, portanto, quando dois ou mais países possuem interesses 
recíprocos. Essa relação, contudo, não precisa ser benéfica para ambos os países, sendo 
a dominação uma relação, também, de interdependência. 
Ainda na visão dos autores, a interdependência afeta a conduta dos Estados e 
observa como as variáveis da globalização – poder, hegemonia e cooperação - 
interagem entre si.  
Keohane (1984) ressalta, ainda, o lado benéfico da cooperação, trazendo 
ganhos positivos para todos os envolvidos e o papel das instituições internacionais que 
tornam possível essa cooperação ao ditar regras no sistema internacional, corrigindo a 
anarquia.  
 
1.1.3 – A cooperação internacional na ótica do Construtivismo 
 
O objeto dessas teorias das Relações Internacionais são, em sua maioria, os 
homens e suas relações, suas ações, e por isso trata-se de um objeto em constante 
mutação. As análises não são determinísticas e, ao longo dos tempos, assistimos ao 
surgimento de outras teorias, como foi o caso do Construtivismo. 
O Construtivismo lida com as subjetividades existentes no seio de sociedades e 
de Estados e, por isso, consegue captar peculiaridades e abarcar com maior amplitude 
situações e casos que as teorias clássicas não conseguem explicar. 
As concepções clássicas, frutos do positivismo iniciado por Comte nas 
Ciências Humanas, possuem limitações que só poderão ser ultrapassadas se recorrermos 
às concepções pós-positivistas surgidas nas décadas de 80 e 90 do século XX, como é o 
caso da abordagem construtivista. O pós-positivismo critica o uso de métodos únicos 
positivistas e fechados para analisar o sistema internacional. Essa corrente leva em 
consideração o comportamento dos indivíduos, inclusive a interpretação do pesquisador.  
Oferecem uma metodologia baseada na interpretação histórica e textual; 
insistem na importância da reflexão humana sobre a natureza das instituições 
e sobre o caráter da política mundial e consideram as Relações Internacionais 
como um conjunto de fenômenos socialmente construídos (BARROS, 2006, 
p.14 e p.34). 
É com base nas produções dos autores Nicholas Onuf e Alexandre Wendt que 
apresentamos as principais características trazidas pelas abordagens construtivistas que, 
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segundo Barros (2006), são a referência do início daquilo que é denominado, na teoria 
das Relações Internacionais, por “virada sociológica” e que sofreu diversas influências 
de outras áreas das ciências humanas tais como Política, Filosofia, linguística, 
antropologia, comunicação social entre outros.  
Para a análise construtivista, a realidade não é um dado, ela tem uma natureza 
muito específica, de ordem social na qual existe uma interação entre agente e estrutura 
que se constituem mutuamente. O que devemos considerar de importante é que se trata 
da construção de uma realidade por meio das ações dos diversos atores e agentes e, 
portanto, resultado das percepções intersubjetivas desses mesmos atores. 
Podemos apontar três aspectos definidores daquilo que é a base do argumento 
construtivista, quais sejam: “ (1) a realidade é socialmente construída; (2) as estruturas 
são definidas por ideias compartilhadas, (3) as identidades e os interesses dos atores são 
construídos por essas ideias compartilhadas” (WENDT, 1992, p. 39). 
O modelo de raciocínio construtivista não se propõe a pensar o exercício da 
hegemonia, mas abre possibilidade de se compreender o conflito e a cooperação, uma 
vez que demonstra a complementação mútua que encontramos entre agentes e estrutura 
na qual estão inseridos e que por si constroem essa mesma estrutura diariamente. Na 
verdade, essa estrutura pode ser construída, desconstruída, reconstruída e modificada as 
vezes que os agentes quiserem de acordo com regras que definem essas estruturas. 
Para os construtivistas, a edificação dos objetivos dos Estados ocorre, 
essencialmente, no momento da interação que se estabelece entre uns e outros. No 
sentido de uma definição de relação social nos âmbitos da teoria de Weber, Wendt 
(1992) defende que as reações e ações do Estado A dependem das ações do Estado B e 
vice-versa. A identidade e interesses entre esses dois agentes são construídos numa 
estrutura capaz de ser alterada sempre que for da vontade dos agentes da ação. Assim, 
“as identidades podem ser conflituosas ou cooperantes, mas sempre existe a 
possibilidade de passarem de conflitantes a cooperantes, e o contrário, pois que se trata 
de um devir constante no qual interesses e identidades se formam pelas interações dos 
Estados”. (WENDT, 1992, p. 41). 
Segundo as teorias clássicas, a anarquia caracteriza o sistema internacional, o 
que as leva a defender que é esse estado de anarquia que provoca guerras e conflitos 
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entre os países, já que estes têm apenas um objetivo – o da sobrevivência. No entanto, 
para o argumento construtivista, é possível que exista um sistema de anarquia positiva, 
sem que o caminho único seja, obrigatoriamente, o da guerra, um conflito constante. 
Para os construtivistas, o dilema de segurança da ordem internacional existe, 
mas este não é apenas uma realidade material, é antes de mais nada, uma realidade 
intersubjetiva que permite a desconstrução desse mesmo dilema sempre que os 
interesses dos Estados assim o quiserem. Ou seja, se a percepção for negativa, existe 
sempre a possibilidade de se criar e construir uma nova percepção que por si só já 
resolva o dilema de segurança. A causalidade forte deixa de ser a estrutura anárquica do 
sistema internacional, não que ela não exista, mas na verdade tudo depende e irá 
depender da percepção que os agentes tiverem dessa mesma estrutura. 
 Para Wendt (1992) as variáveis dependentes devem ser as identidades e os 
interesses, ou seja, o que devemos pensar nas relações internacionais e na definição das 
posições e interações entre os Estados é, sim, como a anarquia influencia a definição de 
identidades e de interesses. 
 
1.2 – Sistema Internacional de Cooperação para o Desenvolvimento (SICD) 
 
A Cooperação Internacional para o Desenvolvimento é aquela em que países 
desenvolvidos e em desenvolvimento trabalham em conjunto com o objetivo de 
diminuir as desigualdades sociais e econômicas existentes entre o Norte e o Sul global 
de uma forma sustentável e à longo prazo.   
A independência dos países africanos e asiáticos e a “crescente conscientização 
do terceiro mundo em relação ao seu próprio atraso” (KAPEL, 2009, p. 17) despertou o 
interesse do tema sobre desenvolvimento, à medida que a desigualdade mundial 
cresceu. Gonçalves (2010) acrescenta ainda que, com o surgimento de “novos países” – 
e a entrada destes na ONU, “foi introduzida na agenda multilateral o tema do 
desenvolvimento, redimensionando o estreito enfoque através do qual a cooperação era 
concebida no imediato pós-guerra” (2010, p.08). 
Milani (2008) afirma que a cooperação internacional para o desenvolvimento é 
executada por diferentes atores tanto estatais como privados através de ações coletivas 
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de cooperação entre os países nas mais diversas áreas, tais como: saúde, educação, 
formação técnica e cooperação científica e tecnológica 
A expressão “desenvolvimento”, contudo, pode ter vários significados. De 
acordo com Cintra (2010, p. 11), sob o ponto de vista da cooperação internacional 
brasileira, entende-se o desenvolvimento como “o fortalecimento das capacidades de 
organizações internacionais e de grupos ou populações de outros países para a melhoria 
de suas condições socioeconômicas”. Complementarmente, Lopes (2005, p. 23) 
assevera que “a construção de capacidade humana e institucional tem sido o objetivo do 
desenvolvimento há décadas”, sendo que “o desenvolvimento de capacidades busca 
melhorar a performance de atividades relacionadas a um crescimento em todos os níveis 
da sociedade”. 
Assim, nesta tese, analisa-se o desenvolvimento como objetivo principal da 
cooperação para o desenvolvimento não apenas a partir de um ponto de vista 
econômico, mas englobando, além dos recursos tangíveis – como infraestrutura e 
maquinário, ou seja, as chamadas “capacidades concretas” –, passando pela mobilização 
de recursos menos tangíveis – “como sistemas habilidades individuais, população 
saudável, análise de informação, e estruturas legais” (LOPES, 2005) –, e incluindo, 
ainda, os chamados “recursos intangíveis”, que, de acordo com o autor: 
 
Coesão social, valores, hábitos e incentivos se inserem nesse grupo, assim 
como atitudes e governança. Estas, normalmente conhecidas como 
‘capacidades societais’, são uma parte essencial do desenvolvimento porque 
determinam com que eficiência outros recursos serão utilizados (LOPES, 
2005, p.47). 
A Cooperação Internacional para o Desenvolvimento pode ser classificada de 
várias formas. Alonso e Fernandes (2005) utilizam quatro critérios básicos: origem; 
canais de execução; instrumentos e o nível de desenvolvimento dos países envolvidos.   
No critério “origem”, a cooperação pode ser pública ou privada. A cooperação 
internacional pública é custeada com dinheiro oficial do Estado soberano, já a privada é 
executada por meio de diversos atores da iniciativa privada tais como empresas, 
associações, fundações e até indivíduos. A cooperação não, necessariamente, deve ser 




Quanto ao critério “canais de execução”, a cooperação se realiza de quatro 
formas: bilateral, triangular (ou trilateral), multilateral e descentralizada. A cooperação 
bilateral é realizada entre dois Estados soberanos através de seus órgãos oficiais sendo 
os recursos financeiros trocados diretamente entre ambos os participantes.  
A cooperação triangular ou trilateral é realizada por três atores, podendo ser 
dois Estados soberanos desenvolvidos e um Estado em desenvolvimento ou um país 
desenvolvido, um Organismo Internacional e um país em desenvolvimento. 
 A cooperação multilateral, por sua vez, é aquela realizada através de 
Organizações Internacionais que coordenam as políticas e os recursos do processo 
cooperativo entre os membros da instituição. Esse é o caso da cooperação no seio da 
CPLP.  
A cooperação descentralizada é executada por atores subnacionais como 
Estados e municípios numa federação, por exemplo, ou, também por entes e instituições 
como centros de pesquisa, universidades etc.  
Quanto ao critério “instrumento”, a cooperação internacional se divide em 
quatro categorias. São elas: cooperação Financeira, Assistência Humanitária, Ajuda 
Alimentar e Cooperação Técnica. A Cooperação Financeira é executada por meio de 
diversos programas macroeconômicos tais como investimentos financeiros nos Estados 
mais pobres, doações, concessão de empréstimo com taxas de juros baixas e à longo 
prazo, além de reformas estruturais.  
A assistência ou ajuda humanitária é usada em casos de emergência para 
auxiliar Estados que passam por situações de calamidade pública, catástrofes naturais ou 
guerra civil.   
A Cooperação Técnica, por sua vez, ocorre por meio da execução de 
programas e projetos de transferências de conhecimentos, técnicas e tecnologias visando 
o desenvolvimento de recursos humanos em países menos desenvolvidos. A literatura, 
muitas vezes, coloca como cooperação técnica, elementos que pertencem à Cooperação 
em Ciência e Tecnologia, objeto do nosso estudo. Faremos essa diferenciação no 
capítulo II.  
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Quanto ao critério “nível de desenvolvimento” dos países, a cooperação pode 
ser do tipo Norte-Sul (vertical) quando envolve um país desenvolvido e outro em 
desenvolvimento ou Sul-Sul (horizontal) quando envolve dois países em 
desenvolvimento. Esta classificação apresenta aspectos importantes para a temática em 
discussão, uma vez que explica a inserção híbrida do Brasil no sistema de cooperação 
internacional, seja como país receptor (cooperação vertical), seja como país doador 
(cooperação horizontal) e, por isso, optou-se por apresentá-la em tópico próprio.  
 
1.2.1 – Cooperação Norte xSul e Cooperação SulxSul 
 
O modelo de cooperação Norte-Sul se baseia em modelos de políticas 
assistencialistas, em que o país doador – Estado desenvolvido - irá controlar a política 
de cooperação e determinar as regras da mesma, sem que haja um processo colaborativo 
entre os participantes.  
A cooperação vertical teve início com a Ajuda Oficial ao Desenvolvimento 
(AOD ou OAD, da sigla em inglês) sob o contexto da bipolaridade da guerra fria. Desse 
modo, um dos instrumentos mais utilizados para que as duas potências daquele período 
mantivessem suas respectivas esferas de influência estratégicas consistiu no auxílio 
oferecido às nações em desenvolvimento (AYLLÓN, 2007). Essa assistência, em 
oposição à retórica oficial dos países doadores, não estaria fundamentada em razões 
solidárias ou éticas (SANCHEZ, 2002), mas em condicionalidades de ordem política e 
de segurança internacional (ANTONINI; HIRST, 2009). 
 Em 1961, os países industrializados doadores do Norte criaram o Comitê de 
Assistência ao Desenvolvimento (CAD) da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), com o objetivo de gerenciar a cooperação com 
os países mais pobres. O CAD elaborou uma lista com os potenciais Estados receptores 
baseando-se em nível de renda per capita a qual é atualizada periodicamente, havendo, 
portanto, um rodízio de países receptores da cooperação.  
Uma das primeiras ações do CAD foi a criação de um conceito de Ajuda 
Oficial para o Desenvolvimento (sigla AOD, em inglês). Essa ajuda nada mais é do que 
recursos financeiros internacionais que são enviados para os Estados cujo nome esteja 
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na lista de beneficiários do CAD da OCDE2, assim como para as organizações 
multilaterais de desenvolvimento (Banco Mundial, PNUD, UNICEF, bancos regionais, 
etc.), com objetivo de financiar projetos que visem o desenvolvimento socioeconômico 
e concedidos a fundo perdido (sem gerar a obrigação de reembolso) em pelo menos 
25% do total enviado3. 
O conceito de Cooperação Sul-Sul, por sua vez, surgiu nas Relações 
Internacionais depois da conferência de Bandung (1955), visando a aproximação de 
países localizados no Sul global e com baixo desenvolvimento econômico de forma a 
cooperarem entre si (LEITE, 2011). Em tal conferência, ficou estabelecida a 
importância de uma maior cooperação entre os países da África, Ásia e América Latina. 
A cooperação Sul-Sul (CSS) entende que esses países possuem problemas 
comuns tais como descolonização, dependência tecnológica e financeiras dos países 
ricos e balança comercial desfavorável. A partir dessas semelhanças, deve-se traçar 
estratégias de cooperação para enfrentar os pontos negativos e unir forças para combater 
a desigualdade global.   
A CSS, portanto, representa o entendimento que os países em desenvolvimento 
devem controlar e resolver seus problemas e não apenas receber assistência dos países 
ricos. Assim, buscam estabelecer instrumentos para diminuir as desigualdades e reduzir 
a pobreza. As diretrizes dessa cooperação foram colocadas por escrito em 1978, durante 
a Conferência de Buenos Aires, no chamado Plano de Ação de Buenos Aires (PABA), o 
marco institucional da CSS segundo Leite (2012) e Lopes (2008).  
O PABA trazia trinta e oito diretrizes para a implantação de um programa de 
Cooperação Técnica entre os Países em Desenvolvimento (CTPD), mas deixava claro 
que a cooperação Sul x Sul “não reduz, de forma alguma, a responsabilidade dos países 
                                                             
2 A lista de beneficiários do CAD da OCDE é atualizada a cada três anos. Os países são divididos em 
grupos com base na renda per capita de acordo com dados do Banco Mundial, conforme definido pelas 
Nações Unidas. Os países que tenham excedido o limite de alta renda por três anos consecutivos no 
momento da revisão são removidas da lista. 
3 Fonte: www.oecd.org 
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desenvolvidos de empreenderem as medidas políticas necessárias, em especial, o 
aumento da assistência aos países em desenvolvimento”4. 
Esse caráter complementar implica na importância da CTPD como mecanismo 
auxiliar de promoção do desenvolvimento, mas, reconhece as limitações da mesma 
quanto a necessidade de continuar recebendo tecnologias dos países do Norte. 
Nos anos 1990, países emergentes com expressivo desenvolvimento 
econômico começam a ter protagonismo no cenário internacional e, consequentemente, 
passam a controlar a cooperação Sul-Sul. Tais países agrupam-se em projetos de 
integração econômica, infraestruturas e fundos de investimento criando o BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China, África do Sul). Tais países, através soft power diplomático 
(NYE, 2008), isto é, recursos culturais e econômicos, em vez das tradicionais estruturas 
de força, passam a dominar a cooperação nos continentes africano, asiático e latino-
americano.   
A CSS ou cooperação horizontal, segundo Oliveira et al (2006), é um conjunto 
de ações entre países em desenvolvimento, executada por meio de barganhas coletivas e 
negociações multilaterais, integração regional, assistência para o desenvolvimento, 
intercâmbio de políticas, fluxo de comércio e de investimentos privados visando ao 
desenvolvimento dos países do Sul.  
Cabral (2011), por sua vez, entende a cooperação sul-sul como benefício 
mútuo entre os parceiros, deixando claro que a CSS não é altruísta, nem solidária e 
muito menos desinteressada. 
As agendas de política externa de vários países em desenvolvimento são parte, 
hoje, de alianças feitas por meio de organizações multilaterais (como é o caso da 
CPLP), de comunidades regionais, como o MERCOSUL e, também, através de projetos 
de cooperação técnica em áreas estratégicas, tais como: saúde pública; educação 
fundamental; intercâmbio universitário; meio ambiente; agricultura; gestão pública e 
capacitação de recursos humanos.  
                                                             
4 “(...) this in no way reduces the responsibility of developed countries to undertake the necessary policy 
measures, in particular, the increase of development assistance.” The Buenos Aires Plano of Action, 
Introdução. Disponível em www.undp.tcdc.org. Acesso em 13 de agosto de 2016. 
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É evidente que os países membros dessas organizações apresentam diferenças 
políticas, sociais e econômicas. Esse é o caso da CPLP, a qual é marcada por uma 
organização multilateral formada por nove membros com características sócio-político-
econômicas diferentes, dos quais oito são classificados como países em 
desenvolvimento e praticam cooperação sul-sul em âmbito bilateral e apenas um, 
Portugal, pertence ao CAD da OCDE. A partir do próximo tópico, analisar-se-ão a 
criação e o desenvolvimento da CPLP. 
 
1.3 – Cooperação e Lusofonia: a Comunidade de Países de Língua Portuguesa  
 
A criação da CPLP se deu como parte do processo globalista que se deu após a 
Segunda Guerra. Nesse período, iniciaram-se os processos de independência de 
colônias, a constituição dos blocos econômicos regionais e a atuação da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) na diminuição de barreiras internacionais. 
 Dentro desse cenário, há uma mudança do conflito da guerra fria (capitalismo 
x socialismo) para problemas que dividem o mundo em Norte e Sul, tendo em conta a 
desigualdade econômica-social crescente. A CPLP surge, assim, como importante 
instrumento de inserção de países lusófonos, em sua maioria, subdesenvolvidos, nas 
agendas das discussões e preocupações internacionais. 
Devemos apontar, pelo menos, dois nomes-chave na concepção de uma 
comunidade lusófona, a saber: Agostinho da Silva, filósofo português e Gilberto Freyre, 
antropólogo brasileiro. Foi com base nos pensamentos desses autores que os 
governantes se inspiraram em diferentes épocas para justificar e fundamentar a ideia de 
se criar uma comunidade que reunisse os países que falam o Português. 
A ideia de uma comunidade baseada nos laços culturais é muito antiga, mas 
sofria o entrave da colonização. Dos anos 50 até meados dos 70, o Brasil era bastante 
crítico em relação à política ultramarina portuguesa – que deveria ser solucionada caso 
Portugal quisesse continuar com a ideia de criar, juntamente com o Brasil, uma 
comunidade baseada na língua comum. Mesmo com o governo ditatorial, instalado em 
1964, o Brasil se manteve contra a política anticolonialista de Portugal (MOTA, 2009).  
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 Durante os dois Congressos das Comunidades de Cultura Portuguesa, 
organizados pela Sociedade de Geografia de Lisboa em 1964 e em Moçambique, em 
1967, liderado pelo português Adriano Moreira, o espírito comunitário ganhou novo 
impulso, conforme assevera Pinto (2016). Na base dessas iniciativas estava a ideia de se 
fortalecerem as “solidariedades horizontais” com base na cultura além da língua, 
podendo dar voz a uma sociedade civil transnacional. A censura que se vivia em 
Portugal, contudo, logo deixou claro que não permitiria que se desenvolvessem as 
atividades ligadas a estas iniciativas. Assim, o III Congresso que seria realizado no 
Brasil em 1969 foi proibido de acontecer e o governo português cortou os recursos da 
Sociedade de Geografia, limitando-se a publicar documentos na Revista da União das 
Comunidades Portuguesas (MOREIRA, 2001) 
A década de 1980 foi marcada, segundo Mota (2009), por atos que foram 
dando sinais de um interesse maior na institucionalização de uma união lusófona, 
exemplificada na opinião do ministro de Portugal, Jaime Gama, em 1983 e a abordagem 
constante de assuntos como, por exemplo, o acordo ortográfico (aprovado em 2008, 
com vigor desde 2009). 
Nos anos 1990, quando as ex-colônias portuguesas já estavam independentes, 
criaram-se instituições democráticas nos Estados lusófonos que colaborou com a 
institucionalização da CPLP. A independência, a soberania e a liberdade dos Estados 
Nacionais tornaram-se elementos fundamentais para que estes Estados pudessem 
escolher as suas políticas externas. Ou seja, só apenas quando se iniciaram, a partir de 
1974, processos de independência e de formação de instituições democráticas no seio 
dos países africanos luso-falantes é que voltaram a existir condições favoráveis à 
reconstrução de uma comunidade lusófona, já sonhada anteriormente. No Brasil, o papel 
fundamental foi desempenhado por José Aparecido de Oliveira, em 1989, Ministro da 
Cultura, que retomou o sonho iniciado por ele no governo de Jânio Quadros, no qual 
tinha sido secretário, e levou a cabo o desenvolvimento do projeto de uma comunidade 
lusófona, viajando a todos os países de língua portuguesa e inculcando-lhes a ideia da 
formação da instituição (MOTA, 2009). 
Em 1989, criou-se o Instituto Internacional de Língua Portuguesa (IILP), com 
sede em Cabo Verde. Este foi um passo fundamental que se deu no sentido da 
concretização, menos de dez anos depois, da CPLP, tornando-se o IILP o primeiro 
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instrumento institucional da Comunidade. Sobre a criação do IILP, Pinto (2016) ressalta 
o protagonismo brasileiro na iniciativa, sem deixar de mencionar o papel de Portugal, na 
pessoa de Adriano Moreira, durante o processo.  
Como é evidente, a referência a esta influência portuguesa não invalida o 
reconhecimento do protagonismo brasileiro no surgimento da CPLP. De 
facto, o processo foi conduzido pelo Embaixador José Aparecido de Oliveira, 
um sonhador pragmático que cravou uma lança na lua e que viu a criatura 
virar se contra o criador (PINTO, 2016, p. 03). 
 
A atuação de José Aparecido de Oliveira passou a ser mais efetiva a partir de 
1993, quando o presidente Itamar Franco o nomeou como Embaixador do Brasil em 
Portugal. Neste papel diplomático, José Aparecido se dedicou, exclusivamente, à 
missão de criar a Comunidade.  
Em 1994, em Brasília, teve a primeira a reunião dos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros e das Relações Exteriores dos Estados membros, onde ficou decidido que a 
criação da CPLP deveria ser feita por uma Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo. Ao mesmo tempo, foi constituído um grupo de concertação permanente que 
ficou incumbido de elaborar os documentos constitutivos da futura comunidade. Apesar 
de a Conferência ter sido marcada para o mesmo ano, ocorreu apenas dois anos depois, 
já durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Assim, em 17 de julho de 1996, em Lisboa, realizou-se a Cimeira de Chefes de 
Estado e de Governo dando origem Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), cujos membros originários são: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe. Seis anos mais tarde, em 2002, com a 
Timor-Leste aderiu à comunidade como oitavo país membro e, em 2014, a Guiné-
Equatorial virou membro de pleno direito após um conturbado processo de adesão.  
A institucionalização da CPLP representa a consolidação dos laços culturais 
entre os países que falam Português, oferecendo uma plataforma institucional para a 
defesa dos valores e interesses comuns. 
A CPLP é regida por princípios democráticos de igualdade, não-ingerência, 
respeito, justiça, direitos humanos e promoção do desenvolvimento por meio da 
cooperação. O estatuto da CPLP, assim a define:  
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foro multilateral privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua e da 
cooperação entre os seus membros. A CPLP goza de personalidade jurídica e 
é dotada de autonomia financeira. A Organização tem, como objetivos gerais: 
a) a concertação político-diplomática entre seus Estados membros, 
nomeadamente para o reforço da sua presença no cenário internacional; b) 
cooperação em todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, ciência e 
tecnologia, defesa, agricultura, administração pública, comunicações, justiça, 
segurança pública, cultura, desporto e comunicação social; c) promoção e 
difusão da língua portuguesa (CPLP, 1996, p.01).  
Nosso objeto de estudo está centrado no segundo objetivo que é a cooperação 
na área de ciência, tecnologia e ensino superior. Contudo, queremos traçar aqui um 
breve comentário a respeito do objetivo denominado concertação político-diplomática. 
O objeto da concertação é encontrar formas eficientes de promover valores, sem ferir 
princípios. Assim, desde o início a CPLP propõe coordenar políticas e assuntos 
diplomáticos visando o benefício coletivo dos Estados membros, por isso a criação do 
Comitê de Concertação Permanente5 antecedeu a Conferência Constitutiva. 
1.3.1 - Lusofonia: a base da CPLP 
 
A CPLP contou, desde sua criação, com uma série de motivações políticas, 
históricas, linguísticas e culturais que a caracterizaram como um exemplo importante no 
cenário internacional de uma comunidade com outros fins que não apenas econômicos, 
como é o caso de muitas outras surgidas no pós-guerra fria. 
A ideia da CPLP surgiu com base no regionalismo lusófono. A lusofonia, 
contudo, tem recebido várias críticas dos estudiosos sobre o tema. Adriano de Freixo 
(2010) e Eduardo Lourenço (2001) são autores que consideram a construção da CPLP 
essencialmente frágil, argumentando que a lusofonia é um elemento apenas lusitano. 
Assim, a leitura feita pela “razão lusófona” (NEVES, 2002) tem buscado 
compreender a CPLP como uma reedição e purificação de um “passado colonial 
inglório, marcado por uma inserção falhada na revolução industrial e descolonização 
não programada (LOPES, 2003a), características de um imperial-saudosismo e colonial-
complexíssimo” (NEVES, 2002, p.34). 
A lusofonia e a ideia de comunidade lusófona não possuem, portanto, conceitos 
únicos, pois, cada Estado membro representa um imaginário próprio como assinala 
                                                             
5 Vide tópico 1.3.4 
22 
 
Baptista (2000), retomando Eduardo Lourenço, sendo o ambiente cultural da CPLP é 
um espaço fragmentado.  
Ao formular a existência de uma comunidade lusófona homogênea, a CPLP 
produz sentidos que trabalham a ilusão de uma única língua portuguesa – vetor de união 
histórico-cultural entre as ex-colônias. Colocar a questão da lusofonia em debate e 
desqualificá-la não necessariamente desmonta a CPLP ou a torna mais frágil, apenas 
enfatiza que a comunidade deve ampliar seu leque e apostar nos pontos fortes de seus 
Estados membros, exatamente nas suas diferenças.  
Comparando as diferenças culturais entre os membros, pode-se perceber quais 
são os pontos em comum e o que os separa. A troca de experiência serve para testar até 
onde vai o limite de cada participante em um processo cooperativo. (VITÓRIO, 2000). 
Conforme assevera Orlandi (2009, pg.179) “ao invés [sic] de trabalharmos um 
imaginário de unidade linguística que é herança da colonização, elaboramos nossas 
diferenças concretas no sentido de enriquecemos nossas relações e nos reforçarmos em 
nosso processo de descolonização”. Ao pensar a lusofonia como espaço de dizeres, 
lugar de memórias que constituem o sujeito do dizer e em que este se constitui, faz-se 
necessário reformulá-lo a partir de considerações que realcem “nossa unidade em nossas 
diferenças: históricas, linguísticas, culturais, sociais, nacionais e de relações 
internacionais” que mostrem que “as relações entre nossas línguas formam um intricado 
quadro de distinções e transformações” (ORLANDI, 2009, pg. 179).  
Martins (2004) afirma que em um cenário internacional marcado pelo 
multiculturalismo e pela globalização, o espaço da CPLP deve ser, necessariamente, 
plural e fragmentado. Segundo o autor: 
a ideia de pertença identitária, implícita no facto de um conjunto de povos 
falar uma mesma língua, não dispensa nunca a consideração de realidades 
nacionais multiculturais em distintas regiões do globo, com a língua 
portuguesa a ter que se relacionar com outras línguas locais e a ter que entrar 
em muitos casos em competição com elas (MARTINS, 2004, p. 9).  
Na realidade, para o diplomata Paulo Lourenço (2015) raramente se observa 
um esforço para compreender a percepção de pertença ou não em cada país e em cada 
população que fala português a esse espaço comum de afirmação política, cultural ou 
empresarial. Muito dessa “sobre caracterização”, segundo ele, deve-se ao fato de a 
CPLP ter procurado dissolver, por via do seu processo lento de integração, um histórico 
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de diferenças nem sempre fáceis de acomodar. Dificilmente se poderá dizer que a 
“organização conseguiu uma dinâmica própria que a embalasse, superando as 
desconfianças e, sobretudo, o desconhecimento que continua a condicionar a sua 
identidade enquanto organização” (LOURENÇO, 2015, pg. 02). 
Sabe-se que os Estados membros da CPLP possuem realidades 
socioeconômicas e políticas muito diferentes. Além de que a aproximação deles com a 
Instituição CPLP também é desigual, sendo a Organização mais presente em alguns 
países do que em outros. Isso faz com que a prioridade da CPLP para cada um deles 
seja, também, diferente. Isso faz com que o grau de participação de cada membro seja 
variável ao longo do tempo, culminando em relações setoriais diversas, onde um tema 
tem mais importância do que outro. 
Nesse sentido, Ferreira e Almas (1996) questionaram essa diferença de 
prioridades, logo no surgimento da Comunidade. Para os autores, a cultura em sentido 
lato é, reconhecidamente, um fator importante na Comunidade, mas os problemas dos 
países africanos são dois: curto-prazo e satisfação das necessidades básicas, ou seja, 
promoção do desenvolvimento econômico e social, isso implica que cada país 
estabeleceu uma ordem hierárquica de prioridades relativamente aos benefícios que 
pensa poder retirar da existência da Comunidade. 
No quadro 1, Ferreira e Almas (1996) colocam quais seriam as expectativas de 
cada Estado membro quando da criação da Comunidade. A leitura deste quadro faz 
realçar que o maior desafio colocado à CPLP deve ser a procura de um consenso que 
simultaneamente satisfaça a ótica “mercantil e desenvolvimentista” e a ótica “político-
diplomática”. Se conseguir encontrar um ponto de equilíbrio entre as duas perspectivas, 
ter-se-á alcançado o denominador comum conciliador daqueles diferentes 
entendimentos. 
Por todas essas divergências, este reconhecimento da importância da língua e 
da cultura deve ser ponderada, como oportunamente observa Gama: “[...] a língua 
comum é condição necessária, mas não suficiente para a garantia de sucesso da CPLP” 
(GAMA, 1996 apud FERREIRA E ALMAS 1996, pg.11). Esta forma mais pragmática 
de colocar a questão fica distante daquela outra, porventura mais frontal, segundo a qual  
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[...] uma primeira interpretação da chamada CPLP e a de que pressupõe que 
ela assenta num fundo de identidade cultural comum aos sete países 
signatários ... (pelo que) não vejo sob que forma, a não ser a de uma 
reminiscência ideológica sem qualquer conteúdo argumentável, será possível 
recorrer-se ainda a uma tal fundamentação para a comunidade de língua 
portuguesa (AURÉLIO, 1996, apud FERREIRA; ALMAS 1996, p. 11) 
 
Além disso, alguns pontos internos têm sido motivo de discordância entre os 
Estados e a opinião pública civil, como é o caso do Acordo Ortográfico e da entrada da 
Guiné Equatorial na CPLP. A imprensa e a opinião pública portuguesa condenaram 
ambos os fatos, afirmando que a mudança ortográfica na língua é uma “decisão política” 
e a nova escrita se parece demais com o “português brasileiro”.6   





Estímulo ao Desenvolvimento 
Econômico 
Angola 3ª 1ª 2ª 
Brasil 2ª 1ª 3ª 
Cabo Verde 3ª 2ª 1ª 
Guiné-Bissau 3ª 2ª 1ª 
Moçambique 3ª 2ª 1ª 
Portugal 1ª 2ª 3ª 
S.Tomé 
Príncipe 
3ª 2ª 1ª 
Fonte: FERREIRA e ALMAS (1996, pg. 37) 
Do ponto de vista da língua, Baptista (2000) retomando Eduardo Lourenço, 
lembra que não só a língua portuguesa é diversa, como em muitos Estados membros ela 
não é a língua materna, ocupando uma posição “extrema de língua absolutamente 
estranha e estrangeira como o é, por exemplo, para largas faixas da população 
moçambicana, angolana e timorense” (BAPTISTA, 2000, p.04).  
Quanto à Guiné equatorial, os lusos condenam a adesão de um Estado 
governado por um ditador que desrespeita os Direitos Humanos. Na imprensa brasileira, 
o caso teve muito menos repercussão do que em Portugal mas gerou algumas 
manifestações isoladas por parte dos músicos brasileiros Chico Buarque, Gilberto Gil e 
Ivan Lins. O argumento favorável à adesão do país, é o PIB alto e um IDH acima do 
padrão africano. 
                                                             
6 Sobre o tema assevera Lopes (2003b, p. 169) “os monolingues de português são uma espécie cada vez 
mais luso-brasileira e, pelo peso demográfico do Brasil, com o epicentro na América do Sul. Qualquer 
política de expansão da língua portuguesa tem de ter uma razão e substracto económico que só o Brasil 
está em condições de proporcionar”.  
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Com tantos problemas, questiona-se qual a real utilidade da CPLP. Grieco 
(1997) defende que, as organizações internacionais são plataformas em que os estados 
mais fracos podem ter voz e vez no cenário internacional, racionalizando recursos e 
poder, minimizando as assimetrias existentes no sistema internacional.  
 O problema é que se a Comunidade existe, ela deve servir para alguma coisa. 
E se ela existe, a alguém se pedirá contas relativamente aos resultados alcançados. 
Quem vai pedir contas? Na opinião de Ferreira e Almas (1996), os países africanos 
lusófonos. A quem? Em primeiro lugar a Portugal, mas o Brasil certamente não ficará 
de fora. Por que razão? Pelo defraudar das expectativas, segundo os autores. Mas se a 
CPLP nasceu claramente “à sombra de dois Estados e não de um ... (tendo) aqui uma 
informal, mas real liderança bicéfala, a do Brasil e a de Portugal”, a repartição dos 
benefícios, embora podendo ser complementar entre os agentes econômicos envolvidos, 
será um desafio permanente no interior desta comunidade. Isso permitirá aquilatar até 
que ponto pode ser levada e entendida a solidariedade intracomunitária” (FERREIRA E 
ALMAS 1996, pg. 10)7.  
Com a globalização e o multiculturalismo crescentes no cenário internacional, 
a interdependência dos Estados evoluiu e as relações de cooperação nas mais diversas 
áreas (não apenas econômica) entre eles também, sendo esta de extrema importância 
para a sobrevivência dos Estados.  
No próximo tópico, vamos justificar e analisar a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) sob o entendimento das três principais correntes das 
Relações Internacionais: o Realismo, a Interdependência Complexa e o Construtivismo.  
 
1.3.2 – A CPLP à luz das Teorias das Relações Internacionais  
 
A CPLP enquanto instituição internacional deve ser compreendida através de 
elementos da teoria neoliberal da interdependência complexa entre Brasil, Portugal e 
África, de elementos da teoria Construtivista com base nas concepções de identidade 
lusófona, e de elementos da teoria realista que explicam o papel de liderança de 
Portugal e Brasil e sobrevivência dos PALOP dentro da comunidade. 
                                                             
7 Essa questão da liderança será discutida no capítulo III. 
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A abordagem neo-realista da interdependência complexa explica a importância 
das organizações internacionais como plataforma favorável ao desenvolvimento da 
cooperação sem reduzir o papel do Estado soberano. As instituições reduzem a anarquia 
e a incerteza do sistema internacional à medida que traçam regras e normas e diminuem 
os custos das transações. Keohane (1984) dá importância às instituições enquanto 
instrumento de fomento da cooperação.  
A CPLP, equanto organização internacional, é explicada, portanto, sob esse 
viés, de instrumento de barganha entre os os PALOP, Brasil e Portugal e a 
interdependência existente entre eles a partir do momento que as assimetrias geram 
demanda e oferta, culminando em projetos de cooperação.  
A bordagem construtivista, por sua vez, explica a criação de uma comunidade 
baseada em laços culturais e vínculos históricos.  Nessa perspectiva,  
O desenvolvimento econômico e material dos países que compõem a CPLP e 
sua estrutura de ideias podem ser vistos como um todo que se articula, uma 
estrutura na qual tanto os fatores materiais como os fatores ideais se 
complementam e sem os quais não nos é possível compreender os interesses 
por detrás dos estatutos constitutivos da CPLP (MOTA, 2009, p.64, grifos 
nosso).  
A CPLP traz a possibilidade de diferentes culturas se unirem para objetivos 
comuns sem que sejam, necessariamente, de foro econômico e sem que se aculturem 
uns aos outros para a sua convivência. 
Acredita-se que nos tornamos iguais ao negarmos a existência de diversidade, 
ou seja, dizemos que igualdade significa que cada um tem o direito de ser diferente de 
todos os outros e ser tratado de forma igual, desde que seja levada em consideração a 
sua diferença. 
Acredita-se, que são possíveis a soma e o aprendizado entre as culturas, que é 
possível a relação pacífica entre os Estados, mesmo que possa existir entre alguns uma 
tendência hobbesiana a conflitos, mas que, na verdade, o caminho é para entendimentos 
políticos e diplomáticos visando à constante construção e reconstrução de identidades e 
de interesses em estruturas que pressupõem a constituição entre agente e estrutura. 





[...] que pode englobar ao mesmo tempo, a imagem consciente que uma 
sociedade alimenta de si mesma e a imagem inconsciente que poderá ter 
idealizado ou recalcado (BÉROUD; WEYDERT, 1997, p.23). 
 
No nosso contexto, o conceito central que permite relacionar a estrutura e os 
interesses é o conceito de identidade, já que este conceito permite sabermos quem são 
os atores e por isso quais são os grupos e conjuntos de interesses que estes têm. 
Bauman (2000) ao conceituar a modernidade líquida enfoca o pluralismo 
identitário existente na contemporaneidade, podendo o indivíduo ter múltiplas 
identidades coletivas tais como identidade ideológica, nacional, local, sexual, 
comunitária, religiosa e etc. 
Badie 91995), por sua vez, enfatiza a ideia de identidades supranacionais, 
desterritorializadas. A globalização trouxe a ideia de cidadão do mundo, surgido como 
consequência da ampla disseminação de novos métodos de comunicação. 
Dentro do espaço da CPLP, as várias identidades existentes tem que ser 
dinâmicas, pois, serão, construídas, descontruídas e reconstruídas a cada negociação 
entre os membros. Essa é a essência da teoria construtivista . 
Desta maneira, é através das identidades que se constroem grupos e distinções, 
cada qual com suas preferências. Segundo Nobert Elias (1987), construímos nossa 
identidade sempre para alguém, em relação ao “outro”. Assim, nossa identidade se 
completa socialmente de acordo com a visão que os outros têm de nós e nós dos outros. 
A identidade coletiva na CPLP dependerá, portanto, tanto da forma como os 
seus membros se reconhecem a si próprios, quanto da maneira como são percebidos 
pelo olhar exterior que depende do contexto social, político, cultural e histórico. 
Outro princípio construtivista traz a mutação da estrutura do sistema. Caso as 
estruturas fossem estáticas e não houvesse a mínima possibilidade de se alterarem as 
percepções que uns Estados têm dos outros, nem a possibilidade de se criarem novas 
identidades baseadas em novos e comuns interesses, os países africanos de língua 
portuguesa (PALOP) poderiam não querer entrar numa comunidade na qual um dos 
membros é Portugal, já que têm experiências históricas coloniais negativas. Os PALOP, 
contudo, optaram por reconstruir, em seu imaginário e na demonstração de seus 
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interesses, um conjunto de percepções positivas que permitissem um equilíbrio e uma 
união possível pelos laços históricos, permitindo-se a cooperação.  
Contudo, temos que ter em mente que apenas a “identidade cultural” não é 
suficiente para garantir a sobrevivência da CPLP. A cooperação linguítico-cultural deve 
ser apenas complementar, devendo-se priorizar as cooperação técnicas e econômica, 
como ocorre em outras organizações internacionais de caráter cultural, como é o caso da  
Commonwealth.  
O laços de interdependência que se formam no sistema internacional 
contemporâneo e a fragmentação dos recursos de poder, produtores da dependência 
mútua e bidirecional, implicam que o conceito de  lusofonia  se  adapte, sem conceitos 
linguísticas, culturais, identitárias e retóricas, no contexto  de uma  geopolítica  
multipolar. 
Nosso estudo, contudo, pressupõe de um elemento realista. Premissas realistas 
explicam o comportamento de Portugal e Brasil diante da organização, cada um agindo 
de acordo com seu próprio interesse. O Brasil se aproxima dos PALOP com a finalidade 
de expandir seu poderio econômico na África, já Portugal tem nos países africanos seus 
principais parceiros de cooperação como estratégia de consolidar a influência entre os 
Estados lusófonos. A CPLP possui uma estrutura ideológica de igualdade entre os 
membros, mas depende das ações de Brasil e Portugal para fomentar e financiar a 
cooperação entre os membros.  
Acredita-se ser possível a análise do sistema de relações internacionais, tendo 
em consideração a relação entre os Estados, estes como principais atores sim, mas 
também a relação comercial no âmbito do processo de globalização entre estes mesmos 
Estados, a par das ações de uma sociedade civil cada vez mais atuante, para que assim 
surja uma análise capaz de tender para a universalidade dos fatores e fatos históricos. 
Nossa visão é de cooperação entre as nações, na busca de atingir seus objetivos e fazer 
valer seus interesses, mas de uma maneira pacífica e abrangente. 
A existência de uma comunidade como a CPLP, baseada na cooperação 
política e diplomática, na cooperação tecnológica, traz o alento da possibilidade da 
cooperação não só para a abertura e facilidade de circulação de mercadorias (como era o 
argumento inicial dos primeiros blocos econômicos surgidos no pós Segunda Guerra 
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Mundial), como também o alento da possibilidade da não existência de fronteiras entre 
os seres humanos, entre suas ideias e suas construções teóricas, já tão espalhadas pelo 
advento tecnológico, mas ainda longe de serem acessíveis a todos. 
 
1.3.3 – A CPLP enquanto organização internacional 
 
Segundo North (1990), as instituições tecem as regras do jogo, reduzindo a 
incerteza, proporcionando uma estrutura à vida cotidiana, definindo e limitando o 
conjunto de escolhas dos indivíduos.  
Considerando a perspectiva institucional que percorre parte da teoria das RI, os 
acordos internacionais de maior alcance dão origem a organizações destinadas a 
implementar a cooperação econômica, comercial e política, consideradas como objetivo 
principal do acordo. Segundo Krasner (1985), as instituições são ainda "better offers" 
tanto para os países "pequenos' quanto para as grandes potências, uma vez que é nas 
instituições, ou por meio delas, segundo este autor, que os atores/agentes conhecem e 
sabem as regras do jogo, com um corpo burocrático reconhecido e acordado entre todos 
os seus membros. 
O cenário internacional após a Guerra Fria, caracterizado pelo surgimento de 
uma “nova ordem mundial” é acompanhado pela multiplicação fulminante de 
associações de Estados definidas pela convergência de interesses e afinidades das mais 
diversas ordens com “o fim de alcançar objetivos comuns, mais facilmente acessíveis 
num contexto homogêneo, baseado em razões políticas, econômicas, sociais, 
geográficas, ou mesmo, étnico-religiosas” (ZANGHI apud BOBBIO,1998, p.855). 
O fenômeno do “regionalismo internacional” se traduziu na formação de 
organizações internacionais com os mais diversos objetivos, ainda que os fundamentos 
da cooperação econômica sejam os mais frequentes, o que transforma a união 
internacional de Estados num tema que toma uma proporção maior a partir das décadas 
de 80 e 90 do século XX na área das Relações Internacionais. 
Mais relevante ainda para nosso tema de estudo, é a configuração das 
organizações que surgiram no início do século XXI lideradas por países da África, Ásia 
e América Latina. Como vimos, a cooperação entre países do Sul visa minimizar a 
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desigualdade no sistema internacional. A CPLP é uma dessas organizações que apesar 
da presença de um país do Norte, Portugal, é formada, prioritariamente, por países em 
desenvolvimento. A política externa desses países utiliza essas instituições como 
instrumentos para executar seus projetos de cooperação técnica em diversas áreas, entre 
elas a Ciência, Tecnologia e Educação Superior. Para que haja condições dos países 
acompanharem a evolução tecnológica e promoverem a capacitação em recursos 
humanos, é necessário que formem parcerias estratégicas onde cada um contribua com o 
recurso que dispõe.  
 É nesse contexto que surge a necessidade de explicitarmos com qual conceito 
de organização internacional estamos a lidar para entendermos a estrutura da CPLP e 
como se inscreve na institucionalização de uma comunidade de cunho universalista. 
Em quase todas as organizações internacionais, temos alguns elementos 
definidores que a determinam enquanto tal, quais sejam:  
um caráter voluntário, que resulta da livre vontade dos sujeitos/agentes 
envolvidos; um caráter paritário que pressupõe a existência da igualdade 
entre os membros; um caráter pluralista na medida em que se trata de um 
acordo multilateral; e, ainda, um caráter autônomo, ou seja, é fundamental 
que esta seja separada dos Estados membros que participam do acordo; que 
tenha sido criado um aparato institucional, também este distinto dos Estados 
que participam e que permita o bom funcionamento da organização com 
vistas à resolução e alcance dos objetivos para os quais foi criada; e, por fim, 
diretamente ligado ao aspecto anterior, é fundamental que essa organização 
tenha um regimento interno, um ordenamento interno e uma atividade 
explícita na busca desses interesses comuns (MOTA, 2009, p. 73 ). 
Posto isto, é natural que coloquemos este modelo à disposição da análise do 
aparato institucional formado quando da criação da CPLP. Está claro que esta 
Comunidade se dotou de mecanismos e de institutos que garantissem a execução das 
atividades para as quais foi criada, como sua Declaração Constitutiva e seus Estatutos, 
além de outros mecanismos e atores institucionalizados que passamos a expor. 
 
1.3.4 -  Estrutura Organizacional da CPLP 
 
Quando da sua criação, a CPLP foi dotada do seguinte arranjo institucional, 
segundo seu grau hierárquico (MOTA, 2009): 
1. Conferência dos Chefes de Estado e de Governo; 
2. Conselho de Ministros; 
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3. Comitê de Concertação Permanente; 
4. Secretariado Executivo 
Outros órgãos surgiram com as modificações do Estatuto. Em 2002, foram 
acrescentadas as Reuniões Ministeriais Setoriais e a Reunião dos Pontos Focais da 
Cooperação. Em 2005, o Instituto Internacional de Língua Portuguesa foi elevado à 
categoria de órgão oficial. Em 2007, foi instituída a Assembleia Parlamentar 
(FERNANDES, 2012).  
O órgão máximo é formado pelos Chefes de Estado e/ou de Governo de todos 
os Estados membros da CPLP. Quando estes se reúnem em Conferência, definem os 
objetivos e as políticas gerais. Têm, ainda, a competência para criar as instituições que 
facilitem o funcionamento da CPLP, devendo as decisões serem sempre tomadas por 
consenso e assim serem também vinculativas para todos os Estados membros. Este 
órgão elege entre os governantes o Presidente da Conferência por dois anos (MOTA, 
2009).  
O Conselho de Ministros de Negócios Estrangeiros e Relações Exteriores é 
formado pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e Relações Exteriores dos Estados 
membros. São competências do Conselho de Ministros:  
coordenar as atividades da CPLP; Supervisionar o funcionamento e 
desenvolvimento da CPLP; Aprovar o orçamento da CPLP; Formular 
recomendações à Conferência de Chefes de Estado e de Governo em assuntos 
d política geral, bem como do funcionamento e desenvolvimento eficiente e 
harmonioso da CPLP; Recomendar à Conferência de Chefes de Estado os 
candidatos para os cargos de Secretário Executivo e Secretário Executivo 
Adjunto; Convocar conferências e outras reuniões com vista à promoção dos 
objetivos e programas da CPLP e; Realizar outras tarefas que lhe forem 
confiadas pela Conferência de Chefes de Estado e de Governo (ANDRADE, 
2003, p.68).  
Andrade (2003) menciona ainda as chamadas Reuniões Ministeriais Temáticas 
formadas por Ministros e Secretários de Estado das diferentes áreas de cooperação. 
“Compete a estas Reuniões coordenar, em nível ministerial ou equivalente, as ações de 
concertação e cooperação nos respectivos setores governamentais” (ANDRADE, 2003, 
p.69). Os documentos produzidos e aprovados por essas Reuniões são depositados, 
junto ao Secretariado Executivo, pelo Estado membro anfitrião, tornando-se parte 
integrante das diretrizes a serem seguidas pela Comunidade. As ações aprovadas no 
âmbito das Reuniões Ministeriais são financiadas por fontes identificadas pelos órgãos 
32 
 
temáticos envolvidos, podendo ser conduzidas por esses órgãos, em atuação concertada, 
ou através do Secretariado Executivo, quando isso se mostrar conveniente. 
O terceiro órgão – Comitê de Concertação Permanente – é formado por um 
representante de cada membro. Normalmente, essa função cabe aos embaixadores dos 
Estados membros em Lisboa, sede da organização, mas nada impede que outra pessoa 
seja nomeada. O Ministérios dos Negócios estrangeiros de Portugal também nomeia 
uma pessoa para fazer parte desse comitê, normalmente, alguém ligado aos assuntos da 
CPLP. O objetivo desse órgão é fiscalizar a atuação do secretário executivo quanto às 
recomendações dos Conselhos hierarquicamente superiores, reunindo-se uma vez por 
mês.  
Por fim, o Secretariado Executivo é o órgão responsável pela implementação 
das decisões tomadas nas instâncias superiores. Também é responsável pela gestão dos 
recursos e da administração geral da Organização. Cada país, por ordem alfabética, 
indica uma pessoa para ocupar esse cargo cujo mandato é de dois anos, podendo ser 
prorrogado por igual período (ANDRADE, 2003).  
A Reunião dos Pontos Focais de Cooperação tem por objetivo coordenar as 
atividades de cooperação dentro da Comunidade. Serve como instância consultiva a 
todos os demais órgãos. Costumam reunir-se, duas vezes por ano, de maneira ordinária. 
É coordenada pelo representante do país que detiver a Presidência do Conselho de 
Ministros (CPLP, 2007).  
A Assembleia Parlamentar é órgão que reúne as representações de todos os 
Parlamentos da Comunidade e busca um intercâmbio legislativo entre os países 
membros, além de harmonizar interesses comuns e fazer a concertação de posições.  
Em 2005, foram criadas as categorias de Observador Associado e de 
Observador Consultivo. Ao observador associado é dado direto a participar, sem poder 
de voto, das Conferências de Chefes de Estado e Governo, podendo ter acesso à 
documentos não confidenciais e apresentar requerimentos. São observadores associados 
da CPLP: República da Ilha Maurícia; Senegal; Geórgia; República da Namíbia, 
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República da Turquia; Japão; Hungria; República Checa; República Eslovaca E 
Uruguai.8  
Observador Consultivo são organizações civis que colaboram com as 
implementação, financiamento e participação nas atividades da organização, 
primordialmente, no âmbito da cooperação. Em 2013, foram criadas as Comissões 
Temáticas em várias áreas de atuação, entre elas, a comissão da Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior9. 
Em relação a questões monetárias, a CPLP tem contribuições anuais dos países 
membros, fixadas pelo Conselho de Ministros. Brasil e Portugal fornecem, cada um, 
com 36,32% do orçamento, Angola 11,41%, Moçambique 5,67% e os demais membros 
2,57% (SOUSA, 2014). A comunidade possui um Fundo Especial, dedicado à execução 
de ações concretas implementadas pela instituição. Este Fundo é comporto por 
contribuições voluntárias de entidades públicas e privadas e está submetido a regimento 
próprio. 
A questão do financiamento da CPLP é uma questão que requer uma atenção 
especial. Segundo Mota (2009), as contribuições normalmente ou não são feitas e 
apenas alguns poucos Estados membros o fazem, ou os valores são abaixo do que 
poderiam ou deveriam ser. Isso prejudica a atuação da comunidade, pois assim ela não 
tem os recursos para executar os projetos aos quais ela se propõe. Há a necessidade de 
se reverem as questões financeiras e econômicas no âmbito da CPLP para que haja a 
possibilidade de que a atuação em busca de melhorias e de projetos importantes aos 
objetivos fundamentais da comunidade seja mais efetiva e eficiente. 
                                                             
8 Informação disponível em < https://www.cplp.org/id-2765.aspx> .Acesso em 20 jul 2017.  
9 A Comissão Temática de C&T-ES é composta pelas seguintes entidades: · Associação de Universidades 
de Língua Portuguesa (AULP); Associação de Reguladores de Comunicações e Telecomunicações da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – ARCTEL/CPLP; Associação dos Ex-Deputados da 
Assembleia da República – AEDAR; Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra; Círculo de 
Reflexão Lusófona; Comissão InterPaíses/Países de Língua Oficial Portuguesa - CIP/PLOP (Rotarianos); 
Confederação da Publicidade dos Países de Língua Portuguesa – CPPLP; Fórum da Juventude da CPLP; 
Fundação Calouste Gulbenkian; Fundação Champalimaud; Fundação Eduardo dos Santos (FESA); 
Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento – FLAD; Fundação Mário Soares; Fundação Novo 
Futuro; Fundação Roberto Marinho; Ius Gentium Conimbrigae (Centro de Direitos Humanos) – IGC; 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical; Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas – ISCSP; Instituto Superior de Estudos de Defesa “Tenente-General Armando 
Emílio Guebuza” – ISEDEF; Liga Africana; Sociedade de Geografia de Lisboa (Coordenador); União das 
Cidades Capitais de Língua Portuguesa – UCCLA; Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias; Universidade para a Integração Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB); Observatório da Língua Portuguesa (Disponível em: https://www.cplp.org/id-
4589.aspx ) .   
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1.3.5 - Processo de Globalização e o Papel da CPLP: balanço de 20 anos  
 
A CPLP, desde a sua criação em 1996, não tem sido, de fato, utilizada pelos 
seus países membros como uma área geopoliticamente estratégica de afirmação e 
aumento do poder material destes países no cenário mundial. 
Apesar de oscilações nas prioridades das políticas externas dos membros da 
CPLP, determinadas pelas alterações dos diversos governos, apesar de Portugal ter 
como um dos objetivos de sua política externa o espaço da “lusofonia” e do Brasil 
durante o governo do Presidente Lula ter incrementado mais a sua ação no Atlântico Sul 
e ser o único país que até então nomeou um embaixador junto à CPLP, isto não indica 
que esta Comunidade é uma organização ativa e forte nas relações internacionais tais 
como se desenham na atualidade. 
A CPLP, tal como ela se apresenta não é capaz de dialogar de igual para igual 
com instituições internacionais como o FMI, ou Banco Mundial, não é uma organização 
que possa, de acordo com seus mecanismos e institutos, lutar pelos interesses dos seus 
membros no que tange a resoluções votadas na OMC sobre a liberalização do comércio 
mundial, entre outras questões fundamentais das relações internacionais. 
As principais ações da CPLP têm sido nas áreas da defesa e da difusão da 
língua portuguesa, como é o exemplo recente da aprovação e ratificação do novo 
Acordo Ortográfico pelos Estados membros, e têm sido desenvolvidas por institutos 
criados para esse fim, como é o caso do Instituto Camões, do Instituto Internacional da 
Língua Portuguesa, ou ainda a Fundação Calouste Gulbenkian. A par destas 
organizações, outras vão surgindo e formadas por vontades e interesses comuns de 
elementos da sociedade civil que também apenas atuam relativamente aos debates sobre 
uma ideia de lusofonia. 
Essa falta de efetividade no cenário internacional pode ser explicada pelas 
dificuldades de se ajustar políticas de nove países tão diferentes em termos econômicos 
e sociais. A agenda da CPLP é pautada na tentativa de convergir os interesses entre os 
membros trazendo resultados benéficos para todos nas cinco áreas de atuação da 
comunidade: a concertação político-diplomática; a cooperação; a promoção e difusão da 
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língua portuguesa; a promoção da cooperação econômica e comercial; promoção da 
cidadania e circulação de pessoas. 
Os três primeiros estão inseridos na CPLP desde sua criação e apesar de não 
serem consensuais, é onde estão pautadas a maior parte das ações executadas até agora 
pela comunidade. Os últimos dois pilares – cooperação econômica e circulação de 
pessoas – são novidades que surgiram diante dos resultados ineficazes apresentados pela 
CPLP em seus 20 anos de existência, como novos vetores futuros que possam contribuir 
para um projeto mais globalista da organização. 
Em se tratando de geopolítica, a comunidade apresenta boas qualidades 
estratégicas a partir do momento que possui um membro europeu com saída para o 
oceano, um membro sul-americano com recursos naturais em abundância e influência 
no cone sul e membros africanos e asiáticos de médio e pequeno porte econômico, 
ponto de encontro entre espaços da UE, MERCOSUL, SADDC E CEEAC. 
Já a presença dos PALOP na CPLP permite a entrada em outras comunidades 
econômicas e de comércio existentes dentro da própria África (como é o caso da 
comunidade de países ex-colônias da França e o caso da comunidade que congrega as 
ex-colônias britânicas no continente), sem falarmos do acesso a economias em início de 
desenvolvimento que tendem a aumentar o fluxo de capital e o interesse estrangeiro em 
investimentos e o acesso a recursos energéticos como petróleo.  
Por fim, mas não menos importante, a presença de Timor Leste, ainda que 
esteja em crise social hoje, ou mesmo que seja ainda muito recente a sua independência 
é um ponto estratégico no Pacífico para a CPLP e seus membros, assim como Macau é 
para a representatividade da CPLP no mundo asiático, mundo este cada vez mais 
competitivo.  
A verdade é que apenas a “identidade cultural” não basta para tornar a CPLP 
uma comunidade com impacto em nível internacional. É preciso ir para além da língua e 
privilegiar a globalidade dos interesses dos Estados membros. O embaixador 
moçambicano (Pedro Comissário) afirma que essa divergência entre a posição 
minimalista da língua e vertente maximalista de ampliação dos interesses da 
comunidade, está presente desde o início e demonstra como cada Estado membro olha 
para a CPLP. Na opinião dele 
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[...] trata-se da definição do que é comum nesta Comunidade […]. 
Sumariamente, parecia haver duas respostas à questão, uma minimalista e 
outra maximalista. A minimalista pretendia que a língua, só por si, era o 
factor da nossa coesão e justificava amplamente a criação duma nova 
organização. A maximalista defendia que era preciso ir para além da língua e 
privilegiar a globalidade dos interesses dos Estados membros. Chegou-se a 
afirmar, em certos círculos, que só a língua não nos levaria à adesão da 
Comunidade. Na perspectiva de alguns, a posição minimalista chocava 
frontalmente com a realidade de países africanos que têm, no seu tecido 
identitário, línguas nacionais com um rico património cultural que, após a 
independência, têm sido valorizadas. Era a reafirmação do postulado de que a 
luta de libertação foi também um acto cultural […]. Para além disso, no 
minimalismo, alguns intelectuais africanos viam a tentativa velada de reciclar 
e trazer de volta, para os tempos modernos, o conceito de luso-tropicalismo 
de Gilberto Freire. A ideia dos maximalistas era deixar claro que a CPLP, 
uma associação de estados independentes e soberanos, era um projecto 
distinto da tão badalada ideologia do luso-tropicalismo (COMISSÁRIO, 
2014, p. 19). 
 
Assim, um dos desafios que se coloca é tornar efetivos projetos que 
congreguem os esforços simultâneos dos diferentes países, com o intuito, até aqui 
ausente, de promover ações conjuntas dinamizadoras do desenvolvimento econômico e 
social dos países mais carentes. “Significa isto tornar a CPLP uma instituição actuante, 
conceptualmente operacional. Dito de outro modo, a que passar do enfoque bilateral 
(sem o negar) para o multilateral, conferindo-lhe um conteúdo de parceria para o 
desenvolvimento” (FERREIRA E ALMAS 1996, p.37). Contudo, as resistências 
impostas pelas estratégias e interesses de Estado e empresários, ao nível de cada país, 
limitam a extensão dessa parceria. Talvez a saída seja investir no pilar cooperação, sem 
esquecer os pilares da promoção da língua portuguesa e da concertação política-
diplomática.  
O ex-secretário executivo do órgão, o moçambicano Murade Murargy, 
afirmou, em entrevista à Revista Business Portugal10, que a cooperação em todas as 
áreas está consolidada, embora de uma forma muito “insípida, porque não existem 
recursos suficientes para se tornar muito mais dinâmica, incisiva e visível”. 
A CPLP adotou, em três anos, diversos Planos Estratégicos em áreas 
consideradas prioritárias pela comunidade tais como Saúde, Segurança Alimentar e 
Nutricional, Cultura e Ensino Superior, Ciência e Tecnologia.  
Neste momento, segundo Murargy, a CPLP está mais concentrada na área da 
formação, isto é, capacitação de recursos humanos. É necessário desenvolver institutos 
                                                             
10 MURARGY, Murade. Fórum Económico da CPLP. Revista Business Portugal. Mar/2016. Disponível 
em < http://revistabusinessportugal.pt/forum-economico-da-cplp/>, acessado em 29 jun 2016.  
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de formação próprios, porque a comunidade depende de técnicos estrangeiros. Assim, 
afirma o ex-secretário Executivo 
Não é possível desenvolver um país sem um homem preparado, por isso a 
educação a todos os níveis é um pilar fundamental e tem que ser uma 
prioridade da CPLP. O homem é o grande motor transformador, o grande 
motor do desenvolvimento. Se o nosso cidadão não estiver capacitado, não 
dominar o conhecimento, não é possível caminhar para o desenvolvimento. 
(MURARGY, 2016). 
 
Sendo assim, o investimento no capital humano, a aposta na educação de 
qualidade e na formação profissional, a criação do espaço de ensino superior e o 
desenvolvimento nos campos da inovação, da ciência e das novas tecnologias de 
informação e de comunicação devem constituir objetivos de primeira ordem dos 
Estados membros da CPLP, pois constituem base da transformação social. 
Assim, a educação superior e o desenvolvimento de tecnologias são áreas 
primordiais no desenvolvimento dos Estados dentro de um mundo marcado pela 
globalização. O domínio tecnológico propicia técnicas de desenvolvimento social e 
econômico e vem sendo alvo da cooperação entre os países.  
Este capítulo, inicialmente, apresentou um referencial teórico para a 
cooperação internacional sob a ótica das principais teorias das Relações Internacionais: 
Realismo, Interdependência Complexa e Construtivismo. Posteriormente, constatou-se 
que a lusofonia, tida como elemento base da comunidade não é forte o suficiente, sendo 
esta um espaço fragmentado por várias culturas.  
Assim, um dos desafios que se coloca é tornar efetivos projetos que 
congreguem os esforços simultâneos dos diferentes países, com o intuito, até aqui 
ausente, de promover ações conjuntas dinamizadoras do desenvolvimento econômico e 
social dos países mais carentes. Talvez a saída seja investir no pilar cooperação e na 
formação de recursos humanos. 
Sendo assim, a partir do próximo capítulo analisar-se-á a cooperação em C&T-
ES, com ênfase no capital humano, a aposta na educação de qualidade e na formação 
profissional, a construção do espaço de ensino superior e o desenvolvimento nos 




CAPÍTULO II – COOPERAÇÃO EM CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR NA CPLP 
 
A “sociedade da informação”11 traz novas provocações às políticas de 
cooperação internacional em Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (C&T-ES), 
questionando o papel dos atores e ações da área em estudo. 
A informação e o conhecimento fazem parte do novo quadro que surge com a 
revolução científica-tecnológica, provocando transformações nas mais diversas áreas 
sociais, política e econômica e trazendo inovações no processo produtivo (FONSECA, 
2014). 
Essas transformações, contudo, aumentam, ainda mais, as diferenças entre os 
países, sendo os países ricos os detentores da tecnologia e os países pobres aqueles que 
terão que gastar muito recurso para importa-la; mas também, “abrem-se novas 
oportunidades de uma possível democratização do acesso à informação e ao 
conhecimento e sua apropriação social em favor de um desenvolvimento em novas 
bases, sob diferentes pontos de vista” (FONSECA, 2014, p.31). Busca-se, portanto, a 
descentralização do conhecimento através da cooperação internacional. 
A produção de ciência nova requer, cada vez mais, o esforço compartilhado 
entre pares, inclusive aqueles situados em contextos nacionais e institucionais 
diversos, em torno de ações colaborativas e iniciativas conjuntas para o 
encontro de soluções a questões e problemas comuns no mundo globalizado. 
(FONSECA, 2014, p.32) 
A CPLP reconhece a importância da C&T-ES, e, principalmente, o papel que a 
capacitação de recursos humanos através da cooperação educacional em graduação e 
pós-graduação exerce no desenvolvimento social dos membros mais pobres.  
Assim, a organização tem investido na produção, circulação e apropriação de 
conteúdo científico em língua portuguesa através de diversos programas de cooperação, 
como veremos mais adiante.  
O papel estratégico da C&T-ES na CPLP está no reconhecimento da relação 
existente entre qualificação profissional e crescimento econômico e social sustentável. 
                                                             
“a  geração,  processamento  e  transmissão  de  informação  torna-se  a principal fonte de produtividade e 
poder” (CASTELLS, 1999, p.21) 
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O ensino superior é, portanto, vetor estratégico para todas as áreas que buscam 
melhorias nas consições de vida das populações e a diminuição das desigualdades. 
Como vimos no capítulo I, os pontos focais de cooperação são responsáveis 
pela coordenação de ações em áreas específica. A reunião técnica dos pontos focais da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da CPLP reúne todas as decisões nesta área que 
servirá como base para à  reunião de Ministros da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior da CPLP.  
Constitui competência destes pontos focais, coordenar e garantir o 
desenvolvimento das ações e acordos de cooperação nos setores da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, através das seguintes ações: preparar e acompanhar as reuniões de 
Ministros do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP propondo ações, 
procedimentos e resoluções à sua consideração; garantir e avaliar a execução das 
decisões da reunião de Ministros do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP; 
identificar a necessidade de mobilização de peritos nacionais no contributo para a 
execução das ações de cooperação e estabelecer a articulação necessária com eles. 
Os pontos focais de cooperação reúnem-se uma vez por ano em Lisboa, na sede 
da CPLP e são coordenados pelo país membro que possui à presidência da Conferência 
de Chefes de Estado e de Governo da CPLP12.  
Este segundo capítulo tenta esclarecer, primeiramente, a importância do tema 
“Ciência, Tecnologia e Ensino Superior” na agenda internacional. Far-se-á uma análise 
teórica da cooperação em C&T-ES. Discute-se o conceito, origem, características e 
espécies desse tipo de cooperação para em seguida apresentar como este tema se 
apresenta como uma tendência crescente na agenda internacional. Objetiva-se, pois, 
demonstrar que a atuação da CPLP não é alheia aos “condicionalismos mundiais” 
(TORRES E FERREIRA, 2001).  
                                                             
12 No dia 23 de julho de 2014 (momento em que teve início a investigação desta tese de doutoramento), a 
Conferência de Chefes de Estado e Governo da CPLP elegeu Sua Excelência o Senhor Taur Matan Ruak, 
Presidente da República Democrática de Timor-Leste, como Presidente da Conferência de Chefes de 
Estado e de Governo da CPLP, para os próximos dois anos, isto é, até julho 2016. No dia 01 de novembro 
de 2016, elegeram Sua Excelência o Senhor Michel Temer, Presidente da República Federativa do Brasil, 
como Presidente da Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, para os próximos dois anos, 
até novembro de 2018. 
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Por fim, o capítulo se propõe a apresentar o Plano Estratégico de Cooperação 
Multilateral no domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da CPLP (2014-
2020), apresentando seus eixos estratégicos e linhas de ação. Far-se-á, também, uma 
análise dos resultados alcançados na execução das ações do primeiro biênio constantes 
no plano e as expectativas para o segundo biênio (2016-2018). 
O estudo da cooperação em C&T-ES na CPLP suscita desde logo interrogações 
de várias ordens, as quais pretendemos responder nesse capítulo: em que medida este 
plano corresponde aos interesses da comunidade e aos interesses privados dos seus 
membros? 
 
2.1 - Ciência, Tecnologia e Ensino Superior na agenda internacional 
 
A palavra ciência deriva do latim scientia e significa a “saber” ou a 
“conhecimento”. A escola evolucionista traz o conceito de tecnologia mais aceito na 
literatura atual. Dosi et al. (1990), Stokes (2005) e Rosenberg (2006), definem 
tecnologia como um “conjunto de conhecimentos, eventualmente derivados de 
conhecimento científico, que se aplicam a determinado ramo de atividade” ou um 
“conjunto dos processos especiais relativos a uma determinada arte ou indústria”. Para 
esses autores, portanto, a tecnologia deve ter aplicação prática, algo que não ocorre com 
a ciência que pode ser empírica.  
Bazzo et al. (2003), por sua vez, diferencia técnica de tecnologia. Técnica seria 
o procedimento, as aptidões desprovidas do conhecimento científico. Ao passo que a 
tecnologia requer conhecimento e manipulação da ciência para o desenvolvimento de 
sistemas produtivos.    
 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) traz o conceito oficial de Ciência e Tecnologia para fins de cooperação 
internacional, sendo este: 
Todo e qualquer compartilhamento de conhecimento entre dois (ou mais) 
cidadãos de diferentes nações, inserido em um contexto de convenções 
mutuamente aceitáveis, que possibilitem o intercâmbio desse conhecimento 
(HOLBROOK apud MORGANTTI, 2005, p.23). 
 
A Cooperação em C&T é praticada com maior frequência por instituições de 
ensino superior, centros e unidades de pesquisa, sendo, portando, uma modalidade de 
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cooperação descentralizada, podendo, ou não, ter a participação de entidades estatais, 
com objetivo de  
implementar projetos e programas que envolvam o desenvolvimento de 
pesquisas conjuntas de interesse mútuo por meio de intercâmbio de 
especialistas, além da doação de equipamentos, entre outras modalidades 
(PUENTE, 2010, p.62). 
A literatura sobre cooperação internacional para o desenvolvimento, em geral, 
não coloca a Cooperação em C&T como modalidade independente. Segundo Puente 
(2010), há dois motivos para que isso ocorra.  
O primeiro motivo refere-se à “horizontalidade” nessa forma de cooperação. 
Isto é, ambos os países que cooperam possuem o mesmo nível de desenvolvimento 
científico ao firmar os acordos. Vide, por exemplo, o processo de Bolonha implantado 
entre os países da União Europeia. Na cooperação para o desenvolvimento isso não 
ocorre, uma vez que um dos membros é sempre um país do Sul, cujo desenvolvimento 
científico é precário. Assim, “não haveria, em tese, um prestador e outro receptor, mas 
sim parceiros com acesso recíproco a suas respectivas áreas de pesquisa e avanço 
científico e tecnológico” (PUENTE, 2010, p.63).  
O segundo motivo está na confusão teórica entre cooperação em C&T e 
cooperação técnica. Trata-se da hipótese de quando se estabelece cooperação entre 
países com um grande nível de desigualdade tecnológica, dessa forma, a cooperação 
“envolve necessariamente transferência de tecnologia de um país mais avançado 
tecnologicamente para outro e não o acesso recíproco a conteúdos tecnológicos” 
(PUENTE, 2010, p.63). Nesse caso, a cooperação em C&T nada mais seria que uma 
espécie do gênero cooperação técnica. 
Portanto, a cooperação em C&T exerce dupla função: como transferência de 
tecnologia entre países como níveis desiguais de desenvolvimento e como intercâmbio 
científico recíproco entre países de nível tecnológico semelhante.  
Tentando clarear os conceitos, Troyjo (2003) resolveu classificar a cooperação 
em três segmentos: cooperação científico-tecnológica, cooperação técnica e cooperação 




Quadro 2 - Especificidades da Cooperação Internacional 
Parâmetros da Cooperação 
Científico-Tecnológica Técnica Educacional 
Propagação vertical de 
conhecimentos 
Propagação horizontal de 
conhecimentos 
Intercâmbio intelectual 
(discentes e docentes) 
Inovação de processos e 
produtos 
Definição da tendência por parte 
do transmissor e financiamento 
realizado majoritariamente por 
este 
Formação de recursos 
humanos 
Cofinanciamento e elaboração 
conjunta de atividades 
Adesão a programas e/ou áreas 
previamente definidos pelo 
transmissor 
Meio universitário e 
cooperação científica 
Apoio ou fomento de 
instituições de excelência 
“Excelência” não é precondição 
para todos os parceiros 
Bolsas de estudo 
Países e/ou instituições de 
elevado desenvolvimento 
tecnológico setorial 
Tendência a programas 
direcionados a problemas de base 
social (basic roots) 
Escolas técnicas, formação de 
pessoal qualificado 
Fonte: Ribeiro e Baiardi (2014, p. 597). 
Na cooperação científico-tecnológica, o autor entende que há um objetivo de 
inovação para o desenvolvimento que não seria alcançado se fosse feito de forma 
isolada, sendo, portanto, realizada entre países de mesmo nível tecnológico. Por isso, ele 
caracteriza essa cooperação como sendo feita por instituições de excelência com alto 
desenvolvimento tecnológico setorial.    
A cooperação técnica, por sua vez, possui um estilo assistencialista e “marca 
um processo de simples transferência de saberes, conhecimentos, equipamentos, 
recursos humanos etc. colocados à disposição de um agente de menor desenvolvimento 
relativo, permitindo saltos na busca da capacitação” (TROYJO apud RIBEIRO E 
BAIARDI, 2014). Em outras palavras, a cooperação técnica é financiada e definida por 
um parceiro doador que desenvolverá programas de base visando melhorias no país 
receptor. 
 A cooperação educacional corresponde à capacitação de recursos humanos 
através do intercâmbio de docentes, discentes e bolsas de estudo unindo, portanto, a 
cooperação em Ciência e Tecnologia ao Ensino Superior (C&T-ES). 
Os atores da Cooperação Internacional em C&T-ES, segundo DUARTE (2008, 
p. 138) são “os cientistas, as instituições de pesquisa, as universidades, as empresas e 
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outros agentes do setor privado e o Estado, representado pelas instituições de 
formulação, gestão de políticas de C&T e as agências financiadoras dos programas de 
cooperação”, cada qual com o seu papel. Todos desempenham papéis importantes e 
indispensáveis ao desenvolvimento científico e tecnológico. 
Sábato e Botana (1975) através da análise metodológica denominada Triângulo 
de Sábato, buscaram entender a relação existente entre três elementos da Cooperação 
em C&T: o governo; a estrutura produtiva e a infraestrutura científico-tecnológica. Em 
vista disso, “podemos imaginar que entre estes três elementos se estabelece um sistema 
de relações que se representaria pela figura geométrica de um triângulo, no qual cada 
um deles ocuparia os vértices respectivos” (SÁBATO E BOTANA, 1975, p.146). 
Neste sentido, caracterizemos os três vértices do triângulo13: 
a) Vértice infraestrutura científico-tecnológica – corresponde à estrutura 
educacional que capacita os recursos humanos que irão atuar nas áreas de C&T tais 
como centros de pesquisa, universidades, laboratórios, conselhos, academias de Ciência 
assim como as infraestrutura jurídico-administrativa que regula essas entidades.  
b) Vértice governo – corresponde ao poder estatal responsável por elaborar as 
políticas públicas na área de C&T (industrial, científica e tecnológica e 
macroeconômica). Além disso, este agente é responsável pela regulação legislativa e 
administrativa de todos os participantes no processo produtivo.  
c) Vértice estrutura produtiva –  corresponde aos setores produtivos de bens e 
serviço que estão sempre à procura de novos investimentos e treinamentos de recursos 
humanos e por isso demandam, cotidiamente, pela inovação tecnológica. 
O Estado é o elemento que torna possível a cooperação internacional em C&T. 
Seu papel, portanto, é superior aos demais atores, pois “[...] é capaz de financiar grandes 
empreendimentos científicos de longo prazo ou incentivar a formação e capacitação de 
recursos humanos, sendo o único ator que pode celebrar acordos de cooperação 
internacional com outros países” (DUARTE, 2008, p.139). 
                                                             
13 “Vale acrescentar que os vértices estão caracterizados funcionalmente, o que evita a localização errônea 
dos componentes dos vértices. Por exemplo, uma empresa estatal, produtora de aço, pertence ao vértice 
estrutura produtiva e não ao vértice governo. Do mesmo modo, um laboratório de pesquisa de uma 
empresa privada pertence ao vértice infraestrutura científico-tecnlógica e não ao vértice estrutura 
produtiva” (FIGUEIREDO, 1993, p. 87). 
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O conhecimento científico-tecnológico é um elemento importante na 
competição pela inovação tecnológica entre os Estados e, como foi dito, é proveniente 
da relação entre diferentes agentes.  
Um desses agentes são as universidades, compreendida como instituição de 
formação de recursos humanos através do ensino, da pesquisa e da extensão e entidade 
responsável pela criação e disseminação do conhecimento científico.  
O processo de inovação tecnológica, portanto, é um sistema “composto por 
diversos agentes atuando cooperativamente, com uma coordenação mínima entre eles, e 
possuindo estas diferentes capacidades e funções” (TERUYA E CARVALHO, p.101). 
As redes de pesquisa surgem neste panorama e objetivam “a conjugação e a 
complementação de capacidades para consecução de resultados, o que possibilita a 
otimização na utilização de insumos e evita a duplicação de esforços e, 
concomitantemente, permite o compartilhamento de riscos associados ao 
desenvolvimento científico, tecnológico e inovativo” (TERUYA E CARVALHO, 2010, 
p.101). 
O desafio do processo inovativo para os membros da CPLP é o 
estabelecimento de relações duradoras entre os membros. As instituições do Brasil, dos 
PALOP e Timor Leste apresentam deficiências, oferecendo pouca ou nenhuma 
competência para intermediar as relações, muito menos gerenciar políticas sólidas e 
convergentes com o desenvolvimento econômico. 
Assim, devido a essa deficiência, a forma dessas organizações suprirem seus 
problemas é atuando por meio de redes internacionais de cooperação que agreguem as 
universidades dos diferentes Estados membros. Nessa cooperação, as instituições de 
cada país irão refletir o nível de desenvolvimento científico local, gerando demandas ou 
ofertas em vários graus de tecnologia.  
Por este motivo, essas assimetrias são importantes dentro do contexto da 
cooperação, ao passo que o sucesso das interações em rede depende da composição de 
relações positivas entre os membros. O resultado da cooperação, por sua vez, deve ser 
apropriado pela indústria produtiva e disseminado para a população local.  
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A cooperação internacional em C&T-ES, neste contexto, não significa apenas 
auxílio recíproco entre Estado e instituições. Possui objetivo muito maior, ao passo que 
visa desenvolver tecnologias que poderão melhorar e resolver a maioria dos problemas 
da comunidade internacional em diversas áreas.  
Por esse motivo, a temática tem sido objeto crescente nos discursos das 
principais organizações internacionais e a CPLP não pode deixar de acompanhar essa 
“tendência” pois, como questionam Torres e Ferreira (2001), de que modo a existência 
da CPLP é condicionada pela agenda global em que está inserida? 
A temática aparece, por exemplo, na agenda 2030 das Nações Unidas. A 
agenda traz uma série de direcionamentos adotados pela ONU rumo ao 
desenvolvimento sustentável. Essa agenda é composta por 17 objetivos de 
desenvolvimento e mais de 160 metas correspondentes. No que tange a parte de 
Ciência, Tecnologia e Educação superior, transcrevemos, abaixo, as metas desse setor 
(ONU, 2016, grifos nossos): 
 “Até 2020, ampliar substancialmente, a nível global, o número de 
bolsas de estudo para os países em desenvolvimento, em particular os 
países menos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo 
programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da 
comunicação, técnicos, de engenharia e programas científicos em países 
desenvolvidos e outros países em desenvolvimento. 
 Até 2030, aumentar substancialmente o contingente de professores 
qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a 
formação de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente 
os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento 
 Fortalecer a investigação científica, melhorar as capacidades 
tecnológicas de setores industriais em todos os países, particularmente os 
países em desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivar a inovação e 
aumentar substancialmente o número de trabalhadores na área de 
investigação e desenvolvimento por milhão de pessoas e a despesa 
pública e privada em investigação e desenvolvimento. 
 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular ao nível 
regional e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e inovação, e 
aumentar a partilha de conhecimento em termos mutuamente acordados, 
inclusive através de uma melhor coordenação entre os mecanismos 
existentes, particularmente no nível das Nações Unidas, e por meio de um 
mecanismo de facilitação de tecnologia global” 
 
 
O ensino superior “é, em qualquer sociedade, um dos motores do 
desenvolvimento econômico e, ao mesmo tempo, um dos pólos da educação ao longo de 
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toda a vida. É o instrumento principal de transmissão da experiência cultural e científica 
acumulada pela humanidade.” (UNESCO, 2000, p.139-140). Alerta-se que, na 
atualidade, os recursos imateriais, como o conhecimento, são tão importantes ou até 
mais importantes do que os recursos materiais. Senso assim, cabem às instituições de 
ensino superior oferecer ao mercado, cada vez, mais profissionais com habilidades 
competentes para atuar diante das mais modernas das inovações tecnológicas.  
As universidades são responsáveis pela educação permanente e trasmissão do 
saber. Á essas duas características, soma-se a cooperação acadêmica internacional, 
conforme preconiza a UNESCO (1998, p. 145): 
“A cooperação entre cientistas da mesma disciplina transcende as fronteiras 
nacionais e constitui um instrumento poderoso para a internacionalização da 
pesquisa, da tecnologia, das concepções, das atitudes e das atividades”. 
 
Enquanto instituição autônoma, as universidades são responsáveis, sobretudo 
por formarem “os dirigentes intelectuais e políticos, os futuros diretores empresariais, 
assim como grande parte do corpo docente” (DELORS, 1999, p. 141). A2lém de que 
cabe às instituições de ensino superior gerar debate sobre problemas científicos e éticos 
que ditarão a opinião da sociedade.  
A Comissão Internacional sobre Educação da UNESCO adotou como 
princípios norteadores a livre circulação de pessoas e a partilha de conhecimentos 
científicos como elementos propulsores do século XXI. Assim sendo, ao países do 
Norte global devem lutar pela democratização do conhecimento implementando meios 
de ajudar o desenvolvimento dos países mais pobres. 
 
“Citem-se entre estes meios, as trocas de estudantes e de professores, o 
auxílio ao lançamento de sistemas de comunicação, especialmente sistemas 
de comunicação telemáticos, a partilha dos resultados de pesquisa, a 
formação de redes interuniversitárias e a criação de centros regionais de 
excelência” (UNESCO, 1998, p.146).  
 
Em entrevista à revista País Econômico, em março de 2017, a atual secretária 
executiva da CPLP, Maria do Carmo Silveira, afirmou que há desafios em matéria de 
qualificação dos recursos humanos. Por esta razão, a cooperação nos domínios do 
Ensino Superior, da Ciência, da Tecnologia e Inovação é uma dimensão fundamental 
para assegurar o desenvolvimento sustentável dos Estados membros. Segundo ela  
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A CPLP tem cooperado intensamente nestas áreas estrutrantes do processo de 
transformação social e catalisadoras de crescimento econômico. Estou a 
referir-me não só a formação e capacitação de quadros como também à 
criação de plataformas de partilha de informações e das boas práticas nos 
mais variados domínios de atividade (BONACHO, 2017, p. 20).  
 
Esta também parece ser a opinião da assessora de C&T-ES da CPLP, Arlinda 
Carbral. Em depoimento oral concedido presencialmente, ela afirmou que, ao falar de 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior no caso da CPLP, estamos a tratar, 
essencialmente, de capacitação de recursos humanos. Sabe-se que os países estão em 
diferentes estágios de desenvolvimento e, por isso, necessitam de formação superior em 
diversas áreas. Os Estados membros possuem recursos naturais e recursos humanos, 
mas “temos presente que é necessário desenvolver capacidades endógenas de 
desenvolvimento acadêmico e científico” (CABRAL, 2017).  
Com base nessas questões, é que se estruturou o Plano Estratégico de 
Cooperação Multilateral no Domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da 
CPLP, um documento que objetiva propor eixos e ações estratégicas para o 
desenvolvimento da cooperação nesse setor entre os Estados membros.  
2.2 – Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior da CPLP (2014-2020) 
 
O Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior (PECMC&T-ES/CPLP14) foi assinado pelos Estados 
membros da CPLP em abril de 2014, em Díli, durante a VI Reunião de Ministros da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Ele tem como objetivo: 
“[...]dotar a organização de um documento orientador voltado para o 
princípio da multilateralidade, dando corpo às deliberações dos órgãos 
estatutários da instituição, contribuindo deste modo para o aprofudamento 
das ações de cooperação, para a garantia do acesso e usufruto social do 
conhecimento acadêmico, científico e tecnológico e para a afirmação da 
CPLP, através do ensino superior, ciência e tecnologia junto dos cidadãos dos 
Estados Membros e no contexto internacional” (CPLP, 2014a, p. 07).  
 
O PECM-C&T-ES/CPLP e seu respectivo Plano de Ação congrega as 
principais decisões da organização nesta área entre 2012 e 2013. Segundo a assessora de 
                                                             
14 Odocumento completo está disponível em < https://www.cplp.org/Files/Billeder/cplp/CienciaTecnologi 
a/NV-976-GSE-20146-Plano-Estratgico-CoopMultilateral-CT-ES.pdf>. Acesso em: 17 abr 2015. 
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C&T-ES da CPLP, Arlinda Cabral (2017), após a Reunião de Ministros, em 2012, foi 
criado um grupo de trabalho composto por membros do Secretariado Executivo, pelos 
Pontos Focais de Cooperação em Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e por peritos 
nacionais nomeados pelos Estados membros, cujo objetivo seria congregar, em um 
único documento, todas as deliberações desse domínio nos últimos anos e indicar ações 
possíveis de serem implementadas em âmbito multilateral. Esse documento deveria ser 
apresentado na Reunião de Ministros subsequente, em 2014. O trabalho do grupo durou, 
portanto, dois anos e segundo Arlinda, nesse período, observou-se não só as decisões da 
CPLP nesse domínio mas também, foram feitas leituras das agendas internacionais, 
sendo este documento amplamente discutido e debatido pelos membros do grupo de 
trabalho.  
O plano define seis eixos estratégicos que serão implementados durante os seis 
anos de execução, divididos em três biênios (2014-2016; 2016-2018 e 2018-2020). Os 
eixos estabelecidos são:  
“I – espaço do ensino superior da CPLP; II -mobilidade de estudantes, 
docentes, investigadores e cientistas altamente qualificados da CPLP; III -
rede de informação, avaliação e promoção da qualidade do ensino superior no 
espaço da CPLP; IV – espaço de ciência e tecnologia da CPLP; V – 
Programas comuns de investigação, inovação e formação avançada para a 
internacionalização da CPLP nos domínios do ensino superior, ciência; VI – 
tecnologia e espaço de inovação da CPLP” (CPLP, 2014a, p. 10). 
 
Esses seis eixos simbolizam as subáreas consideradas mais importantes dentro 
da estatégia da CPLP e sob os quais serão idealizadas as ações a serem implementadas 
em curto, médio e longo prazo através de projetos específicos. Esses eixos estão 
calcados nos seguintes pilares estratégicos (ver figura 1). 
Os dois pilares são o da Educação Superior e o da Investigação e Inovação. O 
pilar da educação superior foca na formação graduada e pós-graduada, isto é, 
capacitação de recursos humanos e nos investimentos na infraestrutura das tecnologias 
de informação e comunicação. Já o pilar da Investigação e Inovação se preopcupa com 
o financiamento da pesquisa aplicada e a transferência de tecnologia. 
Os três primeiros eixos estratégicos do plano visam garantir a execução desse 
primeiro pilar e os três últimos eixos estratégicos correspondem à implementação de 
ações para o segundo pilar.  
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Figura 1 – Pilares dos Sistemas de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia na CPLP 
 
Fonte: PECM-C&T-ES/CPLP (2014, p. 09) 
 
 
No próximo tópico, vamos definir o objetivo de cada eixo estratégico com seu 
respectivo plano de ação para, em seguida, apresentar os principais projetos em 
execução no domínio da C&T-ES iniciados no primeiro biênio (2014-2016), assim 
como as ações previstas para o segundo biênio de execução (2016-2018).  
 
2.2.1 – Eixos Estratégicos e Plano de Ação 
 
O primeiro eixo estratégico apresentado no PECM-C&T-ES/CPLP é o 
“Espaço do Ensino Superior da CPLP”. Este eixo propõe a criação de um ambiente de 
educação superior comum, através de redes de instituições de ensino superior dos 
Estados membros. Segundo consta no Plano Estratégico, este eixo tem como objetivos 
específicos: 
“a) promover a cooperação insterinstitucional, através de redes envolvendo 
atividades de ensino e investigação; b) criar centros de informação sobre os 
sistemas de ensino superior; c) impulsionar o reconhecimento mútuo e 
internacional das habilitações acadêmicas: d) partilhar recursos pedagógicos 
e didáticos entre os Estados membros; e) estimular o aproveitamento do 
potencial das TIC ao serviço da CPLP; f) incentivar a participação das 
instituições da CPLP em programas relevantes de outras comunidades de 




O segundo eixo extratégico é “Mobilidade de estudantes, docentes, 
investigadores e cientistas altamente qualificados da CPLP”. Este eixo corresponde a 
mobilidade acadêmica de docentes, discentes e servidores écnico-administrativo entre 
os membros da CPLP e constitui-se como uma meta da comunidade desde 1997, sendo 
por isso, o eixo estratégico inicial. Tem como objetivos específicos:  
“a) reforçar as condições para o intercâmbio e mobilidade de estudantes, 
docentes, investigadores, técnicos e getores; b) potenciar o desempenho 
dos docentes, investigadores, gestores e técnicos do ensino superior; c) 
diversificar e enriquecer as experiências dos estudantes; d) identificar as 
dificuldades existentes para a mobilidade destes grupos e formular 
propostas para ultrapassar estas dificuldades no contexto da CPLP” 
(CPLP, 2014a, p. 10). 
 
O terceiro eixo estratégico é a “Rede de informação, avaliação e promoção da 
qualidade do ensino superior no espaço da CPLP”. Este eixo relaciona-se com a 
avaliação da educação superior, isto é, formas de medir a qualidade do ensino superior 
nos Estados membros e de que forma poderia-se criar um sistema comum para essa 
avaliação. Comporta, também, o reconhecimento mútuo de diplomas dentro do espaço 
da CPLP, outra reivindicação antiga dentro da comunidade. Este eixo tem como 
objetivos específicos: 
“a) promover a qualidade do ensino superior; b) identificar critérios e 
metodologias comparáveis; c) partilhar informação no domínio da legislação, 
instituições e atividades relativas à avaliação das instituições de ensino 
superior; d) identificar e implementar ações de cooperação multilateral que 
contribuam para a criação de sistemas nacionais de avaliação de instituições 
do ensino superior” (CPLP, 2014a, p.11).  
 
O quarto eixo estratégico é o “Espaço de Ciência e Tecnologia da CPLP” 
objetiva a concepção de um espaço de Ciência e Tecnologia comum entre os Estados 
membros, através da criação de infraestrutura científica por meio de redes e plataformas 
digitais, acervos bibliográficos online e capacitação de recursos humanos para 
operacionalização dessa infraestrutura. Segundo texto do plano estratégico, os objetivos 
específicos são:  
“a) impulsionar a troca de experiências com vista à gestão e promoção do 
desenvolvimento científico na CPLP; b) reforçar o acompanhamento, a 
observação, a coordenação e a articulação dos mecanismos de cooperação 
para a formação avançada e mobilidade de cientistas e investigadores; c) 
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capacitar recursos humanos para utilização e operacionalização da rede 
digital de publicações científicas da CPLP; d) promover a participação ativa 
no desenvolvimento de infraestruturas avançadas de redes digitais e na sua 
utilização para o trabalho cooperativo; e) disponibilizar softwares livres e 
acervos bibliográficos do acesso à produção; f) criar plataformas tecnológicas 
que permitam inventariar potencialidades e debilidades para fortalecimento 
da cultura de inovação tecnológica; g) promover a comparação e 
harmonização de indicadores de ciência, tecnologia e inovação; h) garantir 
numa base regular a participação ativa dos Estados membros nas iniciativas 
nacionais de disseminação de ciência e tecnologia com o objetivo de 
dinamizar o interesse das populações e dos mais jovens para a ciência, a 
tecnologia e a inovação” (CPLP, 2014a, p.11-12).  
 
O quinto eixo estratégico são “Programas Comuns de Investigação, Invovação 
e Formação Avançada para a Internacionalização da CPLP nos Domínios do Ensino 
Superior, Ciência e Tecnologia”. Este eixo busca tornar a CPLP uma referência 
internacional nos domínios da Ciência e Tecnologia através de ações que busquem 
aprimorar a investigação científica nos Estados membros, com ênfase na educação à 
distância. Segundo texto do plano estratégico, os objetivos específicos desse eixo são: 
“a) o reconhecimento intracomunitário e extracomunitário da importância da 
circulação de conhecimento acadêmico e científico, da colaboração em redes 
de investigação e da implementação de programas conjuntos de formação 
graduada e pós-graduada e de investigação no espaço da CPLP; b) apostar no 
desenvolvimento da modalidade de educação à distância, com base na 
partilha de metodologias e materiais didático-pedagógicos através de ações 
concertadas com recurso às tecnologias de informação e comunicação; c) 
reforçar o papel internacional da CPLP e de cada Estado membro; d) 
promover a realização de trabalhos de divulgação científica nas escolas dos 
diferentes países para desenvolver a cultura científica; e) desenvolver o 
ensino superior a distância através da criação da Universidade Virtual da 
CPLP; f) impulsionar a participação efetiva dos Estados membros nas ações a 
serem desenvolvidas pelos Centros de Excelência e Cátedras da CPLP 
criadas sob os auspícios da UNESCO; (g) criar de Centros Regionais de 
Excelência nas áreas identificadas como prioritárias ao crescimento e 
desenvolvimento socioeconômico dos Estados membros da CPLP” (CPLP, 
2014a, p.12).  
 
O sexto eixo estratégico é o “Espaço de Inovação da CPLP”. Este eixo busca 
integrar a inovação científica à iniciativa privada e aos vários setores da sociedade, tais 
como, indústria, comécio e serviços, de forma que a Ciência desenvolvida no espaço da 
CPLP não seja apenas empírica, mas possa ser aplicada ao desenvolvimento das 
populações locais, gerando desenvolvimento tecnológico para os Estados membros. São 
objetivos específicos desse eixo, portanto:  
“a) impulsionar a aproximação das comunidades científica, educativa, 
tecnológica e empresarial nos Estados membros da CPLP; b) viabilizar 
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potencialidades das TIC ao serviço da criação de redes para o trabalho 
cooperativo; c) potencializar informação ao setor privado sobre os avanços 
tecnológicos e científicos conduzidos pelas instituições de ensino superior e 
unidades de investigação; d) promover cursos adaptados às necessidades da 
indústria; e) criar condições favoráveis à sustentabilidade e visibilidade da 
investigação aplicada à realidade social e à divulgação do saber; f) promover 
a aplicação da investigação científica e tecnológica nas instituições de ensino 
superior, nas instituições de investigação, no setor produtivo, na sociedade 
civil e nas comunidades; g) promover atividades com vista ao aproveitamento 
do conhecimento local na investigação e no processo de inovação; h) 
estimular o registo e o patenteamento de inovações; i) promover programas 
de capacitação para investigadores (inovadores) dos Estados membros” 
(CPLP, 2014a, p.13).  
 
Para cada eixo estratégico definido, o PECM-C&T-ES/CPLP traçou um plano 
de ação para operacionalizar em concreto cada  um dos eixos estratégicos, conforme 
apresenta o quadro 3. 
Quadro 3 – Eixos Estratégicos e Plano de Ação do PECM-C&T-ES/CPLP 




Espaço do Ensino Superior 
da CPLP 
1. Política de harmonização do sistema de avaliação e acreditação de 
instituições, cursos e reconhecimento de diplomas da CPLP. 
2. Mecanismo Experimental de creditação de Cursos para o 
Reconhecimento de Graus Acadêmicos nos países da CPLP. 
3. Portal do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP 
4. Observatório do Ensino Superior da CPLP 




Mobilidade de estudantes, 
docentes, investigadores e 
cientistas altamente 
qualificados da CPLP 
1. RIPES – Rede de Instituições Públicas de Ensino Superior 
2. Programa de mobilidade de estudantes e estagiários da CPLP 
3. Programa de mobilidade de docentes e investigadores da CPLP 
4. Programa de mobilidade de investigadores Doutorados dos Centros 
de Excelência Tecnológicos no Espaço da CPLP 
5. Programa de mobilidade de gestores, dirigentes e técnicos do 
ensino superior, ciência e tecnologia da CPLP 
6. Programa de iniciação à investigação científica para estudantes da 
CPLP 
 
Rede de informação, 
avaliação e promoção da 
qualidade do ensino superior 
no espaço da CPLP 
1. Compêndio de legislação, instituições e atividades relativas à 
avaliação de instituições e cursos de ensino superior da CPLP 
2. Rede de sistemas de avaliação e garantia da qualidade do ensino 
superior no espaço da CPLP 
3. Programa de aproximação das Instituições de Ensino Superior no 





Espaço de Ciência e 
Tecnologia da CPLP 
1. Agenda anual da Ciência e Tecnologia da CPLP 
2. Celebração do Dia Mndial da Ciência para a Paz e o 
Desenvolvimento 
3. Portal Observatório da Sociedade de Informação da CPLP 
4. Repositório Científico da CPLP/ Portal de Acesso Aberto da CPLP 
5. Catálogo integrado das Bibliotecas Nacionais e das Instituições de 
Ensino Superior da CPLP 
6. Ciclo Anual de Colóquios sobre Ciência e Tecnologia na CPLP 
7. Revista Anual Eletrônica de Investigadores da CPLP 
 
Programas comuns de 
Investigação, Inovação e 
Formação Avançada para a 
Internacionalização da CPLP 
1. Rede de Instituições que desenvolvem programas de mestrado e 
doutoramento no espaço da CPLP 
2. Universidade virtual para cursos de curta duração da CPLP 
3. Cursos Universitários Abertos da CPLP 
4. Redes de Centros de Excelência da CPLP 
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nos Domínios do Ensino 
Superior, Ciência e 
Tecnologia 
 




Espaço de Inovação da 
CPLP 
1. Interação com o setor empresarial 
2. Programa de Inovação Social 
3. Rede de Instituições de Ensino Superior e de Investigação da 
CPLP ao Serviço da Comunidade 
4. Programa de Qualificação de Estudantes de Instituições de Ensini 
Superior para Prestação de Serviços à Comunidade 
Fonte: PECM-C&T-ES/CPLP (2014, p. 16) 
Para a concretização das linhas de ação, o plano prevê que alguns critérios 
deverão ser levados em conta, tais como recursos técnicos e financeiros disponíveis, 
novas fontes de recursos possíveis e quais ações são as mais passivel de serem 
concretizáveis. 
No documento estava previsto, inicialmente, que a presidência da Reunião 
Ministerial identificasse dois eixos estratégicos e duas ações prioritárias por cada biênio, 
tendo em conta que o período de seis anos contemplaria três reuniões ministeriais 
setorias. Isso seria feito levando-se em consideração algumas recomendações como, por 
exemplo: a) a existência de projetos já existentes nessa área, como por exemplo o 
Projeto RIPES; b) a existência de projetos no âmbito bilateral que possam assumir 
dimensão multilateral com o objetivo de otimizar recursos, como por exemplo o 
Programa ERASMUS de mobilidade acadêmica; c) identificação de projetos e ações 
estruturantes que servirão como projeto “guarda-chuva”, isto é, serão utilizados como 
base para outros programas e/ou ações prioritárias.  
Contudo, segundo Cabral (2017), na III Reunião Técnica dos Pontos Focais da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em Novembro de 2014, na sede da CPLP, 
optou-se não por identificar dois eixos e duas ações prioritárias para o primeiro biênio 
mas procurou-se elencar “ações transversais que pudessem servir a diferentes eixos” 
(CABRAL, 2017).  
Sendo assim, as seguintes linhas de ação foram selecionadas para execução 
entre 2014-2016: Portal de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP (eixo 
estratégico I, linha de ação 3); Portal de Recursos didáticos e pedagógicos da CPLP 
(eixo estratégico I, linha de ação 5); RIPES - Rede de Instituições Públicas de Ensino 
Superior (eixo estratégico II, linha de ação 1); Dia Mundial da Ciência para a paz e o 
Desenvolvimento na CPLP (eixo estratégico IV, linha de ação 2); Criação do Catálogo 
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integrado das Bibliotecas Nacionais e das Instituições de Ensino Superior da CPLP 
(eixo estratégico IV, linha de ação 5); Criação de mecanismos para o estabelecimento 
do Repositório Científico da CPLP (eixo estratégico IV, linha de ação 4).  
A partir do próximo tópico, vamos apresentar e discutir a execução e os 
resultados dessas ações implementadas no primeiro biênio para, em seguida, discutir as 
expectativas e objetivos das ações previstas para o segundo biênio (2016-2018).  
 
2.2.2 – Portal de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP 
O Portal de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP 
(https://www.cplp.org/id-4582.aspx) ambiciona promover, fomentar e impulsionar a 
edificação do Espaço do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia mediante a criação de 
um canal eletrônico, alojado no portal da CPLP, contribuindo para a operacionalização 
dos Eixos I e IV do PECM-C&T-ES. Para Cabral (2017), o portal é um espaço 
congregador e divulgador de informações. Nele constarão notícias relacionadas com 
bolsas de estudos, programas de mobilidade acadêmica, ofertas de contratação docente e 
de investigadores, revistas e produção científicas conjuntas, prêmios entre outras.  
O portal entrou no ar em 2014, contudo, Cabral (2017) destaca que este é um 
projeto estruturante que servirá de base para demais programas e, por isso, tem sua 
execução prevista para terminar somente em 2020. É, portanto, um projeto que 
atravessa todos os biênios de execução do PECM-C&T-ES sendo constantemente 
atualizado.  
Outra característica do portal são as hiperligações que ele fará com outras 
páginas eletrônicas ligadas à CPLP e a área de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
Algumas ligações já estão ativas tais como: Instituto Internacional de Língua 
Portuguesa (IILP); Repositório Científico da CPLP; Rede de Instituições Públicas de 
Educação Superior (RIPES); Espaço Matemático em Língua Portuguesa; Legis-Palop, 
etc.  
Além de divulgar conteúdos relacionados com a C&T-ES nos Estados 
membros da CPLP, o portal também tem como objetivos específicos: utilizar a 
tecnologia do portal para o trabalho colaborativo; agregar informações sobre as 
Instituições de Ensino públicas e privadas dos Estados membros; o compartilhamento 
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de informação sobre bolsas de investigação em todos os níveis de estudo; estimular a 
partilha entre quadros dos Centros e Instituições de Investigação e Formação Pós-
Graduada dos Estados membros da CPLP; criação de redes de investigação entre as 
universidades dos Estados membros da CPLP (CPLP, 2014b).  
Entre as principais ações previstas para atingir esses objetivos, temos: 1) 
partilhar recursos didáticos e pedagógicos; 2) apresentar de forma sistematizada 
estatística sobre C&T dos Estados membros da CPLP; 3) divulgar a Agenda Anual de 
C&T da CPLP; 4) criar a Revista Anual Eletrônica de Investigadores da CPLP (por 
áreas temáticas e com periodicidade semestral); 5) divulgar trabalhos científicos que 
incidem na ligação entre a qualificação científica e tecnológica e as estratégias de 
crescimento sócio-econômico; 6) estimular a produção e divulgação da Ciência 
produzida articulando os setores acadêmico, científico e empresarial; 7) impulsionar a 
investigação aplicada de forma sustentável; 8) divulgar informação sobre as 
possibilidades bilaterais de mobilidade de investigadores (sêniores ou em formação); 9) 
promover programas de capacitação on-line para estudantes do ensino superior e 
investigadores; 10) harmonizar indicadores de C&T-ES; 11) incentivar a produção 
científica entre a população mais jovem nos Estados membros (CPLP, 2014b). 
Algumas dessas ações já podem ser vizualizadas acessando o portal. A 
partilha de recursos didáticos e pedagógicos (eixo estratégico I, linha de ação 5) encontra-
se materializada através de hiperligações à páginas eletrônicas das bibliotecas e 
arquivos nacionais, uma única revista científica (Biomedical and Biopharmaceutical 
Research) e acervos eletrônicos temáticos tais como: Museu da Resistência Timorense, 
Casa Comum (Fundação Mário Soares), Centro de Pesquisa e de Documentação de 
Historia Contemporânea do Brasil (FGV), Banco de Tecnologias Sociais (Fundação 
Banco do Brasil), Coleções e Séries de Diplomacia Pública, Relações Internacionais e 
Política Externa (Fundação Alexandre de Gusmão).  
Esses acervos estão disponíveis na aba “Recursos” do Portal e, conforme 
frisou Cabral (2017), estão em constante atualização, ficando à CPLP dependente das 
informações e ferramentas enviadas e desenvolvidas pelos Estados membros. Muitos 
dos Estados, contudo, não dispõem de acervos digitais, constituindo o hiperlink em 
mera ligação para um portal de notícias sobre bibliotecas e arquivos, e não ao acervo 
didático e pedagógico propriamente dito.  
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A sub-aba “Agenda” (localizada na aba Comunicação) já está disponível no 
portal, porém, ainda não há divulgação da agenda anual de Ciência e Tecnologia da 
CPLP. O que há, por enquanto, são vídeos gravados pelo Secretário Executivo todo dia 
10 de novembro em homenagem ao Dia Mundial da Ciência para a paz e o 
Desenvolvimento na CPLP (eixo estratégico IV, linha de ação 2), onde são ressaltadas 
iniciativas dos Estados membros na área de C&T-ES.  
Na aba “Quem somos” encontramos informações sobre o PECMC&T-
E/CPLP: o contexto em que foi criado, enquadramento da área de C&T-ES, os objetivos 
e eixos estratégicos do plano, os nomes dos pontos focais de cooperação de cada Estado 
membro e os relatórios das reuniões ministeriais e dos pontos focais, além de 
fotografias e vídeos desses encontros. 
Na aba “Bolsas, Cursos e Prêmios” há exibições de notícias sobre programas 
de mobilidade, mestrado, doutoramento, prêmios e oportunidades de bolsas de estudo, 
mas não há uma sistematização de dados por Estados membros ou instituições como 
estava previsto. Nesse estágio inicial, as informações estão “soltas” e são publicadas de 
acordo com as informações enviadas espontaneamente pelas instituições à CPLP. Até 
2020, espera-se que já exista uma rede interligando as universidades dos países luso 
falantes, onde a informação seja sistematizada por área de conhecimento, período e 
nível de estudos (CABRAL, 2017). Importante relatar que todas as informações 
publicadas no site são de instituições portuguesas, com exceção de dois programas de 
pós-graduação da Unilab que integram uma instituição brasileira.  
Como se pode observar, os objetivos do projeto são amplos e ambiciosos e, 
por isso, Cabral (2017) enfatiza que esse projeto desenvolver-se-á até 2020. Muitas das 
ações previstas ainda não estão disponíveis no portal. A principal dificuldade é obter 
informações dos Estados membros e das Instituições de Ensino a fim de sistematizar os 
dados. Arlinda Cabral afirma que  
“[...] os Estados têm que nos enviar um interlocutor que nos faculte a 
informação porque esta tem que ser fidedigna e validada pelas estruturas 
nacionais. Se a informação vier de observadores consultivos ou associados, 
será válida. Mas a nível nacional, a informação tem que ser emitida por 
canais oficiais” (CABRAL, 2017).  
 
Esta ferramenta de comunicação se enquadra na estratégia de dotação da 
CPLP de suportes para a promoção institucional setorial e sublinhada pela respectiva 
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Reunião Ministerial Setorial, sendo essencial à promoção da área de C&T-ES na CPLP. 
A entidade responsável pela execução do projeto é a Direção para Ação Cultural e 
Língua Portuguesa da CPLP (DACLP) que foi criada em 2011 e incorporou, em 2013, a 
área de C&T-ES sendo coordenada pela senhora Arlinda Cabaral.  
Segundo o Plano Indicativo de Cooperação (PIC), documento disponibilizado 
por Cabral (2017), o montante total solicitado ao fundo especial da CPLP para a 
execução do projeto foi de 15.000,00€ (quinze mil euros), contudo, até 31 de março de 
2016, apenas 3.000,00€ (três mil euros) haviam sido consignados. A falta de recursos 
financeiros é um dos principais problemas encontrados para a execução dos projetos, 
segundo Cabral (2017) e, nesse caso, prosseguem as concertações entre o secretariado 
executivo da CPLP e os Estados membros para garantir o orçamento necessário ao 
arranque da atividade. 
 
2.2.3 – RIPES – Rede de Instituições Públicas de Ensino Superior 
 
O projeto RIPES (eixo estratégico II, linha de ação 1) foi apresentado pela 
Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB)15 e 
aprovado pela CPLP em julho de 2012, pelos pontos focais de cooperação. Este projeto 
é financiado pelo Fundo Especial da CPLP, administrado pelo secretariado executivo e 
tem o apoio da ABC/MRE, por parte do Brasil.  
Desde o início de suas atividades, em 2012 (anterior à aprovação do 
PECMC&T-ES/CPLP), essa rede tem realizado ações que visam à comunicação entre a 
UNILAB e as instituições públicas dos países da CPLP, o intercâmbio de 
conhecimento, a construção de projetos que visem à mobilidade de docentes, discentes e 
servidores técnico-administrativos, com vistas a auxiliar o desenvolvimento científico, 
tecnológico e cultural entre países e instituições parceiras.  
O projeto está assentado nos seguintes pilares: 1) constituir e operacionalizar 
estratégias de comunicação e articulação entre as instituições públicas de ensino 
superior entre os Estados membros; 2) criar um sistema de mobilidade internacional de 
docentes, discentes, gestores e servidores técnico-administrativos; 3) fortalecer as TICs 
nas atividades acadêmicas (ensino, pesquisa e extensão universitária); 4) implementar 
                                                             
15 Para mais informações da UNILAB, ver capítulo III. 
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um sistema de comunicação eficiente entre as universidades e a população; 5) distribuir 
publicações sobre ensino superior nos PALOP e no Timor-Leste; 6) conseguir 
financiamento a partir de parcerias com as entidades privadas (CPLP, 2012). 
Na prática, a RIPES funciona como um espaço de gestão e articulação de todos 
estes pilares e também como estratégia de avaliação e monitoramento em que os atores 
envolvidos são os que fazem o monitoramento e avaliação, com o apoio de agentes 
externos de auditoria. Com a coordenação da UNILAB e o apoio de dezenas de outras 
instituições com ampla experiência na área, a ideia é que a RIPES se torne um espaço 
privilegiado de implementação de ações de cooperação entre as instituições de educação 
superior dos países membros da CPLP.  
Em 2013, novos passos foram dados rumo à consolidação da RIPES, com a 
intensificação das missões internacionais dirigidas à sede da CPLP (Lisboa), Maputo 
(Moçambique), Cabinda e Luanda (Angola) e Praia (Cabo Verde). Foram missões de 
articulação, adesão e de contribuição da RIPES, envolvendo as áreas jurídicas, contábil 
e financeira da cooperação técnica internacional; de inauguração do escritório da RIPES 
na sede do Secretariado Executivo, em Lisboa; de organização da equipe de trabalho; e 
de consolidação e identificação de interlocutores permanentes que reforçam as parcerias 
estratégicas para o desenvolvimento do projeto. Todas essas ações visando ao 
cumprimento do primeiro objetivo traçado no projeto “[...] constituir e operacionalizar 
estratégias de comunicação e articulação entre as instituições públicas de ensino 
superior para o desenvolvimento da CPLP”. 
Segundo consta no relatório de atividades do RIPES elaborado pela UNILAB, 
a primeira missão ocorreu entre 27 de fevereiro e 08 de março de 2013 na sede da CPLP 
e da Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP), em Lisboa. Foi 
aprovada a criação de um Comitê de Acompanhamento (CA) que ficou responsável por 
emitir relatórios bimestrais sobre o andamento do projeto e pela elaboração de um 
Manual de Gestão do mesmo, contendo informações administrativas, financeiras e 
decisórias (UNILAB, 2014).  
As missões seguintes aconteceram com o objetivo de assinar acordos de 
cooperação com Instituições dos Estados membros para integrarem o projeto RIPES. A 
segunda missão aconteceu entre os dias 14 e 19 de outubro de 2013 em Maputo 
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(Moçambique), no qual foram assinados os termos de cooperação com a Universidade 
Eduardo Mondlane (UEM), a Universidade Pedagógica (UP) e a Universidade Lúrio 
(UNILAB, 2014). 
A terceira missão aconteceu entre os dias 29 e 30 de novembro de 2013 na 
cidade de Praia (Cabo Verde), tendo configurando-se a adesão do Instituto Universitário 
de Educação (IUE) e da Universidade de Cabo Verde (UniCV). A quarta missão 
ocorreu entre os dias 25 e 28 de novembro de 2013 nas cidades de Luanda e Cabinda 
(Angola), firmando a adesão com a Universidade Onze de novembro.  
Ainda visando constituir e operacionalizar estratégias de comunicação e 
articulação entre as instituições públicas de ensino superior, a RIPES realizou, entre os 
dias 07 e 08 de abril de 2014, no campus da UNILAB, na cidade de Redenção/Ceará, o I 
Seminário “Internacionalização da UNILAB na Perspectiva da Cooperação Sul-Sul” e a 
I Oficina de “Mobilização e Planejamento das Ações da RIPES”. O evento contou com 
a participação de gestores, docentes, discentes e servidores técnicos.  
Entre os dias 21 e 23 de maio de 2014, na cidade de Fortaleza (Ceará–Brasil), 
foi realizada a I Reunião Técnica Internacional do projeto enfatizando as principais 
demandas por parte das instituições. São elas: a mobilidade acadêmica e discente; 
formação de professores; 3) a formação pós-graduada; 4) financiamento e pesquisas 
científicas de alta qualidade; 5) estágios de estudantes; 6) infraestrutura dos parceiros, 
currículos comuns e programas distintos (UNILAB, 2014).  
Entre 9 e 10 de dezembro de 2014, realizou-se, na sede da CPLP, a I Reunião 
Técnica Internacional dos Pontos Focais da RIPES. Esta reunião teve como objetivo 
ampliar e reforçar o diálogo entre a UNILAB, os reitores de universidades dos PALOP 
e de Timor-Leste e demais autoridades. A Reunião Técnica aprofundou os temas já 
trabalhados durante a oficina de Redenção e estabeleceu cinco propostas para discussão 
conjunta, visando compartilhar e planejar as seguintes ações estratégicas: 1º Seminário 
Internacional da RIPES; 1º Edital de Mobilidade Docente da RIPES; proposta para 
iniciar a implementação das TICs no âmbito da RIPES; proposta do Projeto Editorial da 
Revista Científica Indexada Digital da RIPES; proposta para a publicação de uma 
Coletânea de Livros sobre a Educação Superior nos Estados membros da CPLP, com 
ênfase nos países africanos e Timor Leste (UNILAB, 2014).  
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Nos anos de 2015 e 2016, o projeto avançou pouco. Destacam-se algumas 
atividades: fase final da licitação da empresa que construirá a Plataforma Virtual da 
RIPES; finalização da análise do Balancete apresentado pela CPLP; contatos 
desenvolvidos pela Diretoria de Educação Aberta e a Distância (DEAAD/UNILAB) 
com os Pontos Focais da Universidade de Cabo Verde, Universidade Pedagógica e 
Universidade Eduardo Mondlane para formarem a Comissão ou Grupo de Trabalho que 
proporá ações para o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e do 
Ensino a Distância no âmbito da RIPES; avaliação do Relatório da I Reunião 
Internacional dos Pontos Focais da RIPES; envio da proposta inicial de um Curso de 
Ensino a Distância (EaD) de Desenvolvimento Rural (CPLP, 2016).  
Em novembro de 2015, o coordenador Geral da RIPES, o professor da 
UNILAB, Edson Borges, visitou a sede da CPLP para apresentar um conjunto de ideias 
que iriam fundamentar a apresentação de um Plano de Atividades para 2016. No 
seguimento desta reunião, houve várias sessões de trabalho entre o SECPLP e a 
Coordenação do projeto RIPES no sentido de consolidar uma abordagem realista ao 
projeto e de definir os principais Eixos de ação e respectivas atividades, para o período 
de 2016-2017 (CPLP, 2016).  
Em entrevista, a gestora do projeto RIPES na CPLP, Carla Felipa Paiva, 
informou que a apresentação formal desta programação ao secretariado executivo e à 
Reunião dos Pontos Focais de Cooperação da RIPES estava programada para acontecer 
em março de 201716 na qual seriam discutidos cronograma de atividades, 
estabelecimento de novos objetivos, metas e resultados e a consequente programação de 
utilização dos recursos disponibilizados (PAIVA, 2017).  
Segundo informações do Plano Indicativo de Cooperação, disponibilizado por 
Cabral (2017), o valor total do projeto RIPES é de 2.280.000,00€ (dois milhões, 
duzentos e oitenta mil euros), mas o valor consignado era de 1.376.299,81€ (hum 
milhão, trezentos e setenta e seis mil, duzentos e noventa e nove euros e oitenta e hum 
cêntimos). Até março de 2016, foram desembolsados 375.868,13€ (trezentos e setenta e 
cinco mil, oitocentos e sessenta e oito euros e treze cêntimos).  
                                                             
16 A entrevista foi realizada na sede da CPLP (Lisboa) em 16 de março de 2017, ocasião em que ainda 
não havia sido realizada a reunião dos pontos focais de cooperação da RIPES.  
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A RIPES enfrenta muitos desafios, entre eles o envolvimento das instituições 
parceiras que não estão nas capitais dos países. Não obstante, aliado ao processo de 
internacionalização da educação superior está a diretriz internacionalmente reconhecida 
de interiorização deles, para que seja possível abranger territórios nacionais que sempre 
estiveram à margem e que, devido principalmente à distância, impossibilita a formação 
de estudantes do interior dos países, como é o caso da própria UNILAB, localizada no 
município de Redenção (Ceará-Brasil).  
O principal objetivo da RIPES é criar capacidades institucionais, técnicas e 
pedagógicas para que as instituições parceiras possam construir políticas públicas e 
parcerias estáveis que permitam a atuação dos profissionais qualificados em seus 
próprios países, contribuindo assim para um desenvolvimento endógeno, construído a 
partir dos recursos locais. 
2.2.4 – Relançamento do INEP da Guiné-Bissau e do Projeto de Formação do Pessoal 
e Reapetrechamento dos Serviços da Biblioteca Pública e do Arquivo Histórico 
Nacional 
 
No PECMC&T-ES/CPLP, a criação do catálogo integrado das Bibliotecas 
Nacionais encontra-se no eixo estratégico IV (Espaço de Ciência e Tecnologia da 
CPLP) e busca implementar o livre acesso de documentos e obras produzidas nos 
Estados membros da CPLP. 
Arlinda Cabral (2017), contudo, afirmou em entrevista, que um outro projeto 
que não estava previsto no plano inicialmente acabou por acolher a execução do 
catálago integrado. Trata-se do relançamento do INEP (Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisa) da Guiné-Bissau e do Projeto de Formação do Pessoal e Reapetrechamento 
dos Serviços da Biblioteca Pública e do Arquivo Histórico Nacional. Segundo Cabral 
(2017), as ferramentas e treinamentos utilizados aqui servirão de base para a integração 
do catálago das bibliotecas nacionais e o repositório científico. 
Este projeto é desenvolvido em articulação com o Arquivo Interno da CPLP, 
Biblioteca/Centro de Documentação da CPLP e a Direção para a Ação Cultural e 
Língua Portuguesa (DACLP). O arquivo interno da CPLP é responsável pela gestão do 
arquivo corrente, intermédio e definitivo; elaboração de diagnósticos de necessidades na 
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área do arquivo em diversos suportes (papel, audiovisual e outros); promoção da 
recuperação dos Arquivos Históricos Nacionais com vistas à criação de um Arquivo 
Histórico Comum, através da facilitação do acesso ao acervo documental, 
cinematográfico, microfilmes e fotografias (CPLP, 2015).  
Já a Biblioteca e o Centro de Documentação é responsável, no âmbito das suas 
atribuições, pelo tratamento e gestão bibliográfica para divulgação ao público geral e 
especializado, através da modernização de software, da promoção da articulação com as 
Bibliotecas Nacionais, através da uniformização das condições técnicas que permitam o 
desenvolvimento de iniciativas comunitárias e a projeção e visibilidade de catálogos e 
acervos dos Estados membros (CPLP, 2015).  
A DACLP, como dito anteriormente, é responsável pela área de Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior e responsável por acompanhar e operacionalizar o 
PECMC&T-ES e, junto com esses outros dois setores, busca, nesse projeto, executar a 
linha de ação 5 do eixo estratégico IV.  
O objetivo geral do projeto é impulsionar a capacitação científica e técnica de 
recursos humanos do INEP da Guiné-Bissau, tendo em vista o reapetrechamento dos 
serviços da Biblioteca Pública e do Arquivo Histórico Nacional, o desenvolvimento de 
competências locais de gestão do acesso, da partilha do conhecimento científico 
produzido na Guiné-Bissau junto aos Estados membros da CPLP, à comunidade 
acadêmica, científica internacional e público em geral (CPLP, 2016). 
Para atingir tal objetivo, busca-se: capacitar os recursos humanos da Biblioteca 
Pública e do Arquivo Histórico Nacional; capacitar os recursos humanos do INEP para 
operar a plataforma digital; interligar os repositórios científicos nacionais; criar 
mecanismos para o levantamento de informações e de dados sobre a produção científica 
(por domínio, área e tópico científico) na Guiné-Bissau e impulsionar o seu acesso junto 
aos demais Estados membros; disponibilizar acervos bibliográficos online; criar um 
arquivo histórico comum do período colonial e da descolonização dos PALOP, entre 
outros (CPLP, 2015).  
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) foi criado em 10 de 
novembro de 1984, na cidade de Bissau, com foco na investigação e promoção de vários 
eventos de natureza acadêmico-científica. Tem, como principal objetivo, estudos na 
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área de Ciências Sociais e Natutais da Guiné-Bissau através de invstigadores nacionais e 
pesquisadores associados e estrangeiros. Com o conflito político-militar, em 1998, as 
instalações do instituto foram afetadas, de modo que foi destruída uma parte do acervo 
(CPLP, 2015). 
O valor total do projeto é de 63.052,91€ (sessenta e três milhões, cinquenta e 
dois mil euros e noventa e um cêntimos), contudo, até 2016, só havia sido consignado 
4.373,00€ (quatro milhões, trezentos e setenta e três mil euros). Até o momento de 
fechamento dessa tese de doutoramento, prosseguem as concertações entre o 
secretariado executivo da CPLP e os Estados membros para garantir o orçamento 
necessário ao arranque da atividade (CPLP, 2016).  
Na XXXIII Reunião Ordinária dos Pontos Focais de Cooperação (RPFC) da 
CPLP realizada entre os dias 26 e 27 de outubro de 2016 em Brasília, foi decidido 
apostar no relançamento deste projeto, que “vai receber agora recursos para reenquadrar 
todo o seu funcionamento”, nomeadamente “35 mil euros agora da reunião dos pontos 
focais e mais 24 mil do fundo específico que a CPLP tinha para a Guiné-Bissau”, disse 
à Lusa o diretor de cooperação da CPLP, Manuel Lapão17. 
Conforme expusemos anteriormente, este projeto não faz parte do PECMC&T-
ES/CPLP mas tendo em vista a iniciativa de Guiné-Bissau, acabou por levar ao 
desenvolvimento de um outro projeto que estava previsto para o segundo biênio: o 
repositório científico da CPLP, uma vez que a base tecnológica para execução é a 
mesma.  
 
2.2.5 – Repositório Científico da CPLP/ Portal de Acesso Aberto 
 
O projeto previsto no eixo estratégico IV, linha de ação 4 do PECMC&T-ES 
visa promover, fomentar e impulsionar a edificação de Espaços do C&T-ES da CPLP, 
através da construção do repositório científico de língua portuguesa e da interligação 
dos repositórios científicos nacionais existentes, além de integrar o Repositório 
Científico da CPLP com outras bases de dados internacionalmente conhecidas (CPLP, 
2016). 
                                                             
17 Disponível em <http://noticias.sapo.tl/portugues/lusa/artigo/21438483.html> . Acesso em 31 mai 2017 
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A CPLP espera, portanto, uma plataforma de gestão de conteúdos relacionados 
com a produção científica dos Estados membros da CPLP, acessível através de um 
registo de utilizador (com palavra-passe) através da página eletrônica da CPLP, dos 
Ministérios que tutelam a C&T-ES nos Estados da CPLP, das instituições parceiras para 
a implementação do Repositório Científico e das universidades.  
Além da criação do repositório em si, o projeto visa à capacitação de recursos 
humanos para a utilização da plataforma digital; trabalho cooperativo através de 
infraestrutura online; disponibilização de acervos bibliográficos e a criação de um 
repositório único de dissertações e teses da CPLP (CPLP, 2014b). Observa-se que esses 
objetivos específicos do projeto são praticamente os mesmos daqueles presentes no 
relançamento do INEP, encabeçado pela Guiné-Bissau e, por isso, Arlinda Cabral 
enfatizou que ambos os programas estão avançando concomitantemente.  
O secretariado executivo da CPLP, por meio da DACLP, oferece apoio à 
gestão técnica do Repositório, mas a coordenação do projeto ficou a cargo do 
Laboratório de Metodologias de Tratamento e Disseminação da Informação do Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Brasil) e da Fundação para a 
Ciência e Tecnologia/Universidade do Minho (Portugal). Os Pontos Focais da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior da CPLP de cada Estado membro ficarão responsáveis 
pela gestão da disponibilização da informação (CPLP, 2016).  
O projeto, de início, já encontra um grande obstáculo. Não existem repositórios 
científicos em todos os Estados membro. Tanto quanto se conhece, a situação atual é a 
seguinte (CPLP, 2014b):  
Angola – Não existem repositórios científicos em produção  
Brasil – Há mais de 80 repositórios científicos e um portal agregador 
(Oasis.br)  
Cabo-Verde – Há um repositório científico comum (portal do conhecimento)  
Guiné-Equatorial – Não existem repositórios científicos em produção 
Moçambique – Há um repositório científico comum (Saber)  
Portugal – Há mais de 40 repositórios científicos e um portal agregador 
(RCAAP)  
São Tomé e Príncipe – Não existem repositórios científicos em produção  
Timor Leste – Não existem repositórios científicos em produção 
 
O objetivo de constituir um Repositório Científico da CPLP, reunindo 
conteúdos científicos de todos os Estados membro, só pode ser integralmente 
concretizado se em cada Estado existir uma infraestrutura de repositório(s) que 
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possa(m) reunir, armazenar, preservar e disponibilizar os conteúdos científicos 
produzidos pelos membros da comunidade científica e acadêmica de cada país. 
De acordo com o projeto, o objetivo é criar e disponibilizar uma infraestrutura 
e um serviço de alojamento de repositório partilhado para cada Estado membro que o 
deseje, quer os Estados membros que ainda não possuem qualquer infraestrutura, quer 
para Estados membros que já possuem alguma infraestrutura ou iniciativa mas 
pretendam migrar para este serviço (CPLP, 2014b).  
Assim, para cada Estado que o pretenda, será criada uma instância de 
repositório (baseado no software DSpace), com endereço (domínio DNS) do respectivo 
país, nome, imagem gráfica e outros detalhes de identificação e customização 
individualizados, de acordo com os requisitos do Estado (dentro dos limites possíveis do 
software e respeitando as normas recomendações e boas práticas aceitas e em uso pela 
comunidade dos repositórios). Cada repositório poderá recolher e dar acesso aos 
conteúdos científicos produzidos pelas diversas instituições científicas e acadêmicas 
nacionais, estando organizado em comunidades que correspondem às diferentes 
instituições participantes (CPLP, 2014b).   
O valor total do projeto é de 110.000,00€ (cento e dez mil euros), mas até 
março de 2016, só havia sido consignado 12.500,00€ (doze mil e quinhentos euros). 
Prosseguem as concertações entre o secretariado executivo e os Estados membros para 
garantir o orçamento necessário ao arranque da atividade (CPLP, 2016).  
 
2.2.6 – Linhas de ação para o segundo Biênio (2016-2018) 
 
Para o segundo biênio (2016-2018), foram selecionadas as seguintes linhas de 
ação para serem executadas, segundo Cabral (2017): Observatório do Ensino Superior 
da CPLP (eixo estratégico I, linha de ação 4); Programa de mobilidade de estudantes e 
estagiários da CPLP (eixo estratégico II, linha de ação 2); Agenda Anual da Ciência e 
Tecnologia da CPLP (eixo estratégico IV, linha de ação 1); Criação da Revista 
Eletrônica Espaço de Ciência e Tecnologia da CPLP (eixo estratégico IV, linha de ação 
7); Implementação do funcionamento do Centro de Excelência em Ciências Básicas 
para formação avançada de cientistas sob auspícios da Unesco (eixo estratégico , linha 
de ação 4).  
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O observatório do Ensino Superior integrará o Portal de C&T-ES da CPLP. O 
objetivo é “o mapeamento e levantamento de informação sobre instituições de Ensino 
Superior e de investigação, investigadores e instrumentos de financiamento, além de 
implementar mecanismos concertados de recolha de informação diversa e dados sobre o 
ensino superior” (CPLP, 2014, p.18). Com isso, espera-se criar um espaço de 
informação harmonizada do C&T-ES na CPLP (CPLP, 2014a).  
Com relação ao Programa de Mobilidade de estudantes, docentes e 
pesquisadores da CPLP, Cabral (2017) afirma que, para o segundo biênio, está prevista 
a sistematização de informações relativas às ofertas de mobilidade e bolsas de estudo. 
Segundo a assessora, o objetivo, por enquanto, é congregar informações relativas a 
programas de estudo de graduação e pós-graduação, propinas, custos administrativos e 
seguros no Portal do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia que já está em 
funcionamento.  
Para Cabral (2017) a execução da mobilidade em si (promover programas 
anuais que permitam que docentes e discentes de um Estado membro frequentem uma 
IES de outro Estado) encontra obstáculo nos acordos internacionais assinados por 
alguns Estados com outras Organizações Internacionais, como é o caso de Portugal com 
a União Europeia e do Brasil com o Mercosul. Assim, por exemplo, Portugal não pode 
liberar a livre circulação de estudantes e investigadores da CPLP em seu território, já 
que é signatário do Acordo de Schengen (livre circulação de pessoas na União 
Europeia).  
Os Estados membros da CPLP assinaram dois acordos que buscam facilitar a 
mobilidade, mas nenhum deles garante a livre circulação de nacionais da comunidade. 
São eles: “Acordo sobre a Concessão de Visto para estudantes nacionais dos Estados 
membros” da CPLP, assinado em 2007 e o “Acordo sobre concessão de vistos de 
múltiplas entradas para determinadas categorias de pessoas”, assinado em 2002. Este 
último preceitua que “os cidadãos, que sejam [...] cientistas, 
investigadores/pesquisadores [...], ficam habilitados a vistos para múltiplas entradas em 
qualquer dos outros Estados membros da Comunidade, com a duração mínima de um 
ano” (CPLP, 2002, p.01). 
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A Agenda Anual da Ciência e Tecnologia da CPLP, também prevista para o 
segundo biênio, pretende disseminar a Ciência entre os jovens do ensino básico “além 
de promover concursos, olimpíadas, feiras e bazares de ciência e tecnologia” (CPLP, 
2014a, p.19). Todos esses dados estarão sistematizados e atualizados no Portal de C&T-
ES. A “aba” agenda já está ativa no portal, mas ainda não foi alimentada com conteúdo.  
A criação da Revista Eletrônica Espaço de Ciência e Tecnologia da CPLP 
pretende agrupar artigos científicos escritos por autores e coautores luso falantes e criar 
Terminologias Técnicas e Científicas Comuns da CPLP (TCTC). O projeto TCTC, 
promovido pelo Instituto Internacional de Língua Portuguesa (IILP), já iniciou a fase de 
execução. 
As terminologias são os conjuntos das palavras e expressões específicas (i.e., 
os termos) empregadas num dado domínio científico e técnico. Em usos especializados, 
a precisão terminológica é fundamental; os termos são a base da comunicação 
especializada. É, por isso – através da língua – que se dão os intercâmbios tecnológicos 
e econômicos. Para os tradutores e intérpretes proporem equivalências noutras línguas, é 
preciso que existam, antes, terminologias adequadamente construídas (CPLP, 2015b). 
A elaboração das TCTC e do Vocabulário Ortográfico Comum da Língua 
Portuguesa (VOC) tem origem no artigo 2.º do Tratado do Acordo Ortográfico de 1990 
(AO90), assinado em Lisboa em 16 de dezembro deste mesmo ano, por todos os 
Estados membros signatários. O principal objetivo do AO90, quando da sua concessão, 
foi o de superar a pluralidade de normas ortográficas do português, de modo a facilitar a 
presença da língua em organismos internacionais. A plataforma do VOC já está em 
pleno funcionamento e abrigará as Terminologias Científicas e Técnicas Comuns 
(CPLP, 2015b).  
O projeto possui, como parceiros do IILP, o Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Terminologia da Universidade Federal de São Carlos (Brasil) e o Centro de Estudos de 
Linguística Geral e Aplicada da Universidade de Coimbra (Portugal). 
O valor total do Projeto TCTC é de 144.876,00€ (cento e quarenta e quatro mil, 
oitocentos e setenta e seis euros), dos quais 14.940,00€18 (catorze mil, novecentos e 
                                                             
18 Este montante contempla o uso de instalações, material e recursos humanos da entidade proponente, 
nomeadamente para a gestão do projeto e durante as reuniões técnicas e cursos de formação. Este 
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quarenta euros) foram disponibilizados pela entidade proponente, o IILP, restando, 
portanto, 129.936,00€ (cento e vinte e nove mil, novecentos e trinta e seis euros) que 
serão disponibilizados pelo fundo especial da CPLP. No momento, prosseguem as 
concertações entre o secretariado executivo e os Estados membros para garantir o 
orçamento necessário ao arranque da atividade (CPLP, 2016).  
Na Reunião Ordinária dos Pontos Focais de Cooperação (RPFC) da CPLP de 
2016 realizada em Brasília, foi aprovado um financiamento de 34 mil euros para a 
primeira fase do projeto TCTC para a língua portuguesa19.  
 
2.3 – Outras iniciativas no domínio da Ciência, Tecnologia e Educação Superior 
 
Conforme foi dito anteriormente, somente em março de 2013, a DACLP 
passou a abranger a área da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, portanto, o Plano 
Estratégico de Cooperação Multilateral congrega a maior parte dos projetos e ações 
desenvolvidos nessa área no âmbito da CPLP. Contudo, algumas iniciativas externas ao 
PCMC&T-ES estão sendo executadas. Algumas dessas ações tiveram início antes da 
aprovação do plano, ao passo que outras eram iniciativas bilaterais que tomaram 
dimensão multilateral posteriormente.  
Um desses projetos é o Portal Conexão Lusófona (disponível em 
http://www.conexaolusofona.org/). O projeto foi apresentado na XXVII Reunião dos 
Pontos Focais de Cooperação, de Julho de 2013, em Maputo.  
O projeto tem, como objetivos: a criação de um portal de convergência 
cultural da língua portuguesa onde a juventude possa conhecer, refletir e viver o espaço 
CPLP diariamente, ultrapassando barreiras geográficas; contribuir para a disseminação e 
o acesso às TIC na CPLP; capacitar e formar jovens na área do jornalismo; 
(principalmente nas instituições de ensino superior e técnico profissional); estimular o 
reforço e utilização da Língua Portuguesa, a educação para as TIC bem como a 
Educação Não Formal e a Educação para o Desenvolvimento; valorizar e projetar 
internacionalmente o espaço cultural da Língua Portuguesa e o organismo internacional 
                                                                                                                                                                                  
montante também servirá para a organização de um seminário para apresentação de resultados parciais e a 





que o alicerça, a CPLP; aumentar significativamente o número de jovens formadores de 
opinião com sensibilidade, consciência e ação para o tema CPLP; produzir uma 
newsletter mensal de ampla divulgação junto dos jovens, com a compilação das 
principais notícias e oportunidades (CPLP, 2016).  
O projeto arrancou durante o segundo semestre de 2014, tendo começado 
com a instalação de uma equipe e de um escritório-redação. As atividades iniciais 
compreenderam a implementação de uma extensa pesquisa através de recursos 
estatísticos do google analytics, recursos estatísticos do facebook, pesquisas de opinião 
direta a usuários e experiências pontuais. Continua o processo de formação de uma rede 
de colunistas lusófonos voluntários espalhados pelo mundo, bem como a produção e 
curadoria diária de um coletivo de notícias. Segundo informações do Plano Indicativo 
de Cooperação, disponibilizado por Cabral (2017), a meta do 1º ano do projeto 
projetava ao menos 365 (trezentos e sessenta e cinco) conteúdos produzidos por jovens 
da CPLP e Diáspora. Ao fim do primeiro ano, foram mais de 1.500 (mil e quinhentos) 
conteúdos (CPLP, 2016).  
As entidades financiadas pelo projeto são o Instituto Camões (Portugal), 
Governo de Angola e STP. O valor total do projeto é de 107.789,79€ (cento e sete mil, 
setecentos e oitenta e nove euros e setenta e nove cêntimos), dos quais 28.200,00€ 
(vinte e oito mil e duzentos euros) foram consignados pelo fundo da CPLP e, o restante, 
pelas entidades financiadoras. Até março de 2016, haviam sido desembolsados 
28.092,00€ (vinte e oito mil e noventa e dois euros) na execução do projeto (CPLP, 
2016).  
 
Outro projeto que também está em execução é a implementação da Plataforma 
Skan CPLP, que visa ao desenvolvimento e dinamização de ferramentas web de 
comunicação e partilha de informação; a realização de eventos direcionados para a 
formação, capacitação e “networking” e o desenvolvimento de planos estratégicos de 
promoção para a inovação do setor agroalimentar para Angola, Cabo Verde e 
Moçambique. 
O projeto foi aprovado na XXIX RPFC, de Julho de 2014, em Díli e iniciou as 
atividades em 2015. Foram feitas identificação e constituição da equipe técnica. Foram 
acrescentados ao projeto dois Estagiários, com o principal objetivo de realizar um 
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levantamento inicial e caraterização da situação atual da agricultura e desenvolvimento 
rural do ponto de vista científico e tecnológico e aumentar a visibilidade da Plataforma 
SKAN-CPLP nos Estados membros. Foram estabelecidos contatos com os parceiros já 
previamente identificados, nomeadamente em Angola, Cabo Verde, Moçambique e 
Brasil. Os contatos nos restantes Estados membros encontram-se em processo de 
identificação. Foram formalizadas parcerias com o Instituto Nacional de Investigação e 
Desenvolvimento Agrário (INIDA – Cabo Verde) e o Instituto de Investigação Agrária 
de Moçambique (IIAM). Foram realizadas ações de formação/capacitação e eventos de 
“networking”.  
Em março de 2016, foi realizado um Workshop, em Moçambique, sob o lema 
“Investigação, Tecnologia e Inovação no Setor Agroalimentar”. No âmbito da 
Agrinatura, realizou-se ainda a Conferência sobre o tema, “Agenda 2030 on sustainable 
development: How shall agricultural research and higher education respond”? Pela 
INOVISA, em 21 de Abril de 2016 (CPLP, 2016).  
A entidade financiadora do projeto é o Instituto Camões (Portugal) e a entidade 
executora é a INOVISA20. O valor total do projeto que será custeado integralmente pelo 
fundo da CPLP é de 147.216,90€ (cento e quarenta e sete milhões, duzentos e dezesseis 
mil euros e noventa cêntimos), mas até março de 2016, tinham sido consignados 
119.348,00€ (cento e dezenove mil, trezentos e quarenta e oito euros), dos quais 
64.991,25€ (sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e hum euros e vinte e cinco 
cêntimos) já foram desembolsados na execução (CPLP, 2016).  
Quando questionada sobre o balanço que a CPLP faz dos avanços e retrocessos 
na área de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Cabral (2017) afirma: “[...] há 
avanços, mas os recursos estão limitado aos temas que as agências internacionais de 
financiamento consideram prioritários”. Com esta afirmação fica claro que a CPLP não 
está alheia aos condicionalismo externos e é pautada pelo que está vigente no tabuleiro 
internacional e dependente de organizações de financiamento externas à comunidade e, 
consequentemente, às necessidades dos Estados membros, levando à consecução de 
planos estratégicos muitos avançados. Afinal como falar em Ciência, Tecnologia e 
Inovação em países que ainda sofrem com a falta de energia elétrica.  
                                                             
20 A INOVISA foi criada em 2005, pelo Instituto Superior de Agronomia (ISA – ULisboa). 
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O Plano Indicativo de Cooperação da CPLP, em sua introdução, afirma que o 
ano de 2015 “foi claramente marcado pela aprovação da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável – transformando o nosso Mundo”, demonstrando o 
comprometimento da organização com os principais problemas sociais, entre eles, a 
erradicação da pobreza até 2030. 
A aprovação do documento “Cooperação na CPLP – Uma visão estratégica no 
Pós-2015”, em julho de 2015, reflete esse novo cenário, trazendo o debate sobre as 
modalidades de cooperação e financiamento em busca de uma maior concertação 
política entre os Estados membros.   
Apesar dos avanços realizados na cooperação no seio da CPLP, este foi 
assimétrico, tanto nas áreas técnicas como no que diz respeito a participação dos países 
nas iniciativas aprovadas, sendo Portugal e Brasil, como já era de se esperar, os dois 
maiores financiadores e coordenadores dos projetos em execução. Para o diretor de 
cooperação da CPLP, Manuel Lapão,  
 
“[...] o maior envolvimento dos pontos focais com a agenda que aprovam, 
nomeadamente através da identificação de recursos para novas propostas de 
atividades [...] permitiria uma ampliação do trabalho em rede e um 
incremento da partilha e troca de boas práticas, elevando assim a capacidade 
de gerar impactos mais positivos na agenda da cooperação da CPLP” (CPLP, 
2016, p. 05).  
 
Quanto ao crescimento na área de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior da 
CPLP, Cabral (2017) atribui ao reconhecimento da necessidade de cada Estado membro 
de apostar na qualificação dos recursos humanos, criando a demanda por projetos de 
cooperação nessa área. “Se um estado não está devidamente apropriado de uma área, 
não pode tirar proveito dos avanços e não acompanha o mundo globalizado”.  
Aqui temos dois fatores. O primeiro é a demanda dos Estados membros pela 
cooperação na área de C&T-ES e a segunda é a oferta dessa cooperação por parte dos 
mesmos. O desenvolvimento do ensino superior nos PALOPS, por exemplo, é muito 
recente e só passou a demandar por mais vagas nas universidades após o 
desenvolvimento desses países. Com relação à oferta de qualificação no ensino superior, 
Portugal sempre foi o destino dos estudantes dos PALOPS e Timor Leste para 
aperfeiçoamento e grau acadêmico, até o crescimento vertiginoso do ensino superior do 
Brasil nos anos 2000, gerando nova oferta no espaço lusófono e atraindo estudantes, 
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docentes e investigadores africanos para o território brasileiro, impulsionando a 
cooperação nessa área. 
Essa estratégia de política externa brasileira para a África, em especial com os 
membros da CPLP, enquanto fator impulsionador da cooperação será discutido a partir 
do próximo capítulo, questionando se a participação brasileira na CPLP seria de liderar 
o processo de cooperação em C&T-ES ou de atuar como parceiro ao lado de Portugal, e 
quais os fatores de avanço e retrocesso que esses dois Estados trouxeram para a 
cooperação à CPLP.  
Sendo assim , conclui-se que a cooperação em C&T-ES na CPLP ainda está 
restrita à capacitação de recursos humanos. Quase todos os projetos apresentados neste 
capítulo estão voltados para o disseminação do conhecimento científico e acadêmico 
entre os Estados membros. De fato, este é o primeiro passo para uma cooperação 
científica de qualidade. Contudo, o baixo desenvolvimento das universidades lusófonas, 
a falta de informações concretas por parte dos Estados membros e recursos financeiros 
escassos dificultam a implementação dos projetos. Cabe, pois, aos dois membros mais 
fortes da Comunidade – Brasil e Portugal – colocarem suas universidades e seus 
recursos humanos à disposição da CPLP para impulsionar esta cooperação.  
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CAPÍTULO III – FATORES QUE INFLUENCIAM A COOPERAÇÃO EM 
C&T-ES: O PAPEL DE BRASIL E PORTUGAL NA CPLP 
 
No capítulo II, apresentou-se um panorama geral da Cooperação em Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior na CPLP com vistas a fornecer o quadro necessário para 
discutir a pergunta de partida subjacente a este trabalho “Quais fatores influenciam os 
avanços e retrocessos na Cooperação em C&T-ES entre os países da CPLP?” 
Anteriormente, foram avançadas duas hipóteses de resposta as quais serão de seguida 
examinadas de forma a obter a sua validade ou refutação.  
A primeira hipótese se refere ao papel desempenhado pelo Brasil como agente 
desta cooperação. Para tal, discutem-se as estratégias adotadas pelo governo brasileiro 
que contribuem para o fomento da cooperação em C&T-ES no seio da CPLP e a adoção 
de práticas que levaram a um retrocesso nesse mesmo âmbito. Dentro dessa perspectiva, 
quatro fatores de avanços serão analisados: os investimentos financeiros, políticos e 
econômicos adotados no Governo Lula (2003-2010), direcionados aos PALOP, Timor 
Leste e CPLP; os projetos de cooperação com países lusófonos de iniciativa brasileira 
na área de C&T-ES, em âmbito bilateral, multilateral e trilateral; a internacionalização 
do ensino superior brasileiro; e a criação da Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Como fatores de retrocesso temos: a falta de um 
plano estratégico do Brasil para a CPLP, a priorização da cooperação bilateral em 
detrimento da multilateral e a importância “flutuante” da CPLP para a política externa 
brasileira, variando conforme os interesses do presidente em exercício não sendo, 
portanto, parte efetiva da política de governo.  
A segunda hipótese refere-se ao papel desempenhado por Portugal como 
agente desta cooperação. Três fatores de avanço serão analisados: a posição de destaque 
da lusofonia na política externa portuguesa; as características da política de cooperação 
em Portugal e os projetos de cooperação com países lusófonos de iniciativa portuguesa 
na área de C&T-ES em âmbito bilateral, multilateral e trilateral. Como fatores de 
retrocesso, temos: a descentralização da política de cooperação portuguesa o que 
acarreta falta de controle político, predominância da dimensão bilateral em detrimento 
da multilateral e a falta de iniciativa portuguesa na CPLP por medo de levar a práticas 
coloniais, causando problemas com membros africanos.  
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Por fim, o capítulo III busca discutir a liderança compartilhada entre Brasil e 
Portugal dentro da CPLP como sendo a melhor forma de contribuir para o crescimento 
da cooperação em C&T-ES entre os países lusófonos.   
Além da análise bibliográfica e documental, os dados foram coletados por meio 
de entrevistas com funcionários do Ministério das Relações Exteriores (MRE), 
Ministério da Educação (MEC) e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
do Brasil, além da entrevista com a assessora de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
da CPLP, Arlinda Cabral. 
 
3.1 – O Brasil na CPLP: fatores de avanço na Cooperação em C&T-ES 
 
Desde os anos 2000 o Brasil tem tido seu reconhecimento internacional 
aprimorado graças ao crescimento econômico meteórico e a diminuição da desigualdade 
social, da pobreza e da fome. Essas ações não dependem apenas das políticas nacionais, 
sendo a cooperação para o desenvolvimento um instrumento importante diante de um 
mundo cada vez mais globalizado.   
Sendo assim, diversos órgãos brasileiros, seja de caráter público ou privado 
tem colocado a internacionalização como meta de crescimento, entre elas as 
Universidades. A intensidade da habilidade técnica dessas instituições permite que essas 
iniciativas de cooperação se estendam em diversas modalidades, entre elas a cooperação 
em C&T-ES.  
A cooperação internacional no Brasil pode ser feita por via bilateral, regional 
ou multilateral. No nível bilateral, o Brasil possui relações com mais de 70 (setenta) 
países. No âmbito multilateral, faz parte de uma gama de organizações internacionais no 
qual financia projetos de cooperação e também utiliza essas instituições para fazer 
operações trilateral visando o desenvolvimento de projetos de capacitação de recursos 
humanos e técnicos (IPEA E ABC, 2016). 
A cooperação internacional do Brasil encontrou diversos caminhos ao longo 
dos anos de acordo com o cenário internacional em questão. No ano que a CPLP foi 
criada, em 1996, a política externa brasileira, sob a égide do então presidente Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), adotava uma política internacional de “autonomia pela 
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participação” (VIGEVANI E CEPALUNI, 2007) na qual o Brasil limitava-se a 
participar dos organismos internacionais, sem voz expressiva no cenário internacional.  
Já a política externa do presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) foi 
denominada de “autonomia pela diversificação” (VIGEVANI E CEPALUNI, 2007), em 
que o governo ampliaria o leque de parceiros internacional, aproximando-se dos países 
do Sul em prol de diminuir os desequilíbrios internacionais e expandindo o 
protagonismo no cenário internacional.  
A diferença entre as duas modalidades, é que, pela autonomia de participação, 
o Brasil seria receptor de ajuda internacional e coadjuvante das nações mais ricas, 
somando seu posicionamento ao de outra potência hegemônica. Na estratégia da 
autonomia pela diversificação, o Brasil passa a ser reconhecido no cenário internacional 
impondo regras, realizando cooperação como doador de recursos financeiros e a 
protagonizando instituições internacionais como Mercosul e a CPLP.  
Dentro dessa estratégia, o governo brasileiro tem realizado, nos últimos anos, 
estudos da Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (Cobradi) 
visando mapear os dados administrativos e financeiros da cooperação. Sendo assim, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC) publicaram em 2010, 2013 e 2016 três relatórios com os resultados de um 
levantamento com gastos da Cobradi no período de 2005-2013. 
Os dados desses relatórios demonstram que, em nove anos (2005-2013), 
durante os mandatos do presidente Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rouseff, o 
governo federal despendeu cerca de R$ 7,9 bilhões de reais, equivalentes a US$ 4,1 
bilhões de dólares em diversas modalidades de cooperação internacional (ver tabela 1). 
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Tabela 1 – Gastos do governo brasileiro com a Cooperação para o Desenvolvimento Internacional por modalidade (em US$) 
Modalidade 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 Total 
Cooperação técnica 11 422 103 15 046 399 18 256 037 32 097 330 48 872 380 57 770 553 45 617 071 33 970 749 31 846 055 294 898 677 
Cooperação Educacional 23 088 150 25 896 724 28 911 102 38 615 610 22 236 954 35 544 099 20 689 408 22 251 006 23 809 864 241 042 917 
Cooperação Científica e 
tecnológica   --  --  -- --  --  24 009 084 73 106 869 72 085 370 53 174 326 222 375 649 
Cooperação Humanitária 487 994 2 534 110 16 310 158 16 253 978 43 521 166 161 469 749 72 418 476 109 828 325 21 667 913 444 491 869 
Apoio e proteção a refugiados  --  --  --  -- --  590 469 4 710 229 4 122 857 1 819 718 11 243 273 
Operações de manutenção da 
paz 60 820 165 37 022 477 67 575 897 69 901 093 62 704 500 332 422 426 40 167 190 20 654 923 10 330 872 701 599 543 
Organismos internacionais 123 105 205 233 731 176 228 421 353 249 862 951 247 579 564 311 569 290 331 642 424 250 857 370 254 157 155 2 230 926 488 
Total 218 923 617 314 230 886 359 474 547 406 730 962 424 914 564 923 375 670 588 351 667 513 770 600 396 805 903 4 146 578 416 




Os relatórios da Cobradi não trazem os valores correspondentes ao gasto com a 
CPLP relativamente ao montante total gasto com Organismos Internacionais. Contudo, 
a Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (SEAIN/MP) forneceu, via e-mail, o montante despendido 
pelo Brasil com o pagamento da contribuição voluntária à CPLP de 2009 a 2016, 
conforme demonstra a tabela 2. Nesse montante, não estão inclusas as contribuições 
financeiras do Brasil ao fundo especial da CPLP (ver capítulo I) cujo objetivo é apoiar 
ações e/ou projetos específicos da Organização.  
Tabela 2 – Gastos do Brasil com a CPLP 2009-2016 (em euros) 
Ano Contribuição à CPLP 
2009 590 735,89 € 
2010 590 735,89 € 
2011 590 735,89 € 
2012 590 735,89 € 
2013 768 453,68 € 
2014 768 453,68 € 
2015 768 453,68 € 
2016 768 453,68 € 
Total 5 436 758,28 € 
                               Fonte: SEAIN/MP 
 
Outro dado que chama atenção na tabela 1 e que interessa ao nosso estudo, são 
os valores gastos com a Cooperação Educacional e Científico-Tecnológica. Até o ano 
de 2009, ambas as espécies eram contabilizadas juntas, por isso, não há dados referentes 
à cooperação científica-tecnológica neste período. A soma das duas modalidades no 
período 2005-2013 girou em torno de 460 milhões de dólares, cerca de 11% do total 
gasto, somando ações bilaterais, multilaterais e trilateral.  
A chamada Cooperação Trilateral entendida como uma modalidade para o 
desenvolvimento com governança compartilhada, pode ser feita de três formas: país do 
Sul + país do Sul + país do Sul; país do Sul + país do Norte + país do Sul; país do Sul 
+Organismo Internacional + país do Sul. 
Apresentam-se, a seguir, os gastos do Brasil no formato triangular Sul-
Organismo Internacional-Sul, no período 2009-2014 (gráfico 3), na tentativa de 
identificar os gastos com a cooperação trilateral envolvendo a CPLP. 
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Entre 2009 e 2014, o Brasil gastou com a cooperação trilateral envolvendo a 
CPLP por volta de US$ 1,8 milhões de dólares, o que corresponde a cerca de 4% do 
total gasto nessa modalidade de cooperação internacional. Os maiores dispêndios 
financeiros ficaram por conta da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Programa Mundial 
de Alimentos (PMA), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC). 
Gráfico 1- Dispêndios do governo federal com a Cooperação triangular (2009-2014) 
 
Observa-se, na tabela 1, que os gastos com a cooperação internacional, durante 
o mandato do presidente Lula, apresentaram uma tendência crescente mesmo com a 
crise financeira de 2008, apresentando uma queda vertiginosa no primeiro ano do 
mandato da presidente Dilma Rousseff (2011-2016). Não encontramos dados da 
cooperação internacional referentes ao período anterior ao governo Lula da Silva, o que 
por si só demonstra a pouca importância que esta tinha em se tratando de política de 
Estado.  
A ascensão de Luís Inácio Lula da Silva à presidência, em 2003, marcou, 
portanto, não só um ponto de viragem para a política de cooperação como uma nova 
fase de justaposição com a África, em especial PALOP, Timor Leste e CPLP. As visitas 
presidenciais à África se multiplicaram e novas embaixadas foram abertas no 
79 
 
continente21, enquanto na década de 1990, houve uma diminução da quantidade de 
diplomatas brasileiros na África.  
Os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, portanto, foram incluídos 
como parceiros estratégicos da política internacional do Brasil na era Lula que afirmou 
em seu discurso de posse (SILVA, 2003), que trataria a África através de relações 
igualitárias, buscando superar as dificuldades comuns (SARAIVA, 2012). O continente 
africano representa também, ampliação de mercado consumidor e novas oportunidades 
de investimentos financeiros para a economia brasileira emergente, assim como zona de 
influência brasileira para atrair mais voto em foros multilaterais.   
Ainda em seu discurso, o ex-presidente Lula reforçou os laços históricos e 
culturais que o Brasil tem com a África, não tratando apenas da questão da democracia 
racial existente na composição étnica da população brasileira mas, da necessidade do 
Brasil quitar a dívida moral pelos anos de escravidão com os PALOP, o qual o Brasil 
manteve mesmo após a independência. Chegava a hora, portanto, de retribuir de forma 
generosa essa humilhação que tanto envergonha o Brasil (SILVA, 2003). 
No início do mandato, Lula da Silva foi extremamente criticado pela elite 
econômica brasileira por decidir redirecionar sua política externa para o continente 
africano. Segundo Stolte (2012) as associações empresariais acusaram o governo Lula 
de ignorar as realidades econômicas e negligenciar a dependência do Brasil nos 
mercados consumidores da Europa e dos Estados Unidos. Além disso, naquela época, as 
empresas brasileiras viram pouco potencial econômico em um continente pobre e 
propenso a crises. Suas reservas basearam-se em uma mistura de preconceitos e 
experiências ruins no passado, quando os países africanos não conseguiram pagar suas 
dívidas e os investidores brasileiros foram afetados por guerras civis. Mas essa situação 
logo mudou.  
É importante lembrar que a África “tem territórios ainda virgens e adequados 
aos diversos investimentos de grandes empresas multinacionais – inclusive as empresas 
brasileiras – ainda que o continente seja marcado por alguns regimes instáveis, conflitos 
armados e outras formas de violência, problemas sanitários significativos e imensa 
                                                             
21 “Entre 2003 e 2010, o Brasil abriu embaixadas em dezoito países do continente (passando de 18 para 36 
embaixadas), no que foi correspondido pelos países africanos, que abriram 13 novas embaixadas em 
Brasília, atingindo um total de 29 países com representação no Brasil” (OLIVEIRA, 2015, p. 17).  
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pobreza” (VICENTINI & PEREIRA, 2008, p.07). Sem falar que é um território com 
possibilidade de ampliar os setores de petróleo, gás natural e mineração, muito visado, 
por isso, pelas grandes potências. 
Visando essas oportunidades econômicas, Lula insentou de impostos as 
maiores empresas brasileiras do ramo da construção civil e infraestrutura para que estas 
investissem nos países africanos de língua poirtuguesa tais como Odebrecht, Camargo 
Correa, Andrade Gutierrez e Queiroz Galvão (MIYAMOTO, 2011) e transformou o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no maior concessor 
de crédito e investimentos para a internacionalização dessas empresas (PINHO, 2013). 
Para Stolte (2012), entretanto, sendo um grande exportador de recursos naturais 
em si, o Brasil não está na África por recursos. Embora a estratégia do Brasil de 
cooperação Sul-Sul tenha contribuído para o seu crescente ponto de vista econômico na 
África e tenha sido usada como um trunfo na competição com a China, o benefício da 
política brasileira vai muito além do lucro econômico puro. Para a autora, ao fornecer 
cooperação técnica aos países africanos, o Brasil busca um "novo multilateralismo do 
Sul", ganhando credibilidade entre os países em desenvolvimento e uma voz 
internacional.  
As estratégias adotadas pelo Governo Lula em sua política externa 
contribuíram diretamente para o avanço da cooperação em C&T-ES no seio da CPLP, a 
partir do momento em que países como os PALOP e Timor Leste passaram a ser os 
principais receptores de cooperação internacional do Brasil, junto com a América 
Latina, ainda que essa cooperação seja prioritariamente bilateral e não multilateral, 
como veremos a partir do próximo tópico. 
3.1.1 – Cooperação em Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (C&T-ES): iniciativas 
do Brasil 
 
Antes de iniciarmos a discussão, faz-se necessário fazer um esclarecimento. O 
Brasil pratica duas espécies diferentes de cooperação: cooperação técnica e cooperação 
para o desenvolvimento propriamente dita. Ambas podem ser feita por via multilateral, 
bilateral ou trilateral. A diferença é que, na cooperação técnica, temos “programas 
projetos ou atividades, que visam promover a disseminação e transferência de 
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conhecimentos, técnicas, experiências bem-sucedidas e tecnologias, com vistas à 
construção e ao desenvolvimento de capacidades humanas e institucionais do país” 
(PUENTE, 2010, p. 103).  
Já a cooperação para o desenvolvimento propriamente dita, não tem esse 
caráter técnico de formação de recursos humanos, nem transferência de tecnologia. Ela 
busca desenvolver programas e/ou projetos que contribuirão para o desenvolvimento 
efetivo do país parceiro em uma determinada área a longo prazo. Por exemplo, um 
programa de cooperação e mobilidade internacional entre estudantes de vários países 
em parceria com instituições de ensino superior tem caráter de desenvolvimento, já um 
programa de capacitação dos professores em língua portuguesa tem caráter técnico.  
Essa diferença é necessária, pois, no Brasil, dependendo do tipo de cooperação 
realizada, o órgão do governo responsável por acompanhar a execução e coordenação 
do projeto difere. A ABC é responsável, apenas, pela coordenação e execução dos 
projetos de cooperação técnica. Já os projetos de cooperação para o desenvolvimento 
são acompanhados por departamentos específicos do MRE/itamaraty em parceria com o 
Ministério responsável pela área.  
Por exemplo, o Brasil possui dois programas de cooperação internacional que 
concedem bolsas de estudo para estrangeiros estudarem no Brasil, o Programa de 
Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) e o Programa de Estudantes-Convênio de 
Pós-Graduação (PEC-PG). Enquanto o primeiro é mantido e coordenado por um 
protocolo entre a Divisão de Temas Educacionais do MRE (DCE/MRE) e a assessoria 
internacional do Ministério da Educação (MEC), o segundo é mantido por um protocolo 
entre o DCE/MRE e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) que é vinculada ao MEC e o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) que é vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação – MCTI (BARBOSA DA SILVA, 2012). 
Tendo em vista essa divisão, este tópico vai apresentar, primeiramente, os 
projetos brasileiros de cooperação técnica e, logo a seguir, os de cooperação para o 
desenvolvimento desde que concentrados no âmbito da C&T-ES.  
A Cooperação Técnica (CT) brasileira, desde o início, buscou caminhos 
diferentes da chamada cooperação vertical. Segundo Mendonça Jr. e Faria (2015, p.7), 
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“buscou rejeitar o caráter de assimetria e de desigualdade entre prestador e receptor, tão 
presentes na cooperação Norte-Sul e que na cooperação Sul-Sul deveria ser substituído 
por uma relação de efetiva parceria”, deixando de ser um país receptor de recursos. 
Para Mendonça Jr. e Faria (2015), as motivações originais da CT brasileira 
sempre foi melhorar a capacidade humana e técnica dos países parceiros, em busca do 
desenvolvimento sustentável, sendo este o discurso oficial do governo, de cooperação 
enquanto motor do desenvolvimento.  
A geopolítica também faz parte da motivação da Cooperação brasileira, sendo 
a América Latina e os países africanos de língua portuguesa identificados como área de 
influência, através da “conjugação de elementos motivacionais geopolíticos (vizinhança, 
entorno geográfico), com fatores decorrentes de vínculos históricos e culturais, além de 
certo componente ético, baseado na solidariedade entre as nações em desenvolvimento” 
(PUENTE, 2010, p.114).  
A cooperação técnica é área que mais cresce na CPLP (COELIN, 2008). É 
através dela que membros menores e menos afluentes da comunidade testemunharam 
benefícios iniciais da adesão. Nesse sentido, para Marques (2012), o Brasil tem 
desempenhado um papel de liderança na facilitação da transferência de muitas 
tecnologias sociais desenvolvidas e testadas por sua própria experiência e história de 
desenvolvimento social, que contribuem para a estratégia internacional de relações Sul-
Sul feita pelo Brasil. 
Listam-se, a seguir, os projetos de cooperação técnica que o Brasil desenvolve 
com os Estados membros da CPLP nas áreas de Ciência, Tecnologia e Educação 
Superior (C&T-ES). Para fazer esse levantamento utilizou-se a plataforma Pesquisa de 
Projetos disponível no sítio da ABC.  Nessa plataforma, pode-se pesquisar os projetos 
utilizando filtros de: I) Tipo de cooperação (Sul-Sul; Trilateral; Trilateral com 
organismo; Cooperação de Bloco);   II) Área geográfica;  III) Setor de Atividades;  IV)  
Situação do projeto (em execução ou concluído); V) País envolvido22.  
Utilizando os filtros Cooperação Sul-Sul + África + Educação + em execução 
e concluído e listando cada um dos membros da CPLP separadamente no filtro país 
                                                             
22 Alessandra Ambrósio, gerente de Programas de Cooperação Multilateral da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), afirmou, em entrevista, que a plataforma online encontra-se atualizada.  
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(Angola, Cabo Verde, Moçambique, Guiné-Bissau, Guiné-Equatorial, Moçambique, 
São Tomé e Princípe e Timor Leste), obteve-se a lista de projetos de cooperação técnica 
em nível bilateral (ver quadro 4), da qual extraímos apenas aqueles classificados como 
de Educação Superior. 
Também foi realizada a pesquisa incluindo o Timor Leste, na área geográfica 
da Ásia, vários resultados foram encontrados, mas nenhum remete à Educação Superior, 
sendo a maior parte dos projetos na área de formação profissional, educação básica e 
ensino de Língua Portuguesa. Também não foram encontrados resultados para Guiné-
Equatorial. 
Ao listar Portugal nesta plataforma de pesquisa, também não obtivemos 
resultados. Isso porque Portugal, como membro do CAD/OCDE, não é parceiro da 
cooperação sul-sul do Brasil.  
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Quadro 4 – Projetos de Cooperação Técnica Bilateral entre Brasil e Países de Língua Portuguesa na área de Educação Superior 
País  Projeto Objetivo Status do 
Projeto 
Instituição executora Área de 
Atuação 
Angola Formação de quadros nos domínios das 
Tecnologias Educativas 
Formação de 82 (oitenta e dois) profissionais nos processos educacionais baseados 
nas tecnologias digitais e utilização das tecnologias educacionais que poderão 
disseminar os conhecimentos e fomentar as habilidades para pensar a relação entre 
educação e tecnologias para alicerçar a inclusão e a cidadania. 




Angola Capacitação de Recursos Humanos na 
Área da Biblioteconomia 
Capacitação de 82 (oitenta e dois) profissionais angolanos nas técnicas da 
biblioteconomia com vista a efeitos multiplicadores nas bibliotecas das 
universidades, institutos e escolas superiores do país. 
Concluído Laboratório Nacional 
de Computação 
Científica – LNCC 
Educação 
Superior 
Angola Formação de Quadros nos domínios 
das Metodologias 
Formação de 82 (oitenta e dois) professores angolanos em redação científica e nas 
técnicas de pesquisa qualitativas e quantitativas, que disseminarão os conhecimentos 
nas universidades, instituto e escolas do ensino superior de Angola. 
Concluído Universidade de 
Brasília – UNB 
Educação 
Superior 
Cabo Verde Missão a Cabo Verde de prospecção de 
projetos na área de educação superior. 
Negociar projeto de cooperação técnica na área de educação superior: I) avaliação do 
ensino superior, II) programa de educação a distância por intermédio da 
Universidade Aberta do Brasil. 







Qualidade da Educação Superior – 
Criação de um Sistema de Avaliação 
em Cabo Verde 
Prevê a criação do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior de Cabo 
Verde (SINAES) com definição e implementação de instrumentos operacionais do 
SINAES (banco de avaliadores, indicadores e medidas do Ensino Superior, manuais 
de procedimentos da avaliação do ES), bem como capacitação da equipe do 











Missão Exploratória para elaboração de 
Projetos de Cooperação Técnica nas 
Áreas de Educação a distância e Ensino 
da Língua Portuguesa. 
Viabilizar a ida de professores brasileiros à Guiné-Bissau, na Universidade Amílcar 
Cabral, para participarem do processo de melhoria da qualidade dos cursos 










Missão para apoiar a reabertura da 
Universidade Amílcar Cabral 
A presente atividade faz-se importante para a prospecção, pela ABC e pela CAPES, 
para a negociação dos papéis a serem desempenhados por cada instituição envolvida 
no futuro projeto. A CAPES com sua ampla experiência em pós-graduação mostra-se 







Moçambique Capacitação de Gestores na 
Modalidade de Educação a Distância 
Reforço da Capacidade Institucional do Instituto de Educação Aberta e a distância de 
Moçambique (IEDA) 
Concluído MEC Educação 
Superior 
São Tomé e 
Príncipe 
Prospecção para estabelecimento de 
projeto para o reforço das capacidades 
na área do ensino superior. 
Elaborar um projeto de cooperação técnica para o reforço das capacidades 






Fonte: elaborado pela autora com base na ferramenta Pesquisa de Projetos no sítio da ABC
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A maior parte dos projetos de cooperação, como pode-se observar no quadro 4, 
refere-se, nomeadamente, à capacitação de recursos humanos e infraestrutura técnica, 
destacando-se o papel da Universidade Aberta do Brasil (UAB), formada por um 
conjunto de instituições de nível superior que usam os softwers da educação á distância. 
Insta salientar que tentou-se utilizar os mesmos filtros substituindo o setor de 
atividades para Ciência e Tecnologia (existente na plataforma), mas não se obteve 
nenhum resultado. Isso se deve a dois fatores. Segundo Cabral (2017) e Ambrósio 
(2017), a cooperação atua sob demanda e, se os países parceiros e Estados membros não 
buscam projetos nessa área, não há porque desenvolvê-los. Isso explica, por exemplo, o 
fato de a C&T-ES só ter sido incorporada à Direção para Ação Cultural e Língua 
Portuguesa da CPLP (DACLP) em 2013. Esta é uma área recente, portanto. O segundo 
fator é que, por enquanto, nem o Brasil nem a CPLP conseguiram desassociar Ciência e 
Tecnologia do Ensino Superior, conforme explica Cabral (2017) “no caso da CPLP, 
estamos a tratar, essencialmente, de capacitação de recursos humanos” e por esse 
motivo, os projetos dessa área visam, sobretudo, ao melhoramento das instituições de 
ensino e intercâmbio de docentes, discentes e pesquisadores. 
No que tange à cooperação internacional para o desenvolvimento propriamente 
dita (sem ser de caráter técnico), o Brasil apresenta diversos programas em parceria com 
os países lusófonos, a maior parte é feita em nível bilateral e são voltados para a área de 
educação superior, visando, principalmente, à mobilidade de estudantes. É interessante 
perceber que muitos dos projetos envolvem mais de um país lusófono, mas não têm a 
participação da CPLP. 
Dentro desse panorama, destacamos o documento Educação como ponte  
estratégica Brasil-África elaborado pelo Ministério da Educação como resultado de um 
encontro realizado em 2013, na Bahia, que contou com a participação de diversos 
represnetantes dos PALOP, da CPLP, da Unesco, da  Organização  dos  Estados  Ibero-
americanos  (OEI), da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO) e do Programa Mundial de Alimentos (PMA),  além  de  reitores  
das  universidades  federais. 
O documento abarca uma série de projetos na área de educação básica e 
superior. Só para citar alguns desses projetos, temos o programa CNPq/MCT-Mz que 
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tem como objetivo ofertar cursos de pós-graduação para servidores públicos de 
Moçambique em áreas tidas como prioritárias para o governo moçambicano. 
Já o Pró-mobilidade oferece bolsas de graduação-sanduíche, mestrado e 
doutorado, pós-doutorado e professor visitante em parceria com a Associação de 
Universidades de Língua Portuguesa (AULP).  
O Programa de Incentivo à Formação Científica (PIFC) é coordenado pela 
CAPES e concede bolsas de pesquisa para estudantes da graduação de Cabo Verde, 
Moçambique e Angola realizarem pesquisa, no Brasil, em áreas estratégicas durante as 
férias acadêmicas.  
O Programa Linguagem das Letras e dos Números (PLLN) tem, como 
objetivo, fortalecer a presença de estudantes africanos em cursos de engenharia no 
Brasil, por meio da qualificação de professores de ensino médio e fundamental dos 
PALOP. É desenvolvido em parceria com a Universidade Federal do Ceará (UFC), a 
embaixada do Brasil em Praia (Cabo Verde) e o Ministério da Educação de Cabo Verde 
e tem, como público-alvo, os professores de matemática e de português do ensino médio 
e fundamental dos PALOP. 
O Programa de Qualificação de Docente e Ensino de Língua Portuguesa 
(PQLP) no Timor-Leste é administrado conjuntamente pela CAPES, pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) e pelo MRE; busca ensinar Português e formar 
professores nas instituições do Timor. A diversidade linguística de Timor-Leste é um 
dos aspectos essenciais no que tange à atuação dos programas de cooperação 
educacional, uma vez que é grande a dificuldade que os membros das diversas missões 
encontram em se comunicar apropriadamente com os timorenses. Nesse sentido, ainda 
que o português e o tétum sejam as línguas oficiais do país, a depender da geração, esses 
idiomas geralmente são o terceiro ou quarto aprendidos pelos timorenses, já que a 
primeira língua utilizada tende a ser o idioma materno (SANTOS, 2014). 
O programa EAD Moçambique tem como objetivo levar a educação à distância 
para Moçambique, principalmente nas áreas de formação de professores. O programa é 
coordenado pela CAPES e UNILAB, em parceria com a UAB.  
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Analisando o número de bolsas concedidas em todos esses programas entre 
2011 e 2013, temos o seguinte quadro. 
Tabela 3 – Número de bolsas por programa (2011-2013) 
Programa 2011 2012 2013 Total 
EAD Moçambique 93 104 79 276 
PIFC 103 140 140 383 
PLLN 100 110  - 210 
PQLP  - 43 52 95 
Pró-Mobilidade  -  - 15 15 
Total 296 397 286 979 
                             Fonte: IPEA e ABC (2016, p.90) 
 
Além desses programas temos ainda os já mencionados PEC-G e PEC-PG, que 
buscam fornecer vagas, bolsas de estudo e passagens aéreas a estudantes de países em 
desenvolvimento para cursos de graduação e pós-graduação e cujos selecionados têm 
sido, nos últimos anos, prioritariamente, provenientes de países de língua portuguesa.  
O carro-chefe da cooperação educacional brasileira é, justamente, essa 
formação de estrangeiros mediante a concessão de bolsas de estudo e a oferta de vagas 
em instituições de ensino no Brasil. Nesse sentido, é importante notar, de saída, que, 
enquanto a concessão de bolsas de estudo implica repasse direto de recursos para os 
estudantes estrangeiros no Brasil, a oferta de vagas em instituições reflete, em grande 
medida, características do sistema de ensino superior do país, concentrando boa parte 
das ações empreendidas nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas federais, 
estaduais ou municipais, além de IES privadas conveniadas. 
Entre 2000 e 2016, foram selecionados 9.218 (nove mil, duzentos e dezoito) 
estudantes para o PEC-G, sendo 5.695 vindos de países africanos de língua portuguesa, 






Gráfico 2– PEC-G selecionados entre 2000 e 2016 
 
  
Fonte: dados disponibilizados por funcionários do DCE/MRE. 
 
Ao contrário do PEC-G, para a graduação, observa-se que a maior parte de 
estudantes de pós-graduação (PEC-PG), 74%, são de países da América latina e Caribe, 
seguidos de 22% dos PALOP. No período entre 2011 e 2013 participaram do programa 
812 estudantes de 22 países latino-americanos; 256 estudantes de 13 países africanos, 
sendo 237 provenientes dos PALOP; e outros 26 estudantes oriundos de 4 países 
asiáticos, sendo 18 do Timor Leste conforme demonstra o gráfico 3.  
 
Gráfico 3 – PEC-PG selecionados entre 2011 e 2013 
 
 
Fonte: dados disponibilizados por funcionários do DCE/MRE 
 
Todos esses programas citados, anteriormente, são ações de cooperação para o 
desenvolvimento em Ensino Superior, desenvolvidas bilateralmente pelo Brasil com os 
países lusófonos. Fica, então, a pergunta: o que falta para levar esses programas ou 
essas iniciativas para o âmbito multilateral na CPLP?  
Essa ideia, inclusive, estava prevista, textualmente, no Sumário Executivo do 
Plano Estratégico de Cooperação Multilateral em C&T-ES da CPLP para execução em 
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1º biênio, mas tendo em vista as dificuldades de lidar com os percalços jurídicos da 
mobilidade de pessoas, principalmente por causa da União Europeia, entre outros 
fatores, nada foi feito. 
“A existência de projetos/programas a decorrer no âmbito bilateral ou 
regional que podem assumir a dimensão multilateral, tendo em vista a 
otimização de recursos: 
Brasil (coord.): Iniciação à investigação Científica; Programa Educação 
como Ponte Estratégica Brasil-África (PEC-G; PEC-PG, Programa Pró-
mobilidade) Portugal (coord.): Programa Erasmus 
Brasil, Cabo Verde, Portugal (Coord.): Programa de Pós-Graduação Ciência 
para o Desenvolvimento” (PECMC&T-ES/CPLP, p. 04) 
 
A CPLP possui uma boa quantidade de projetos multilaterais financiados com 
recursos do Fundo Especial. No que tange à área de C&T-ES, as principais ações e 
projetos foram discutidos no capítulo II, destacando-se a iniciativa do Brasil no Projeto 
RIPES e em outras ações específicas do Plano Estratégico de Cooperação Multilateral, 
tais como o Repositório Científico e a criação da Revista Eletrônica Espaço de Ciência e 
Tecnologia da CPLP. 
É perceptível que “bilateral relations have evolved smoothly while additional 
potential awaits greater institutional development and synergy through the CPLP.” 
(MARQUES, 2012, p. 06)23. Talvez o maior impasse seja mesmo a falta de 
planejamento estratégico do Brasil em saber utilizar a plataforma da Organização aliado 
à falta de financiamento e estrutura forte da CPLP. Sem falar que a pouca visibilidade 
da CPLP por parte da sociedade civil e Instituições de Ensino Superior e Pesquisa dos 
Estados dificulta a implementação de programas multilaterais. Muitas vezes as 
universidades estabelecem protocolos de cooperação bilateral, pois nem sabem da 
existência da via multilateral. Para Luís Fonseca, ex-secretário executivo da CPLP,  
“[...] há necessidade de tornar mais conhecida a sua ação e as suas realizações 
assim como de vulgarizar os seus fundamentos, para que o cidadão os adote e 
seja motivado a envolver-se na sua materialização [...] investindo na 
utilização generalizada das modernas tecnologias de informação e 
comunicação, que permitirá a multiplicação de redes entre os cidadãos dos 
nossos países, forjando relações e reforçando identidades à volta de interesses 
específicos” (FONSECA, 2014, pg. 17). 
 
Essa priorização da dimensão bilateral em face da multilateral é um dos fatores 
de retrocesso à cooperação no seio da CPLP e será discutida nos tópicos posteriores. 
                                                             
23 “As relações bilaterais evoluíram sem problemas enquanto o potencial adicional aguarda maior 
desenvolvimento institucional e sinergia através da CPLP” (Tradução nossa).  
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Antes disso, contudo, vamos analisar mais um fator que contribuiu para o avanço na 
cooperação multilateral lusófona: a internacionalização da Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior (C&T-ES) no Brasil.  
 
3.1.2 –A estratégia de internacionalização da C&T-ES Brasileiro 
 
A partir dos anos 2000 a educação superior brasileira sofreu um significativo 
aumento no número de instrituições federais de ensino, ofertando novas ofertas aos 
alunos estrangeiros em mobilidade no país. 
“Durante as duas últimas décadas, o Brasil tem considerado a Educação 
Superior como estratégica para a sua internacionalização, pois provou ser 
fundamental para o avanço das artes, das ciências e das tecnologias, sem as 
quais a própria ideia de soberania e democracia torna-se uma falácia” 
(RISTOFF, 2016, p.87).   
A prova dessa função estratégica é que a cooperação internacional educacional 
brasileira está concentrada no ensino superior. Comparando os números do Brasil com a 
de outros países doadores do CAD, como Portugal, observa-se que o investimento 
brasileiro no ensino superior equivale a 99% da cooperação em Educação, enquanto que 
Portugal investe cerca de 60% do total no ensino superior, como demonstra a tabela 4. 
Tabela 4 – Brasil x Doadores do CAD (2010, dólares EUA) 
Países Cooperação em Educação    Apenas Ensino Superior % 
 a b b/a 
França 1,784,330,537 107,487,154 6,02 
Portugal 72,780,487               43,694,871 60,04 
Coreia do Sul 150,122,040 40,499,979 26,98 
Espanha 363,788,964 37,232,677 10,23 
Reino Unido 751,119,399 80,808,790 10,76 
Estados Unidos 889,120,487 173,390,935 19,50 
Brasil 35,382,438 35,229,966 99,57 
Fonte: MILANI; CONCEIÇÃO e M’BUNDE (2016, p. 20) 
 
No Brasil, o intercâmbio acadêmico é antigo e data do período colonial, 
quando não havia universidades no Brasil e a elite brasileira fazia sua formação superior 
nas Universidades Portuguesas. No século passado, as agências de fomento de bolsas do 
Brasil (CAPES e CNPQ) começaram a assinar acordos de cooperação internacional com 
diversos países dos cinco continentes, principalmente, para a formação de mestres e 
doutores brasileiros no exterior (CENERINO; HIDALGO DA SILVA, 2008).  
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Em 2007, durante o governo Lula, foi criado o Programa Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (REUNI), cujo objetivo foi ampliar o acesso à 
graduação nas universidades públicas através de vultuosos investimentos em 
infraestrutura e contratação de corpo docente. Essa medida permitiu uma expansão do 
número de campus universitários instaladas pelo interior, longe das grandes cidades, 
como é o caso da Unilab. 
  A expansão foi pensada visando a democratização do ensino superior, 
levando e diminuição das desigualdades regionais, levando novas instituições de ensino, 
prioritariamente, à cidades do interior do Norte e Nordeste do país.  
Segundo dados do MEC, de 2003 a 2014, o número de universidades públicas 
federais subiu de 45 para 63, aumento de 40%. Como podemos observar na tabela 5, o 
maior crescimento se deu na Região Nordeste. 
Tabela 5 – Expansão da Educação Superior nas Universidades Federais 
 IFES Unidades 
Região 2002 2013 % 2002 2013 % 
Norte 8 10 25% 24 56 133% 
Nordeste 12 18 50% 30 90 200% 
Sul 6 11 83% 29 63 117% 
Sudeste 15 19 27% 46 81 76% 
Centro-Oeste 4 5 25% 19 31 63% 
           Fonte: MEC (2014) 
 
Em 2009, com a Conferência Mundial da UNESCO, a internacionalização 
ganhou novo impulso. Para Ristoff (2016)  
“a preocupação é, em grande parte, com a necessidade de aumentar a 
transferência de conhecimentos para além das fronteiras, e de trabalhar no 
sentido de encontrar soluções comuns para promover a circulação de 
pesquisadores e aliviar o impacto negativo da fuga de cérebros, 
internacionalmente conhecida como braindrain” (RISTOFF, 2016, p.90-91). 
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O Plano de Desenvolvimento da Universidade do Brasil (PDU), ainda em 
construção, prevê seis dimensões principais, sendo a internacionalização a primeira 
dimensão seguida por inovação tecnológica e desenvolvimento regional, tudo aquilo 
que a UNILAB representa hoje.  
Para Bezerra (2013), a internacionalização da educação superior é parecida 
com a criação de blocos econômicos, só que ao invés de livre circulação de pessoas e 
mercadorias, temos a livre circulação de conhecimento, exercida pela mobilidade de 
docentes, discentes e pesquisadores, além do fortalecimento das TIC que propiciam que 
os sistemas educacionais se interliguem. 
Esses avanços permitem que a Ciência ultrapasse barreiras territoriais através 
dos sistemas interativos, integrando a educação em espaços contínuos como é o caso do 
Espaço Europeu Educação Superior (EEES), ou em espaços descontínuos, como 
exemplo, a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).  
Neste sentido, “a internacionalização é a globalização da educação superior, o 
desenvolvimento do aumento de sistemas educacionais integrados e as relações 
universitárias além da nação” (MARGINSON; RHOADES 2002 apud BEZERRA, 
2013). 
Segundo Acevedo Marin e Brasil (2004, p.14) “[...] a internacionalização da 
educação é uma denominação para a utilização plena das atividades de cooperação 
internacional entre diversas instituições educacionais em  todo  o  mundo”. É, portanto, 
ampliando através da cooperação bilateral e multilateral.  
A internacionalização, contudo, é assimétrica. Temos Estados que são 
receptores de estudantes porque detém o monopólio do conhecimento e da infraestrutura 
técnica, tecnológioca e da Inovação e temos países que são doadores de estudantes e 
professores que precisam de capacitação, talvez esse seja o problema ao se desenvolver 
ações multilaterais no âmbito da CPLP, uma vez que apenas dois Estados têm condições 
de prover essa cooperação: Brasil e Portugal.  
Não há dúvidas de que o desenvolvimento da educação superior no Brasil, em 
termos de expansão e qualificação, gerou uma maior oferta de vagas e instituições 
disponíveis para colaborar com a cooperação internacional em Ciência, Tecnologia e 
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Ensino Superior, dividindo essa oferta com Portugal. Mas esse não foi o único fator que 
levou ao crescimento dessa cooperação no seio da CPLP. Para Cabral (2017), outros 
dois fatores explicam a inclusão da C&T-ES como área estratégica da CPLP: o 
crescimento do tema na agenda internacional e a demanda crescente por parte dos 
PALOP e Timor Leste. 
Em meio a esse processo de expansão e internacionalização das instituições 
brasileiras, eis que surge o maior avanço de cooperação lusófona em educação superior 
até então: a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB). “Esta instituição representa, pois, um avanço na política brasileira de 
cooperação com a CPLP, refletindo o engajamento do Brasil com a proposta da 
comunidade internacional” (DIÓGENES E AGUIAR, 2013).  
 
3.1.3 – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(UNILAB) 
 
A Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira 
(UNILAB) foi fundada em julho de 2010 (durante o governo Lula), tendo suas 
atividades iniciadas em maio de 2011, tendo como missão:  
“[...] formar recursos humanos para contribuir com a integração entre o Brasil 
e os demais países membros da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), especialmente os países africanos, bem como promover 
o desenvolvimento regional e o intercâmbio cultural, científico e 
educacional” (Lei n. 12.289/2010, art. 2º). 
 
 A UNILAB tem assinado diversos acordos acadêmicos entre instituições de 
ensino superior brasileiras, africanas, timorenses e de outros países, o que tem elevado 
as suas ações de internacionalização. Atualmente, a instituição possui 08 (oito) acordos 
de cooperação com instituições brasileiras e 22 (vinte e dois) acordos de cooperação 
com instituições internacionais, sendo 02 (dois) com Angola; 03 (três) com Cabo Verde; 
03 (três) com a China; 01 (um) com Guiné-Bissau; 04 (quatro) com Moçambique; 06 
(seis) com Portugal; 02 (dois) com São Tomé e Príncipe e 01 (um) com Timor Leste 
(UNILAB, 2017).  
A universidade, composta por 04 campi, localizada nos municípios de 
Redenção e Acarape, no Estado do Ceará e na cidade de São Francisco do Conde, na 
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Bahia, conta com 5.200 estudantes em 15 cursos de graduação presencial24; 01 curso de 
graduação a distância (Administração Pública); 02 cursos de especialização lato sensu 
presencial (Gestão Governamental; Histórias e Culturas Afro-brasileira, Indígena e 
Africana); 03 cursos de especialização lato sensu a distância (Gestão Pública; Gestão 
Pública Municipal; Gestão em Saúde); 03 cursos de Mestrado Strictu Sensu presencial 
(Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis; Mestrado Interdisciplinar em 
Humanidades; Mestrado em Enfermagem), distribuídos conforme a tabela 6. 
Tabela 6 – UNILAB em números 
Graduação Presencial 3613 
Graduação a distância 509 
Pós-graduação Strictu Sensu Presencial 89 
Pós-graduação Lato sensu a distância 989 
Total 5.200 
   Fonte: Unilab (jun/2017) 
 
Conforme informações disponibilizadas pela instituição25, a maior parte dos 
discentes, em cursos presenciais, são brasileiros (2.648 alunos), seguidos por 562 
guineenses, 95 cabo-verdianos, 86 santomenses, 118 angolanos, 69 timorenses e 31 
moçambicanos. A instituição conta ainda com 339 servidores técnico-administrativos e 
258 docentes efetivos, sendo 237 brasileiros e 21 Estrangeiros. 
A UNILAB tem incentivado, ainda, o desenvolvimento de grupos de pesquisa, 
a busca da excelência acadêmica e a criação de redes de professores, pesquisadores e 
estudantes. Entre as parcerias estratégicas para a sua internacionalização, o XXIV 
Encontro da Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP), ocorrido em 
Macau em setembro de 2014, culminou com a eleição da instituição como vogal do 
Conselho Administrativo por um período de três anos.  
Explica Gomes e Vieira (2013, p.82) que a fim de concretizar sua proposta, 
“previu-se que metade dos estudantes seria composta por jovens residentes no Brasil; a 
outra metade seria selecionada por meio de estudantes oriundos de países de língua de 
expressão portuguesa, em especial os africanos”, sendo Timor Leste e Macau incluidos 
posteriormente. Está também previsto que,  
                                                             
24 São eles: Administração Pública; Agronomia; Antropologia; Bacharelado em Humanidades; 
Licenciatura em Ciências Biológicas; Ciências da Natureza; Enfermagem; Engenharia de Energias; 
Física; História; Letras – Língua Portuguesa; Matemática; Pedagogia; Química; Sociologia. 
25 Disponível em http://www.unilab.edu.br/unilab-em-numeros/. Acesso em 29 jun 2017 
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“[...] no caso dos estudantes estrangeiros, sua formação terá início no Brasil, 
podendo ser completada em instituições dos seus países de origem, sendo 
diplomados conjuntamente por estas e pela UNILAB, obtendo dupla 
titulação” (GOMES E VIEIRA, 2013, p. 82). 
 
Os cursos e ações da UNILAB levam em consideração às necessidades da 
região nordeste e dos países parceiros que possuem profundas desigualdades sociais, 
sendo normal, portanto, que a maioria dos cursos de graduação e pós-graduação 
busquem o desenvolvimento rural, saúde coletiva, formação de professores, gestão 
pública e desenvolvimento sustentável.  
Outra peculiaridade da UNILAB está na relação cultural Brasil-África. Quando 
da escolha da sede da instituição “a possibilidade concreta de realização desta 
perspectiva apontou na direção de Redenção, primeira cidade do Brasil na abolição da 
escravatura, em 25 de março de 1883 – hoje, Data Magna do Ceará” (GOMES E 
VIEIRA, 2013, p.83).  
Essa responsabilidade histórica do Brasil no tráfico transatlântico de escravos é 
o que motiva, até hoje, diversas iniciativas de inclusão social e políticas afirmativas em 
várias áreas. Na educação superior, o governo federal passou a adotar cotas raciais e 
sociais ampliando o acesso às universidades de populações antes desprezadas pelo 
mundo acadêmico elitista. A UNILAB é o símbolo dessa renovação, fundada nas 
questões raciais, étnicas, nacionais e internacionais. 
“Redenção representou a alegoria que alimentou o sonho de construir uma 
universidade solidária voltada, sobretudo, para os povos africanos de língua 
portuguesa, muito antes da UNILAB ali se instalar. O desafio, agora, é 
resignificar o gesto estabelecendo uma nova rota e uma ponte com nossos 
ancestrais” (GOMES E VIEIRA, 2013, p. 86). 
 
Essa foi a segunda instituição de ensino superior criada no governo Lula da 
Silva com a proposta de integrar o Brasil a outras nações. A primeira foi a Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), localizada na cidade de Foz do 
Iguaçu, Estado do Paraná, onde o Brasil faz fronteira com Paraguai e Argentina. Nesta, 




Na relação da UNILAB com a CPLP, a Universidade realizou e participou de 
diversos eventos que salientam o envolvimento com a comunidade, conforme 
enumeram Diógenes e Aguiar (2013, p. 13/14): 
1) Missão de prospecção, ocasião em que a comissão de implantação da 
universidade visitou todos os países que compõem a CPLP com o intuito de 
mapear a realidade e construir a proposta da universidade. A visita ao Timor 
Leste teve a presença do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva. 
2) Conferência Mundial de Educação Superior. O evento definiu 
políticas de cooperação solidária entre os países que compõem a CPLP 
(França, 2009). 
3) Missões internacionais de professores, pesquisadores e técnicos para a 
realização de projetos e parcerias com os países após a inauguração da 
universidade (2010 a 2013). 
4) III Colóquio Internacional sobre Língua Portuguesa na Internet e no 
mundo digital (Brasil, 2012) 
5) Reunião dos Pontos Focais da CPLP onde foi apresentada a proposta 
da Rede de Instituições Públicas de Educação Superior (RIPES) pelo 
professor Paulo Speller (Portugal, 2012). 
6) Reunião dos pontos focais da CPLP, onde foi assinado o acordo com a 
RIPES. Esse encontro foi marcado pela Cimeira de Chefes de Estado e 
Governo da CPLP, em que o Brasil foi representado pelo, então vice-
presidente da República, Michel Temer (Moçambique, 2012). 
7) Presença do Secretário Executivo da CPLP, Murade Isaac Murargy, na 
solenidade de abertura das atividades letivas da comemoração do dia da 
África e do aniversário da UNILAB (Brasil, 2012). 
8) Encontros da AULP (2011, 2012 e 2013) 
9) SARUA (Southern African Regional Universities Association), evento 
com o objetivo de desenvolver estratégias de integração e internacionalização 
da educação superior (Moçambique- 2012).  
 
É importante lembrar que a UNILAB é a responsável pela idealização e 
execução da Rede de Instituições Públicas de Educação Superior (RIPES), projeto de 
grande importância na área de cooperação educacional internacional, que está presente 
como um dos projetos do PECMC&T-ES/CPLP, analisado no capítulo II. A 
universidade também é responsável pela coordenação pedagógica do projeto EAD-
Moçambique.  
Outra iniciativa da instituição, conforme lembram Diógenes e Aguiar (2013), é 
a implementação do Centro de Referência em Educação de Jovens e Adultos (EJA) e 
Cooperação Sul-Sul (ECOSS), que busca aprimorar á educação de jovens e adultos 
através de parcerias entre governo, universidades e sociedades. 
 O reconhecimento internacional da UNILAB veio com a cátedra UNESCO e 
Rede Unitwin de Educação, Inovação e Cooperação Solidária que potencializa a missão 
da universidade, “além de produzir e disseminar o saber universal de modo a contribuir 
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para o desenvolvimento social, cultural e econômico do Brasil e dos países de Língua 
Portuguesa” (DIÓGENES E AGUIAR, 2013, P. 53).  
Até aqui, fica evidente que a expansão da qualidade e quantidade das 
instituições de ensino e pesquisa no Brasil ajudou a promover a cooperação entre os 
países lusófonos, culminando na criação da UNILAB.  
Contudo, vários fatores dificultam o desenvolvimento da cooperação na área de 
C&T-ES. A priorização da dimensão bilateral em face da multilateral, como vimos, é 
um desses aspectos de retrocesso e será discutida no próximo tópico. Além disso, outras 
razões que contribuem para esse recuo são: a excessiva descentralização da política de 
cooperação, a falta de um plano estratégico do Brasil para a CPLP e a importância 
“flutuante” da CPLP para a política exerna brasileira. 
 
3.2 – O Brasil na CPLP: fatores de retrocesso na Cooperação em C&T-ES 
 
A importância “flutuante” da CPLP para a política externa brasileira é, sem 
dúvida, um dos fatores de retrocesso na Cooperação em C&T-ES. Sem o Brasil, a CPLP 
fica amputada de peso estratégico. Observa-se, contudo, que desde a sua criação, em 
1996, a importância política da CPLP para o Brasil varia conforme o viés adotado por 
cada presidente e sua interação interna com a elite político-econômica. 
Essa “flutuação” de interesses é entendida por Zúquete (2015) como 
“interesses egoístas”. Para o autor, a Lusofonia será mais forte se houver mais empenho 
do Brasil. Para o autor, contudo,  
“é comum ouvir dizer-se que, desde o início do século, o empenho brasileiro 
na Lusofonia tem sido mais visível. Mas resta saber se alguma vez será 
suficiente. Porque, e sem lirismos, o realismo diz-nos que a Lusofonia será 
tanto mais forte quanto maior for a consciência do Brasil de que pode lucrar 
com ela, numa perspectiva de interesse próprio” (ZÚQUETE, 2015, pg. 91). 
 
Em 1990, após o fim da guerra fria, o mundo vivia uma onda neoliberal da qual 
o Brasil não escapou tendo eleito um liberal para o cargo de presidente, Fernando Collor 
de Melo. Neste período, a política externa brasileira voltou-se para os Estados Unidos e 
a África foi considerada relação de pequeno porte (VISENTINI, 2005). 
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O presidente Itamar Franco – que assumiu a presidência em 1992 após o 
processo de impeachment do então presidente Fernando Collor – tentou resgatar as 
relações do Brasil com os países do Sul. Porém, houveram poucas iniciativas, entre elas 
o encontro que deu origem ao projeto da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP). O presidente seguinte, Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), priorizou as 
relações com os países do Norte, em especial Estados Unidos e Europa e com o 
Mercosul, apesar da criação efetiva da CPLP ter ocorrido em seu governo.  
A ascensão de Luís Inácio Lula da Silva à presidência, em 2003, marcou, como 
vimos, não só um ponto de viragem para a política de cooperação como uma nova fase 
de aproximação com o continente africano, em especial PALOP, Timor Leste e CPLP, 
momento em que o Brasil mais investiu na cooperação lusófona, tanto no âmbito 
bilateral como no multilateral. Esse interesse do governo brasileiro pela CPLP logo 
diminuiu com a chegada da presidente Dilma Rousseff ao poder, em 2011, embora o 
discurso tenha se mantido uniforme com o governo anterior. Segundo Lima (2017), a 
ausência da presidente em várias cúpulas da organização levantou o questionamento se 
o Brasil estaria se “desengajando” da CPLP. Para o diplomata, a oportunidade de 
assumir a presidência da Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP 
(2016-2018) é uma forma de tentar resgatar essa participação e esse interesse na 
organização. 
Cervo e Lessa (2014) afirmam que o governo Dilma Rousseff trouxe um 
declínio para as relações internacionais do Brasil, após uma fase de ascensão do país 
como potência emergente. Para os autores, entre as causas que determinam a mudança 
estão, entre outras coisas, a quebra da confiança externa, resultando em perdas de 
investimentos estrangeiros, assim como na diminuição da capacidade de investimentos 
por parte do Estado, alimentado por crises políticas internas e denúncias de corrupção. 
Esse cenário enfraquecer a imagem do Brasil no exterior e diminuiu sua influência nos 
foros multilaterais.  
Oliveira (2015), no entanto, discorda e afirma que a política externa brasileira 
para a África lusófona teve apenas ajustes entre os dois governos, apresnetando 
diminuição de intensidade das relações, mas sem modificar a dinâmica da política.  
“embora com diretrizes de políticas externas muito complementares entre si, 
nota-se uma diferença  entre o tom e o pragmatismo das ações externas dos 
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governos Lula e Dilma: o primeiro mais voltado à retomada intensiva da 
pauta africana na agenda externa brasileira, especialmente vislumbrada pelos 
programas projetos e ações postos em prática de 2003 a 2010; o segundo 
governo conservou as ações de seu antecessor, porém com menor intensidade 
e sem pró-atividade, apenas buscando a manutenção dos ganhos externos e 
bilaterais extraordinários tidos no período anterior” (RIZZI, 2016, p. 156). 
 
Apesar de ter sido reeleita em 2014 e assumido o governo em janeiro de 2015, 
Dilma Rousseff só teve tempo de lidar com a crise política interna provocada pela 
operação “Lava Jato” em que a polícia federal do Brasil investiga denúncias de 
corrupção e lavagem de dinheiro público desviados dos cofres da Petrobrás, maior 
empresa estatal do país. Em meio à crise, a presidente foi acusada pela oposição de 
praticar as chamadas “pedaladas fiscais”26, culminando no impeachment dela em maio 
de 2016. Todo esse cenário interno prejudicou a imagem internacional do Brasil, 
afungentou investidores internacionais e jogou para segundo plano qualquer decisão de 
política externa seja em âmbito bilateral ou multilateral.  
Após o impeachment, o vice-presidente da República, Michel Temer, assumiu 
o poder com intenção de terminar o mandato (que vai até dezembro de 2018). Temer 
nomeou para Ministro das Relações Exteriores, José Serra, ex-governador de São Paulo 
filiado ao partido de direita PSDB. Em paralelo, a política externa do Itamaraty retomou 
a visão predominante no órgão durante o governo FHC, quando imperava uma 
tendência “economicista”, priorizando a formulação e execução de acordos bilaterais, 
com ênfase na União Europeia e Estados Unidos. A saída de Serra, por problemas de 
saúde, não mudou os rumos da política externa. Aloysio Nunes Ferreira, atual Ministro 
das Relações Exteriores, pensa de forma semelhante ao ex-governador.  
Apesar desse viés mais neoliberal, o Brasil sediou a XI Conferência de Chefes 
de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
decorrida nos dias 31 de outubro e 1º de novembro de 2016, marcando a passagem da 
Presidência rotativa da Organização. O Presidente da República Democrática de Timor-
Leste, Taur Matan Ruak, cedeu a Presidência pro tempore da CPLP ao Presidente da 
República Federativa do Brasil, Michel Temer, na sessão de abertura da reunião de 
cúpula de Brasília. Sob presidência brasileira, foi escolhido para lema “A CPLP e a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, para os próximos dois anos. 
                                                             
26 A "pedalada fiscal" foi o nome dado à prática do governo de mascarar as contas públicas, atrasando 
repasse de dinheiro, apresentando balanças falsas favoráveis.  
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Ainda é cedo para delinear os traços das relações internacionais do Brasil nos 
próximos anos e qual será o impacto dessa política na CPLP e na relação do Brasil com 
os países lusófonos, principalmente, com novas eleições presidenciais batendo à porta 
(outubro de 2018) e um futuro totalmente incerto, visto que a crise política atacou, 
também, o presidente Michel Temer e muitos deputados e senadores em novas 
denúncias de corrupção. Contudo, podemos afirmar que essa variação de prioridade é 
maléfica para a organização e para os projetos de cooperação, pois demonstra que o 
Brasil carece de uma discussão estruturada e um plano de ação para a CPLP, 
direcionando-a para os objetivos do país.  
Em entrevista concedida pessoalmente, o diplomata brasileiro Paulo André 
Moraes de Lima, coordenador da Divisão da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (DCPLP) do Ministério das Relações Exteriores (MRE/Itamaraty) afirmou 
que o Brasil não utiliza todo o potencial disponível na CPLP porque falta estratégia de 
atuação por parte do governo brasileiro, “a gente não sabe o que quer da CPLP” (LIMA, 
2017). 
O segundo fator que contribui para o retrocesso da cooperação no seio da 
organização, é a priorização do âmbito bilateral em detrimento do multilateral. Segundo 
Lima (2017), na cooperação bilateral é mais fácil negociar e implementar os projetos, 
uma vez que os parceiros lusófonos têm características sócio-econômicas muito 
diferentes entre si. Sem falar que “um projeto implementado pela via bilateral será um 
projeto do Brasil, enquanto que pela via multilateral, é um projeto da CPLP, ainda que 
se reconheça o financiamento brasileiro”. 
No âmbito multilateral, o Brasil tem procurado explorar os projetos de 
cooperação que não cabem no campo bilateral, de forma residual, apenas. Alguns 
projetos possuem limitações jurídicas para serem implementados, como por exemplo 
aqueles que envolvem a compra de equipamentos para outros países. Nesses casos, a via 
multilateral mostra-se útil. Lima (2017) também enfatiza a importância dos chamados 
projetos de cooperação do tipo “guarda-chuva” que possuem diretrizes gerais para todos 
os membros da CPLP, mas cuja implementação respeita a especificidade social, 
econômica e técnica de cada Estado. Para o diplomata, contudo, “a gente ainda não 
consegue separar o que é melhor fazer pelo viés multilateral e o que deve ser feito pela 
via bilateral” (LIMA, 2017). 
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Essa dualidade bilateral/multilateral era, até pouco tempo, um reflexo da 
própria estrutura burocrática do MRE/Itamaraty. Durante o governo Lula, houve uma 
reforma administrativa no órgão. Antes, os assuntos referentes à CPLP eram 
acompanhados pela Divisão de África II (cuja competência era coordenar as relações 
bilaterais com os países africanos), demonstrando a clara confusão que o governo 
brasileiro fazia com as dimensões bilateral e multilateral.  
Em setembro de 2010, foi criada uma unidade específica para cuidar do tema: a 
Coordenação-Geral da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, a CGCPLP, que 
só começou a operar, efetivamente, em dezembro de 2010, com a chegada do diplomata 
Paulo André Lima para chefiar o setor. Em 2016, houve uma renomeação dos setores e 
a CGCPLP passou a se chamar Divisão da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
(DCPLP). Toda essa arquitetura reflete, segundo Lima (2017), o aumento da agenda e o 
crescimento da CPLP dentro do governo brasileiro, mas ainda é insuficiente.  
Alessandra Ambrósio, gerente de Programas de Cooperação Multilateral da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) admite que a cooperação multilateral da 
CPLP é apenas complementar à bilateral, apesar de os PALOP serem os maiores 
parceiros do Brasil em termos de cooperação técnica. A CPLP abre um leque de 
possibilidades, onde os países podem dialogar e trabalhar conjuntamente. A vantagem, 
segundo ela, é que os projetos de cooperação técnica multilateral abarcam um maior 
número de países, otimiza recursos e possibilita troca de experiências, mas infelizmente, 
é pouco utilizada (AMBRÓSIO, 2017).  
Um terceiro fator que contribui para o retrocesso na cooperação da CPLP é a 
descentralização burocrática de tomada de decisão no âmbito das relações externas do 
Brasil. Atualmente, cada ministério conta com assessoria internacional e esse caráter 
disperso dos projetos de cooperação por vários ministérios, dificulta o controle e o 
próprio levantamento dos dados. Tanto para Ambrósio (2017) quanto para Lima (2017), 
essa estrutura burocrática brasileira de insulamento entre os órgãos atrapalha mais do 
que ajuda. A descentralização, contudo, é um obstáculo ainda maior dentro da própria 
CPLP. Vimos, no capítulo I, que a organização possui vários órgãos, entre eles, as 
Reuniões Ministeriais Setoriais e a Reunião dos Pontos Focais da Cooperação. Compete 
às Reuniões Ministeriais coordenar as ações e cooperação e cabe aos Pontos Focais da 
Cooperação assessorar os ministros.  
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Segundo Ambrósio (2017), esse é um mecanismo falho, pois a reunião 
ministerial aprova os projetos e/ou programas e até planos estratégicos sem a presença 
dos pontos focais de cooperação e sem a presença das chancelarias. Após a outorga, é 
que os pontos focais vão discutir quais pontos do programa, projeto e/ou plano 
estratégicos podem ser, efetivamente, implementados. 
Sendo assim, o Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no domínio da 
Ciência, Tecnologia e Educação Superior27, objeto do nosso estudo, cujas 
especificidades foram apresentadas no capítulo II, foi aprovado com o aval e a presença 
das assessorias internacionais do MEC e MCTI, mas sem a participação do MRE ou da 
ABC (que é o ponto focal do Brasil na CPLP). 
Insta salientar que a recomendação da elaboração de Planos Estratégicos de 
Cooperação Setoriais foi aprovada na Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da 
CPLP, realizada na Cidade da Praia, em julho de 2009, através da Resolução sobre a 
“Cooperação na CPLP – Uma visão Estratégica de Cooperação pós-Bissau”. Contudo, 
em julho de 2014, durante a XIX Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da CPLP 
reconheceu-se que, apesar dos esforços já desenvolvidos, a operacionalização de tais 
Planos Estratégicos são problemáticas, necessitando de mais reforço e empenho. 
“Será necessário continuar a reforçar a capacidade técnica das diferentes 
estruturas de acompanhamento e monitorização dos Planos Estratégicos de 
Cooperação Setorial, nomeadamente dos Secretariados Técnicos 
Permanentes das Reuniões Ministeriais Setoriais, tendo em vista o reforço no 
grau de implementação das ações e iniciativas deles decorrentes” (CPLP, 
2014c, p. 02).  
 
Tentando minimizar esse obstáculo, a ABC deu início, em março de 2017, ao 
projeto de cooperação multilateral “Aprimoramento dos mecanismos de gestão dos 
projetos de cooperação implementados em parceria com a CPLP” (ABC, 2017), cujo 
objetivo é a viabilização de apoio metodológico à discussão em torno da efetividade das 
atribuições dos Pontos Focais de Cooperação da CPLP. O projeto pretende debater 
sobre as diferentes vertentes da atuação dos Pontos Focais, a saber: técnica e política; 
compreender os processos de cada um dos campos de atuação, do papel dos pontos 
focais e do papel do secretariado executivo, bem como os desafios para o cumprimento 
                                                             
27 Outros planos estratégicos foram aprovados, no âmbito da CPLP, com essa mesma estrutura. 
Atualmente, está em execução Planos Estratégicos de Cooperação para as áreas da Saúde, da Igualdade de 
Gênero e Empoderamento da Mulher, dos Mares, da Juventude, da Segurança Alimentar e Nutricional, do 
Ambiente e da Cultura.  
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das atribuições; estabelecer grandes linhas de ação para o fortalecimento dos pontos 
focais de cooperação; utilizar o produto das reflexões para produzir material de 
orientação da atuação dos pontos focais. O projeto tem financiamento da ABC e está 
programado para terminar em dezembro de 201728.  
Constata-se, pois, que a melhoria das condições de cooperação em C&T-ES no 
seio da CPLP, depende de uma maior participação do Brasil na comunidade. Considera-
se importante, nesse caso, fazer algumas ponderações sobre como a CPLP pode servir 
aos interesses do Brasil. Independentemente do  que  se  possa  dizer  sobre  a política  
externa  brasileira  dos  últimos anos e da sua condição político-econômica atual, a 
verdade é que a sua orla de interesses enquanto “potência emergente – fora da órbita 
sub-regional que não precisa declarar a sua preponderância – torna a CPLP útil ao 
Brasil” (LOURENÇO, 2015, p.06). Do mesmo modo que a composição heterogênea e a 
diversidade continental são, simultaneamente, uma vulnerabilidade e um filão de 
oportunidades para a organização. 
Para Torres e Ferreira (2001), três fatores influenciam a atuação da CPLP. O 
primeiro fator é o “mundial”, isto é, como os acontecimentos internacionais afetam a 
CPLP. O segundo fator é o "intracomunitário", ou seja, os elementos que influenciam a 
relação entre os Estados membros dentro da comunidade e, por último, têm o fator 
“interno” que corresponde às políticas nacionais e como estas impactam na priorização 
da CPLP por parte de cada um dos Estados participantes.  
A partir dessa relação simbiótica entre política interna, externa e intra-
comunitária, é que se discute o papel do Brasil dentro da comunidade lusófona. A CPLP 
é a melhor plataforma para os membros projetarem seus interesses comuns? Isso 
também é válido para o Brasil ou este preferirá prosseguir sua projeção de poder 
sozinho ou através de outras organizações? Como um dos líderes econômicos e 
políticos reconhecido do grupo, o Brasil pode esperar se beneficiar da CPLP? Para isso, 
deve assumir um papel de liderança mais ativo e decidido dentro do grupo e investir 
mais no aprimoramento institucional da organização?  
O estudo de Irene Gala (2014) relaciona os pilares de atuação da CPLP – “a 
concertação político-diplomática, a cooperação e a promoção e difusão da língua 
                                                             




portuguesa” – com os interesses do Brasil e suas oportunidades para a consecução do 
interesse nacional. Sobre o primeiro pilar, o político-diplomático, a autora afirma que 
está o desejo brasileiro de possuir maior presença nos foros responsáveis por discutir a 
nova arquitetura global. Assim, o Brasil deveria executar uma diplomacia que se 
orientasse por vários vetores e, para Gala (2014), sem dúvida, um desses vetores é a 
CPLP. Os PALOP oferecem ao Brasil a possibilidade de se projetar sobre diversas 
regiões da África, já que esses países fazem parte de diferentes organizações 
econômicas regionais. A aproximação brasileira com essas regiões acaba por gerar 
maior diálogo garantindo votos para o país nos cargos que se candidata no âmbito da 
ONU.  
O segundo pilar, para Gala (2014), além de ser um meio para a inserção mais 
vantajosa do Brasil, também tem bases no interesse brasileiro de prestar cooperação aos 
países em desenvolvimento, característica da atuação internacional brasileira. Como 
dito, ela se dá através da transferência de conhecimento, e os PALOP e Timor Leste são 
seus principais receptores. O Brasil deixa de ser apenas recebedor de cooperação 
internacional e passa a exportá-la, o que contribui para a ampliação da experiência dos 
agentes nacionais e para a internacionalização das instituições brasileiras.  
O último pilar, da promoção e difusão da língua portuguesa, “remete à mais 
recente introdução da questão da língua como instrumento de Política Externa, bem 
como ao reconhecimento da língua como patrimônio nacional e produto de exportação” 
(GALA, 2014, p. 24). Desde a criação da CPLP, a língua portuguesa passou a ser outro 
vetor importante, devido ao reconhecimento de órgãos brasileiros de definir uma 
política de difusão internacional do idioma. Depois que a CPLP foi criada, o português 
se tornou língua de trabalho na Organização Mundial de Propriedade Intelectual e na 
UNESCO.  
Nessa mesma linha de pensamento, Miyamoto (2009) conclui que a presença 
do Brasil na CPLP tem dois lados. Constitui uma plataforma de maximização dos 
interesses do Brasil no exterior, “uma instrumentalização feita pela política externa 
brasileira” (Miyamoto, 2009, p.25). Como também, pode-se utilizar a CPLP para atingir 
objetivos que não seriam conseguidos de forma unitária ou bilateral, sendo a 
Comunidade, portanto, uma opção a mais.  
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Para Coelin (2008) a inserção do Brasil na CPLP dá-se por meio da escolha 
que deve ser feita entre o interesse nacional e o “sentimento de solidariedade que o 
aproxima de países e povos com os quais compartilha elementos históricos e culturais, 
bem como projetos comuns de desenvolvimento e paz” (COELIN, 2008, p.31). Para o 
autor, a CPLP é resultado da opção de política internacional feita pelo Brasil na 
cooperação Sul-Sul e o indispensável empenhos de cooperação internacional do país.   
A CPLP é um crescente instrumento diplomático multilateral que complementa 
as relações bilaterais existentes e facilita a construção de consenso. Além disso, fornece 
um quadro estabelecido para consulta, agregação de interesse e maior cooperação entre 
seus membros. Na opinião de Marques (2012), com liderança e recursos mais fortes, a 
organização pode se tornar um mecanismo eficaz para projetar interesses e 
preocupações do grupo na arena mundial. Para o autor, a CPLP deve ser o fórum 
preferencial para países lusófonos, uma organização que representa os pontos de vista e 
os interesses comuns de todos e pode permitir uma maior projeção de suas opiniões e 
preferências coletivas. 
O ex-secretário executivo da CPLP (2012-2016), Murade Murargy a 
necessidade dos Chefes de uma nova visão estratégica para a organização visando, 
sobretudo, uma agenda comum que evite priorizações diferenciadas por parte dos 
Estados membros. “Para alguns a agenda é a língua, para outros, a cooperação política e 
diplomática e ainda existe quem a utilize para as suas relações bilaterais. Uma CPLP 
assim não tem razão de existir”, referiu e finalizou dizendo esperar que a presidência 
brasileira consiga dar maior visibilidade e credibilidade à Comunidade (MURAGY 
apud DIAS, 2016).  
A criação dessa agenda comum que englobaria uma política de cooperação 
mais eficiente depende não apenas das ações do Brasil, mas também de Portugal. 
Dentro do espaço lusófono, Portugal sempre foi o destino dos estudantes dos PALOP, 
Timor Leste e até brasileiros para aperfeiçoamento e grau acadêmico, até o crescimento 
vertiginoso do ensino superior do Brasil nos anos 2000, gerando nova oferta e atraindo 
estudantes, docentes e investigadores para o território brasileiro. Claro que a crise 
econômica em Portugal e ascensão político-econômica do Brasil também são fatores 
que contribuíram para a eleição do Brasil como novo destino dos PALOP.   
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Por isso, essa tese trata o papel de Portugal na CPLP como uma segunda 
hipótese a ser considerada. Assim como o Brasil, as ações portuguesas trazem 
consequências tanto positivas, que impulsionam a cooperação em C&T-ES, quanto 
negativas, acarretando retrocessos. 
3.3 – Portugal na CPLP: fatores de avanço na Cooperação em C&T-ES 
 
Esta seção busca analisar a hipótese de Portugal como agente propulsor da 
cooperação em C&T-ES na CPLP. Parte-se do argumento de que as escolhas feitas pela 
Política Externa Portuguesa, tanto no âmbito político quanto no aspecto administrativo, 
levaram ao desenvolvimento de fatores que trouxeram avanços para esta cooperação. 
Examinam-se, pois, três aspectos: 
a) A posição de destaque da lusofonia na Política Externa Portuguesa 
b) A Política de Cooperação Portuguesa 
c) As iniciativas Portuguesas na Cooperação em C&T-ES na CPLP 
 
Catarino (2005) identifica como prioridades da política externa portuguesa as 
relações com a NATO e com a CPLP. Essa escolha política do Estado, naturalmente, 
elege os países lusófonos como os principais receptores dos projetos de cooperação na 
área de C&T-ES de iniciativa portuguesa, como veremos mais à frente, impulsionando-
a. É, portanto, uma decisão política com impacto positivo no tema estudado. 
Já a Política de Cooperação Portuguesa sofreu diversas mudanças desde à 
criação da CPLP. Três documentos estratégicos foram elaborados – 1999, 2005, 2014 – 
cada um destes trazendo novas orientações voltadas à forma de atuação da cooperação 
portuguesa para os países lusófonos, tanto em âmbito bilateral como multilateral e 
novas configurações administrativas com a criação, extinção e fusão de órgãos 
nacionais responsáveis pela execução dos projetos de cooperação internacional. 
Analisar-se-á, portanto, esses aspectos e como essas decisões estratégicas impactaram 
na cooperação em C&T-ES na CPLP.   
3.3.1 – A posição de destaque da lusofonia na Política Externa Portuguesa 
 
A Política Externa Portuguesa está fundamentada segundo três aspectos: União 
Europeia, NATO e Países de Língua Portuguesa. Desde já, percebe-se a diferença em 
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relação ao Brasil, onde a importância da lusofonia é flutuante conforme os interesses 
dos governantes e não se apresenta como Política de Estado. 
“A lusofonia é uma corrente transversal à sociedade portuguesa. Ela não se 
identifica primariamente com nenhuma corrente ideológica, nem com 
nenhuma força política” (ZÚQUETE, 2015, pg. 87). 
 
No Brasil, a questão da Lusofonia representa oportunidade estratégica de 
facilitar a entrada na África, através dos PALOP, representando interesses políticos 
particulares. Já em Portugal, o tema da lusofonia motiva opiniões e polêmicas e gera 
divisões sobre a importância da CPLP para Portugal. Há uma corrente que defende a 
totalidade da política externa em prol da União Europeia e há aqueles que acham que 
um país com economia de pequeno porte como Portugal deve, sim, ampliar seu leque de 
opções internacionais através do espaço da lusofonia (CRAVINHO, 2012). Para estes 
últimos, o espaço lusófono pode dar a Portugal “cacife político e econômico no interior 
da UE, na qual ele passaria a ser visto como o elo facilitador das relações da UE com o 
MERCOSUL, com a África e a Ásia”. (FARACO, 2012, pg. 45).  
Apresenta-se, nesse sentido, a opinião doutrinária de alguns autores. Segundo 
Sampaio (2005, p. 117), “o lugar de afirmação de Portugal no mundo é o espaço da 
língua e da cultura portuguesas”. Machete e Vicente (2010) também identificam a 
cultura lusófona e a língua como instrumento importante da política externa portuguesa, 
trazendo vantagens políticas e econômicas.   
A união desses três eixos de atuação (Europa, Atlântico e África) permitem que 
Portugal se posicione como um “global player”, assumindo uma política externa global. 
Contudo, questiona-se: a importância estratégica da lusofonia faz com que Portugal seja 
mais atuante na CPLP ou esta não passa de um discurso político raso sem resultados 
efetivos? Até que ponto a europeização portuguesa afeta a participação na CPLP? 
Na tentativa de responder a esses questionamentos, mostra-se o ponto de vista 
de Sousa e Gaspar (2015) que discutem as mudanças da europeização portuguesa. Para 
os autores, a estabilização do Portugal democrático integrado à Europa esteve na origem 
de um novo ciclo nas relações bilaterais com o Brasil e com as antigas colônias 
africanas. Portugal se tornou um dos principais investidores externos no Brasil e 
empenhou-se na institucionalização das relações entre a maior potência da América do 
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Sul e a UE. A intervenção da diplomacia portuguesa se revelou indispensável para 
cessar as guerras civis em Angola e em Moçambique, tornando possível a formação de 
uma Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 
A crise financeira que atingiu a União Europeia, em 2008, trouxe a tona 
debates antigos sobre a política externa portuguesa e a necessidade de diversificação dos 
parceiros diante de uma Europa em dificuldades. Assim, os chamados europeístas 
passaram a sofrer duras críticas dos nacionalistas,  
“A ressurgência da linha nacionalista abriu caminho para contrapor à 
ideologia europeia uma nova visão idealista construída em torno do 
«potencial estratégico» da CPLP, que devia poder sustentar uma «opção 
lusófona» em alternativa à «opção europeia». Porém, o consenso europeu 
entre as elites nacionais não se rompeu e as posições a favor da saída de 
Portugal da moeda única, mesmo as mais fundamentadas, permaneceram 
isoladas e marginais. Ao contrário do que aconteceu no fim do regime 
autoritário, quando a estratégia de adesão às Comunidades Europeias 
representava uma alternativa à teimosia imperial do Estado Novo, a última 
crise nacional não revelou uma alternativa credível à dupla integração 
europeia e ocidental de Portugal” (SOUSA E GASPAR, 2015, pg. 106) 
“Por último, as autoridades portuguesas revalorizaram a importância 
atribuída à língua portuguesa nas relações internacionais, sublinharam a 
relevância da «diáspora portuguesa» para a projeção externa de Portugal e 
começaram a desenvolver uma nova política para a sua plataforma marítima 
alargada, que exige, nomeadamente, consolidar as relações com os aliados 
ocidentais na comunidade transatlântica, incluindo os Estados Unidos e a 
Alemanha. Essas novas orientações, que se tornaram consensuais, confirmam 
uma tendência de «renacionalização» das políticas externas, de resto 
partilhada por um grande número de estados-membros na UE” (SOUSA E 
GASPAR, 2015, pg. 107). 
 
Os autores entendem, pois, que a crise modificou a balança entre os dois 
vetores fundamentais da política externa da democracia portuguesa – o europeu e o 
atlântico: o “primado da dimensão europeia não está posto em causa, mas deixou de 
dominar a hierarquia das prioridades internas” (SOUSA E GASPAR, 2015, pg. 
107/108).  
Nesta linha, há diversos estudos sobre a política externa portuguesa e suas 
opções eropeias e atlânticas, sempre ressaltando que ambos os vetores podem ser 
complementares e não, necessariamente, bigam entre si. Há pesos diferenciados, sendo 
a Europa a prioridade dos dias atuais, assim como já foi prioridade as relações atlânticas 
durante o periodo colonial, sem nunca deixar de lado as relações com os Estados Unidos 
e a NATO.  
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Têm-se, em mente, portanto, que a europeização portuguesa não é 
necessariamente uma coisa ruim para a CPLP, por isso, enquadramos a Política Externa 
Portuguesa como um fator de avanço e não de retrocesso. Sabemos que nunca a CPLP 
será mais importante para Portugal do que a União Europeia, mas, também não 
podemos afirmar que Portugal tenha desistido dos PALOP e Timor Leste. 
Neste sentido, Portugal pode construir pontes entre a Europa e África e entre a 
Europa e o Brasil, através da CPLP. Pereira (2007) sublinha, aliás, esta perspectiva 
como central para a existência nacional no novo quadro multilateral.  
Para Lopes (2005b), Portugal deve, pois, articular seus vetores geopolíticos 
dominantes. São eles: a Europa, a UE, a África a sul do Saara, os PALOP, e a América 
latina, sobretudo o Brasil.  
Em termos práticos, para o nosso tema de pesquisa – cooperação em C&T-ES 
na CPLP – o simples fato de Portugal considerar os países lusófonos como parceiros 
prioritários em sua política de cooperação já pode ser considerado um fator positivo, 
pouco importando o debate se a CPLP deve ser ou não mais importante que a UE dentro 
da Política Externa Portuguesa. Como argumentou-se acima, a UE por ser um bloco 
político-econômico mais forte que a CPLP pode contribuir para o desenvolvimento da 
cooperação lusófona, e cabe a Portugal, membro europeu, conseguir ligar as três pontes 
(Europa-África-América do Sul) de maneira eficaz.  
 
3.3.2 – A Política de Cooperação Portuguesa 
 
A Política de Cooperação Portuguesa também influencia diretamente a CPLP e 
esta sofreu diversas mudanças desde 1996, quando da criação da organização. Mesquita 
(2005) afirma que a origem da política de cooperação se dá a partir de 1989, quando 
Portugal iniciou sua reintegração ao CAD/OCDE.   
A criação da CPLP, em 1996, exigiu que se procedesse uma releitura da gestão 
da cooperação portuguesa, que passaria a ter os PALOP como principais parceiros da 
cooperação para o desenvolvimento. 
O Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP) foi criado em 1994, resultando da 
fusão do antigo Instituto para a Cooperação Econômica (ICE) e a Direção-Geral de 
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Cooperação (DGC), buscando melhorar a infraestrutura de gerenciamento da 
cooperação diantes dos arranjos institucionais, mas, tal manobra não resultou nos efeitos 
esperados pelas seguintes razões:  
  
“por um  lado,  permaneceram  sem  alteração  os  principais  obstáculos  
estruturais  que  impediam uma melhor coordenação, nomeadamente a 
elevada autonomia de que gozavam os ministérios sectoriais e outras 
instituições envolvidas na cooperação, e, por outro, o baixo nível de 
preparação técnica específica dos agentes e funcionários” (IPAD, 2011, pg. 
26). 
 
Nesse sentido, em 1998, criou-se o Conselho de Ministros para os Assuntos da 
Cooperação com o objetivo de coordenar a política de cooperação e os recursos da 
Ajuda Pública ao  Desenvolvimento (APD). Esse conselho era responsável por aprovar 
três programas de cooperação. O primeira era o Programa Integrado de Cooperação, que 
existiu entre 1998 e 2001, uma espécie de agrupamento da cooperação geral, trazendo 
os projetos de todos os Ministérios. O segundo era o Programa Indicativo de 
Cooperação (PIC) voltado, especificamente, para os PALOP com duração de três anos 
e, por último, havia os Planos Anuais de Cooperação (PAC) que nada mais eram do que 
as diretrizes de execução dos PIC para cada um doa PALOP (IPAD, 2011).  
Feita a mudança de cunho estrutural, buscou-se criar uma nova estratégia para 
a cooperação, traduzida em um documento assinado em 1999 denominado “A 
Cooperação Portuguesa no limiar do século XXI”. Este documento enfatiza a 
importância de planejar, controlar e coordenar a cooperação internacional portuguesa 
com objetivos estruturados que visem resultados mais igualitários com os países 
parceiros.  
Em 1999, criou-se a Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento 
(APAD) responsável por cuidar apenas do financiamento da cooperação portuguesa. 
Note que a parte política, administrativa e gerencial ainda ficava a cargo O Instituto da 
Cooperação Portuguesa (ICP). 
O referido diploma de 1999 previu, também, a possibilidade de criação das 
chamadas Delegações Técnicas de Cooperação, que tinha o objetivo de acompanhar a 
execução dos PIC in loco e funcionava como uma espécie de canal de ligação entre 
Portugal e as autoridades dos países parceiros (SANGREMAN, 2009). 
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Observa-se, pois, que o documento estratégico de 1999 trouxe três contributos 
positivos à cooperação entre Portugal e os Países lusófonos: os Programas Indicativos 
de Cooperação trienal, às delegações técnicas de cooperação e a criação da APAD com 
o objetivo de captar maior número de recursos a serem implementados na cooperação. 
Contudo, o diploma pecava por não possuir uma política multilateral de cooperação, 
sendo sua função, essencialmente, voltada para a cooperação bilateral, mesmo com a 
recente criação da organização multilateral lusófona, a CPLP. Esta falha foi identificada 
no programa do XIV Governo Constitucional (1999-2002) admitindo que a  
“fraca participação  portuguesa nos  instrumentos  multilaterais  de  ajuda  ao 
desenvolvimento é uma das críticas que vem sendo apontada ao país. Em  
particular,  tem  sido  fraca  a  capacidade  de  coordenar  a  ajuda  bilateral  
com  a  ajuda  multilateral (IPAD, 2011, pg. 37).  
 
Identificando essa problemática, entre outras, uma reformulação na política de 
cooperação portuguesa mostrava-se urgente e mais uma mudança estrutural foi feita: a 
unificação do ICP com a APAD, criando o Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD). 
Esta mudança veio, no início dos anos 2000, com a Cimeira da ONU sobre os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), metas  que guiam a cooperação 
internacional dos países. (MOURATO, 2011). Pensando nisso, o documento “Uma 
visão estratégica para a Cooperação Portuguesa”, de 2005, veio integrar-se a esse 
novo panorama, de uma cooperação integrada as estratégias mundiais da globalização.  
Dentro dessa visão, o documento estabeleceu uma prioridade geográfica 
voltada para os PALOP. O governo entende que dessa forma poderá concentrar a ajuda 
pública e obter maior eficiência na execução dos projetos que estarão concentrados 
geograficamente e setorialmente, uma vez que os PALOP possuem problemas 
estruturais e sociais parecidos, tornando Portugal um país com mais credibilidade 
internacional, assim expresso no documento oficial de 2005: 
“devem ainda ser incentivadas as relações Sul-Sul, sobretudo entre o Brasil, 
os países africanos  de  língua  portuguesa  e  Timor-Leste.  A valorização do 
espaço CPLP é, pela riqueza da partilha de conhecimentos e pela posição 
estratégica que pode assumir no seio da comunidade internacional, uma 




A reorientação da Cooperação Portuguesa passou também por uma 
concentração setorial, assim como concentrou-se geograficamente nos PALOP, buscou 
eleger determinadas áreas para investir os recursos da cooperação para o 
desenvolvimento, sendo a Ciência, Tecnologia e Educação Superior (C&T-ES) um 
deles.  
“A Cooperação científica e tecnológica constitui também um instrumento 
relevante no sentido do reforço das capacidades locais para a formulação, 
implementação e avaliação das políticas públicas promotoras do 
desenvolvimento económico e social, bem como da disseminação de uma 
cidadania informada e ativa com efetiva capacidade de intervenção nos 
desafios da sociedade do saber. No que concerne à cooperação na área do 
Ensino Superior, também ela importante, será alvo de uma política clara e 
concertada, orientada para a promoção da qualidade do ensino e no 
desenvolvimento de oportunidades de criação de estabelecimentos de 
formação públicos e/ou privados nos países lusófonos, com vista à satisfação 
das necessidades emergentes de formação para a sociedade global” (IPAD, 
2006, pg.27) 
 
Outro importante aspecto ressaltado no documento de 2005, diz respeito à 
cooperação multilateral, reconhecendo que não há mais distinção entre essa e a 
cooperação bilateral, sendo ambas complementares e importantes. Reconhece-se que a 
distinção rígida entre cooperação bilateral e cooperação multilateral deixou de ser 
sustentável, porque as ideias e as metodologias que se desenvolvem no seio do sistema 
multilateral condicionam e influenciam sobremaneira a cooperação que se pratica no 
âmbito bilateral. 
“Trata-se de encontrar maneiras de potenciar a cooperação bilateral, 
colocando-a em parceria com esforços multilaterais, e, ao mesmo tempo, 
assegurar que os esforços do âmbito bilateral sejam dirigidos de forma 
coordenada no sentido da convergência com as intervenções de outros 
parceiros” (IPAD, 2011, pg.51). 
 
Contudo, apesar dos ODM terem guiado o países na busca pela diminuição das 
assimetrias sociais e econômicas, este mostrou-se insuficiente, face ao cenário 
internacional complexo da contemporaneidade, sendo necessário, mais uma vez, 
adequar a Política de Cooperação Portuguesa aos novos desafios.  
Sendo assim, em março de 2014, o governo português publicou um novo 
documento “Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 2014-2020”, o qual 
manteve a concentração geográfica e setorial, mas, enfocou no desenvolvimento de 
capacidades sustentáveis e financiamento de recursos.   
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Este documento passou por um período de debates públicos entre 2012 e 2013 
antes de ser aprovado e teve a manifestação de dezenas de entidades dos PALOP e 
outras organizações do setor público e privados como fundações, universidades e 
organismos multilaterais.   
As recomendações  do  CAD  à  cooperação  portuguesa,  em  2016, contudo, 
afirma que essa nova visão não possui um sistema de avaliação claro no que tange às 
organizações multilaterais. “Estabelecer critérios poderia permitir a Portugal afetar 
melhor os seus recursos” (CAMÕES, 2015, pg.03) e recomenda: 
“estabelecer  um plano operacional realista de médio prazo que identifique 
um conjunto exequível de prioridades para o seu programa, de acordo com a 
sua capacidade de financiamento e conhecimentos especializados” 
(CAMÕES, 2015, pg.03) 
 
A cooperação internacional, nos últimos anos, está firmada na participação dos 
países em desenvolvimento e dos países emergentes que tornaram-se doadores de 
recursos, como a China, Índia, Brasil, Rússia e África do Sul), trazendo opções novas 
para os parceiros da África, Ásia e América Latina reféns, até então, dos chamados 
“doadores tradicionais”. 
Ess cenário coloca Portugal em constante reflexão sobre como lidar com a sua 
essência de “país do Norte” e membro do CAD, mas com condições inferiores às 
demais potências europeias diante da emergência de um novo doador como o Brasil, em 
áreas prioritariamente dominadas, até então, por Portugal, como o intercâmbio no 
ensino superior. (CARDOSO, FERREIRA E SEABRA, 2012). Como aceitar que o 
novo destino dos estudantes dos PALOP não é mais Lisboa, Porto ou Coimbra e sim, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Brasília, Belo Horizonte e tantas outras 
dezenas de grandes cidades brasileiras? 
Em 2011, uma importante mudança aconteceu na estrutura da política de 
cooperação. O Ministério dos Negócios Estrangeiros resolveu fundir o Instituto 
Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) e o Instituto Camões. O novo Camões 
passou, então, a ter atribuições ligadas a supervisão, direção e coordenação da 
cooperação para o desenvolvimento, além da sua tradicional política de promoção da 
Língua Portuguesa pelo mundo. 
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As recomendações do  CAD  à  cooperação  portuguesa,  em  2010, 
recomendava exatamente o oposto. Isto é, a desvinculação da política de língua dos 
objetivos de política externa. “A fusão institucional entre o IPAD e o Instituto Camões 
sinalizou um caminho  contrário,  suscitando  alguma  perplexidade interna e junto aos 
parceiros internacionais” (CARDOSO, FERREIRA E SEABRA, 2012, pg. 43 ). 
A partir do próximo tópico, apresentam-se os principais projetos de iniciativa 
portuguesa na área de Ciência, Tecnologia e Educação Superior (C&T-ES), sob a tutela 
do Camões, I.P, cujos beneficiados são os Estados membros da CPLP.  
3.3.3 – Cooperação em Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (C&T-ES): iniciativas 
de Portugal 
 
Como foi visto, a responsabilidade histórica de Portugal relativamente à 
situação das suas antigas colônias determinou, apesar das limitações dos recursos, a 
adoção de uma política de cooperação especialmente orientada para a ajuda ao 
desenvolvimento dos Estados que acederam à independência no termo do processo de 
descolonização portuguesa. No âmbito deste tipo de políticas, em nível internacional, 
têm avançado principalmente aquelas que visam à criação de uma capacidade própria 
nas sociedades de destino que lhes permita conduzir o seu desenvolvimento e prescindir 
o prazo das ajudas internacionais. 
 A formação de recursos humanos, dos futuros quadros técnicos e dirigentes 
das administrações públicas e das empresas, mas também de uma mão-de-obra 
tecnicamente mais preparada, constitui a chave-mestra deste processo de capacitação. 
Deste modo, a Educação Superior, auxiliada pela Ciência e Tecnologia, terão de estar 
no centro deste tipo de política, para que elas possam atingir os resultados pretendidos. 
Portugal intervém em todos os subsetores da educação, sendo o ensino superior 
aquele que mais recebe rescursos da Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD), exceto 
em Guiné-Bissau e Timor Leste, onde predomina a cooperação na educação básica. 
Segundo dados do Instituto Camões, entre 2009 e 2016, Portugal investiu cerca de 167 
milhões de euros com a APD no setor de educação superior, em nível bilateral, 
conforme a distribuição da tabela 7. 
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Tabela 7 – Distribuição Bilateral da APD Portuguesa na área de Ensino Superior entre os países da 
CPLP (milhares de euros) 
  2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 TOTAL 
Angola  2740 1538 686 652 474 437 394 567 7488 
Brasil 88 5144 5129 4565 3082 1856 1851 1360 23075 
Cabo Verde 18261 14588 7271 6269 6508 9703 6903 7049 76552 
Guiné-Bissau 2063 1433 1293 1261 1277 1480 1705 1901 12413 
Moçambique 3153 1990 1744 1537 1268 1117 1733 2481 15023 
São Tomé e Príncipe 3304 2813 2693 2215 2148 2986 1563 1441 19163 
Timor Leste 2311 2024 1690 1308 1314 1983 1345 1520 13495 
TOTAL 31920 29530 20506 17807 16071 19562 15494 16319 167209 
Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/GlobalData/APDGeographicalDistribution  
 Este investimento está intimamente ligado à atribuição de bolsas a docentes 
dos Estados parceiros para cursarem formação de licenciatura em Portugal. Contudo, a 
cooperação Portuguesa está de forma progressiva revendo essa prática e apoiando uma 
mudança para que a formação em licenciaturas possa ser feita no país de origem com o 
apoio de Portugal enquanto que a formação em mestrado e doutoramento seja feita em 
Portugal (IPAD, 2011).  
As bolsas de estudo concedidas pelo extinto IPAD, por exemplo, visavam à 
formação de jovens em áreas prioritárias de acordo com as necessidades do país de 
origem, privilegiando candidaturas para cursos inexistentes nos estabelecimentos de 
ensino local. As candidaturas eram apresentadas no país de origem junto às autoridades 
locais. Segundo dados do Instituto Camões, entre 1998 e 2011 (último ano do IPAD 
antes deste fundir-se com o Instituto Camões), foram gastos 2.470.000€ (2 milhões e 
470 mil euros) em bolsas de estudo para estudantes oriundos dos PALOP. Cabo Verde 
foi o país que mais recebeu investimentos (cerca de 600 mil euros), seguido por 
Moçambique (595 mil euros), São Tomé e Príncipe (411 mil euros), Guiné-Bissau (392 
mil euros), Angola (303 mil euros) e Timor Leste (168 mil euros), conforme demonstra 
o gráfico 5.  
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Gráfico 4 – Dispêndio com Bolsas IPAD 1998-2011 (milhares de euros) 
 
Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index  
 
O regime de bolsas de estudo para nacionais dos Estados membros da CPLP 
sofreu uma modificação em 2001, a partir da publicação do documento “A Cooperação 
Portuguesa no Limiar do Século XXI” e após a avaliação realizada pelo CAD que 
questionou a eficácia dessa política no combate à pobreza, uma vez que os seus 
beneficiários não pertenceriam às classes mais desfavorecidas, mas antes à classe média 
ou mesmo à elite. Além disso, seriam poucos os que regressavam ao país de origem, 
preferindo ficar em Portugal. Em consequência, não só se acentuou a tendência de 
redução do número de bolsas concedidas, como se introduziram novos critérios de 
atribuição, privilegiando progressivamente a pós-graduação, e procurando assegurar o 
retorno dos bolseiros após a conclusão dos seus cursos. Alargou-se também, a 
concessão de bolsas de estudo para serem usufruídas nos próprios países de origem dos 
beneficiários, chamadas de bolsas internas (gráfico 6), sendo Moçambique o primeiro 
país a receber este tipo de investimento. 
Essa transferência da formação superior para os países benefeciários 
tardiamente está relacionada com a criação de demandas por parte deles. Apenas 
quando foram criadas as Universidades nos PALOP e Timor Leste é que houve 
condições de promover o desenvolvimento do ensino superior nesses países. Até, então, 
a formação de recursos humanos era feito em Portugal ou no Brasil, através dos 
programas de mobilidade acadêmica e acordos de cooperação internacional. Nesse 
sentido, a licenciatura passou a ser objeto de cooperação no país de origem, ao passo 
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que a pós-graduação avançada (mestrado e doutoramento) continua a ser demandada 
nos países de maior desenvolvimento econômico: Portugal e Brasil.  
Gráfico 5 – Dispêndio com Bolsas Internas (milhares euros) 
 
    Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index  
 
Só para exemplificar o desenvolvimento tardio do ensino superior nos PALOP, 
a primeira instituição de Angola e Moçambique foram criadas em 1962, são elas: 
Universidade de Luanda e Universidade Eduardo Mondlane. Em Cabo Verde, só em 
1995 surgiu a primeira Universidade e em São Tomé e Príncipe só em 1998 foi criado o 
Instituto Superior Politécnico. Na Guiné-Bissau, a Universidade Amílcar Cabral só 
entrou em funcionamento em 2003, apesar de ter inicado a sua criação nos anos 90, 
tendo sido interrompida devido aos conflitos civis no país (REGO et al, 2015).   
Há, também, as chamadas Bolsas de Formação Avançada que são atribuídas 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) para cientista convidado, 
doutoramento, pós-doutoramento, investigação, iniciação científica, gestão de ciência e 
tecnologia, estágio em organizações científicas e tecnológicas internacionais e bolsa de 
mobilidade. Segundo dados do instituto camões, entre 2000 e 2014 foram gastos 
1.781.000€ (1 milhão, setecentos e oitenta e hum mil euros) com essa espécie de bolsa, 
sendo Cabo Verde o país que mais recebeu investimentos (898 mil euros), conforme 
demonstra o gráfico 7.  
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Gráfico 6 – Dispêndio com Bolsa de Formação Avançada – 2000 a 2014 (milhares de euros) 
 
             Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index  
 
Entre 2007 e 2014, entretanto, foram gastos, somente com o Brasil, 9.292.000€ 
(nove milhões, duzentos e noventa e dois mil euros)29 com a Bolsa de Formação 
Avançada, oito vezes mais do que foi gasto com todos os PALOP,  o que mostra que o 
Brasil ainda utiliza a antiga metrópole como pólo formador de recursos humanos em 
nível avançado, demonstrando seu caráter híbrido de país receptor e fornecedor de 
cooperação internacional no que diz respeito à area de capacitação de recursos 
humanos. 
Entre 2012 e 2014, já sob a égide do Instituto Camões, novas bolsas para o 
ensino público português foram concedidas em nível de licenciaturas, mestrados e 
doutoramentos, ao abrigo dos acordos de cooperação em vigor. O PALOP que mais 
recebeu investimento para formação de licenciados foi São Tomé e Príncipe (308 
milhões de euros), seguido por Guiné-Bissau (221 milhões de euros), Cabo Verde (113 
milhões de euros), Moçambique (112 milhões de euros) e Angola (10,5 milhões de 
euros). 
Cabo Verde e Moçambique foram os maiores receptores dos investimentos em 
nível de mestrado e doutoramento, respectivamente. Cabo Verde recebeu 575 milhões 
de euros em investimento com bolsas de mestrado e Moçambique 353 milhões de euros 
em bolsas de doutoramento (gráficos 9 e 10). Destaque para Timor Leste que não 
apareceu entre os países receptores de bolsa de licenciatura, mas figurou de maneira 
expressiva entre os receptores de bolsas de mestrado e doutoramento.  
                                                             
29 Dados disponíveis em http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index. Acesso em 




Gráfico 7 – Dispêndio com Bolsas de Estudo Licenciatura (2012-2014 – Milhares de euros) 
 
          Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index  
 
 
Gráfico 8 – Dispêndio com Bolsas de Estudo Mestrado (2012-2014 – Milhares de euros) 
 
             Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index  
 
 
Gráfico 9 – Dispêndio com Bolsas de Estudo Doutoramento (2012-2014 – Milhares de Euros) 
 




Assim, após a recomendação do CAD, diminuíram o número de bolsas para 
licenciaturas, aumentaram as bolsas para mestrados e doutoramentos em Portugal e as 
chamadas bolsas “internas” destinadas a apoiar a formação de licenciados nos seus 
países de origem. Esta diminuição reflete-se no total de bolsas atribuídas ao longo 
destes anos, mas não se reflete nos montantes destinados a bolsas, como podemos ver 
nos gráficos 9 e 10 que aumentaram ligeiramente. Tal fato se explica pelo fato de a 
formação de nível pós-graduado (mestrados e doutoramentos) ser mais dispendiosa do 
que a formação em licenciaturas. 
Importa igualmente frisar que, embora as alterações que aqui se assinalam em 
termos da política de bolsas para o ensino superior se relacionem, em parte, com 
mudanças nas políticas da cooperação portuguesa em nível da Educação e da 
incorporação das recomendações avançadas do CAD e da União Europeia, elas também 
resultam de acordos específicos negociados bilateralmente, nomeadamente da 
negociação dos respectivos PIC, e outras, ainda, são fruto, sobretudo, do esforço que aí 
é feito por diferentes atores. 
Nos gráficos acima, observa-se que Portugal investe, prioritariamente, na 
formação de estudantes oriundos dos PALOP e Timor Leste, mas a mobilidade 
internacional de estudantes brasileiros não é insignificante. Como dito anteriormente, 
entre 2007 e 2014 foram gastos com o Brasil, 9.292.000€ (nove milhões, duzentos e 
noventa e dois mil euros)30 com a Bolsa de Formação Avançada, oito vezes mais do que 
foi gasto com todos os PALOP. Além dessa espécie de ajuda, o Brasil foi contemplado 
com outros financiamentos. São eles:  
Tabela 8 – Bolsas de estudo concedidas ao Brasil por Portugal 
Tipologia da APD Ano 
Montante 
(euros) 
Bolsas de estudo  2011-2014 2,5 milhões 
Bolsa Fernão Mendes Pinto  2012-2016 16,5 milhões 
Apoios sociais concedidos à brasileiros que frequentam o 
ensino superior em Portugal 
2013 
2,5 milhões 
Fonte: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index  
 
                                                             
30 Dados disponíveis em Estatísticas da APD Bilateral http://www.instituto-camoes.pt/activity/o-que-
fazemos/cooperacao/atuacao/reportamos/reportamos-2. Acesso em 20 ago 2017. 
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Portugal desde os anos 50 desponta como um dos principais parceiros do Brasil 
na área de intercâmbio acadêmico. 
“Ao longo dos últimos anos, o crescimento do número de programas 
conjuntos entre os dois países intensificou-se, de forma que atualmente são 
inúmeros os acordos, as parcerias e os protocolos firmados entre Brasil e 
Portugal no âmbito da cooperação e internacionalização acadêmica e 
científica” (FRANÇA E PADILLA, 2015, p.63).  
Entre esses acordos, temos o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta 
entre Portugal e o Brasil, assinado em 2000, que assegura a rapidez nos processos de 
revalidação dos diplomas de graduação e o reconhecimento dos diplomas de pós-
graduação emitidos por instituições brasileiras e portuguesas (ANDIFES & CRUP 
2013; PADILLA 2007). 
Há, também, acordos entre a CAPES e a FCT que buscam lançar editais para 
aprovar projetos de pesquisa e intercâmbio entre os dois países, além de parcerias entre 
o CNPq e a FCT que visam a mobilidade de cientistas e pesquisas comuns (FRANÇA E 
PADILLA, 2015). 
Em 2011, no governo de Dilma Rousseff, lançou o programa Ciência sem 
Fronteiras (CsF) que concedeu cerca de 110 mil bolsas de graduação e pós-graduação 
para os docentes e discentes realizarem cursos e aperfeiçoamento em diversos países 
(MEC 2016). Esta tese de doutoramento foi financiada por meio deste Programa, sendo 
concedida bolsa de doutorado pleno para o desenvolvimento desta pesquisa considerada 
de interesse relevante para o governo brasileiro.  
Insta salientar, que o país mais beneficiado com o Programa CsF foi Portugal, 
sendo o um dos Estados mais procurado pelos estudantes brasileiros ficando somente 
atrás dos Estados Unidos, superando intercâmbios tradicionalmente mais sólidos com 
Alemanha, Reino Unido e França (COSTA, 2012).  
Na cooperação entre Brasil e Portugal, destaca-se, também, o acordo 
interinstitucional entre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) do Brasil e 27 (vinte e sete) instituições portuguesas, públicas e 
privadas, de ensino superior ou politécnico. Em 2014, foi assinado o primeiro desses 
convênios (entre o Inep e a Universidade de Coimbra) permitindo o ingresso de 
estudantes brasileiros na UC através da nota obtida no Exame Nacional do Ensino 
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Médio (ENEM) aplicado no Brasil, o que levou milhares de brasileiros a estudarem 
licenciatura em terras lusitanas. 
Esse acordo faz parte da estratégia Portuguesa de angariar mais recursos para 
as suas instituições de ensino superior que vêm sofrendo com cortes de gastos e redução 
do número de discentes. A criação do Estatuto do Estudante Internacional (EEI) 
aprovado em 2014 colabora com esta dinâmica a partir do momento que autoriza o 
aumento das propinas para estudantes estrangeiros, podendo chegar até cinco vezes 
mais do que aquelas pagas por estudantes nacionais (PÚBLICO, 2014).  
Além do financiamento de bolsas de estudo, Portugal desenvolve outros 
projetos de cooperação na área de C&T-ES junto aos Estados membros da CPLP. O 
Camões – Instituto da Cooperação e da Língua – listou informação dos projetos 
bilaterais da Cooperação Portuguesa (2011-2015)31. Listando apenas aqueles que se 
enquandram na categoria “Educação Superior” e filtrando os Estados membros da 
CPLP, temos os projetos do quadro 5.  
Alguns desses projetos são executados em vários países, tal como a Rede de 
Docência cujo objetivo é promover a docência da língua e das culturas e a formação de 
professores de língua portuguesa. Já os Centros de Língua Portuguesa possuem 
infraestrutura de bibliotecas, videotecas, acervos culturais e de informática que servem 
para apoiar o ensino e à investigação nos países parceiros. 
Outras iniciativas, como pode-se observar no quadro 5, são restritas à 
cooperação bilateral com um país lusófono específico. A maior parte dos projetos 
buscam a formação de qualidade dos docentes, funcionários e estudantes das 
Universidades no país receptor, além do oferecimento de cursos de pós-graduação, 
mestrados e doutoramentos em parcerias com Universidades Portuguesas
                                                             
31 Dados disponíveis em: http://coop.instituto-camoes.pt/BDCOOPFrontend/Projects/Index . Acesso em 
20 jul 2017 
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Quadro 5 – Projetos de Cooperação Bilateral em C&T-ES entre os países da CPLP de iniciativa Portuguesa 









Rede de Docência (Leitores) Redes de Professores de Língua e Cultura Portuguesa e de Formadores de Língua Portuguesa que 
promovem a docência da língua e das culturas e a formação de professores de língua portuguesa, bem 











Centro de Língua 
Portuguesa 
Os Centros de Língua Portuguesa constituem centros de recursos destinados a investigadores, 
bolseiros, docentes e estudantes na área de língua portuguesa e/ou cultura portuguesa. Também 








Angola Projeto Universidade 
Agostinho Neto (UAN) 
Desenvolver o ensino da Língua Portuguesa e das Ciências Básicas (Matemática, Informática e 
Economia)  nos primeiros anos dos cursos lecionados pela UAN, através da colocação de professores 










Colaboração com a 
Universidade Óscar Ribas 
Contribuir para a qualidade do Ensino Superior de Angola, através de uma intervenção  integrada na 
Universidade Óscar Ribas. Promover um conjunto de atividades na Universidade visando 














Consolidar e fortalecer as ligações entre os sitemas de pós-graduações e pesquisa no ensino superior 
dos dois países; desenvolver condições favoráveis à cooperação acadêmica através de programas 
conjuntos de pesquisas em áreas científicas de interesse comum; formação e aperfeiçoamento de 









Brasil Colaboração com o Centro 
Universitário UNIVATES 
Proporcionar a mobilidade de alunos e docentes; incentivar a colaboração ao nível da investigação e 
de desenvolvimento acadêmico.  








Apoiar as instituições de ensino congêneres para a consolidação das respectivas ofertas letivas 
através de cursos de curta duração no âmbito dos progamas de pós-graduação, mestrados e 
doutoramentos sobre temáticas da expansão portuguesa e aplicação de novas metodologias à análise 










Programa de Apoio ao 
Ensino Superior  
Regulação e supervisão do Ensino Superior; avaliação e acreditação das Instituições de Ensino 
Superior; Organização da Direção-Geral de Ensino Superior (DGES); Apoio à Implementação da 
Universidade Pública de Cabo Verde 
Concluído 78 milhões Educação 
Superior 
Cabo Verde Apoio ao Instituto 
Pedagógico de Cabo Verde 
Qualificação do Corpo Docente do Instituto Concluído 65 milhões Educação 
Superior 
Cabo Verde Mestrado em Eletrônica e 
Telecomunicações 
Aumentar o nível de qualificação e o número de técnicos superiores em Cabo Verde com formação 
especializada em tecnologias de sistema de informação, com grande componente prática, alargando a 
base de recursos humanos acadêmicos. 










Apoio à Universidade 
Colinas do Boé 




Economia e Gestão 
Cooperação Interuniversitária no domínio da formação pós-graduada em Economia e Gestão” entre o 
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa (ISEG/ULisboa) e a Faculdade 
de Economia da Universidade Eduardo Mondlane (FE/UEM) 
Concluído 131 milhões Educação 
Superior 
Moçambique For Língua – Mestrado em 
Língua e Literatura 
Portuguesa 
Curso de especialização que funciona em regime de b-learning em Moçambique. Tem como objetivo 
responder a necessidades de formação de caráter específico nas áreas científicas da Língua, de 
Ciências da Linguagem e Estudos Literários. Promover o uso continuado das TIC no processo de 
aprendizagem. 
Concluído 18 milhões Educação 
Superior 
Moçambique Apoio à ONG “Um pequeno 
Gesto (UPG)”  
Apoiar jovens adultos sem capacidade financeiras para suportarem o financiamento dos seus estudos 
universitários, proporcionando que frequentem o ensino superior 
Concluído 7 milhões Educação 
Superior 
Moçambique Excelência do Ensino 
Superior e Investigação em 
Moçambique 
Apoiar a abertura do Polo Universitário de Maputo da Universidade Católica de Moçambique (UCM) 
de acordo com padrões internacionais de qualidade e promovendo a boa governação e a igualdade de 
gênero 
Concluído 19 milhões Educação 
Superior 
Moçambique Cooperação com a 
Universidade Pedagógica 
Contribuir para a capacitação técnica e científica dos docentes da Universidade Pedagógica Concluído 14 milhões Educação 
Superior 
Moçambique Mestrado em Hidráulica e 
Recursos Hídricos na UEM 
Formação de quadros qualificados, capazes de lecionar, planejar, projetar, construir, explorar e gerir, 
tanto em termos acadêmicos como nos campos das infra-estruturas hidráulicas e da gestão dos 






São Tomé e 
Príncipe 
Mestrados em parceria com 
o Instituto Politécnico de 
São Tomé e Príncipe 
Apoiar a formação de docentes do Instituto Politécnico e de técnicos de diferentes ministérios no 






Timor Leste Mais Português Capacitação em Língua Portuguesa, de funcionários e docentes da UNTL, bem como de futuros 
quadros timorenses incluindo docentes do Ensino Superior 
Concluído 712 milhões Educação 
Superior 




O impacto desses programas e das bolsas concedidas, como de toda a política 
de cooperação na área do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia entre Portugal e os 
países da CPLP, não podem ser avaliados apenas quantitativamente. Ou seja, mais ou 
menos bolseiros e projetos de cooperação não significam uma maior ou menor 
contribuição para o desenvolvimento social e econômico dos países parceiros. O que 
importa aferir, ao nível do impacto destes projetos, são os efeitos a médio e longo prazo 
do efeito (ou não) multiplicador para toda a sociedade. Ou seja, importa, como refere 
Ferreira (2012), “avaliar não apenas os resultados em termos de outputs (número de 
pessoas formadas, número de cursos ministrados, número de ações realizadas, etc.), mas 
em termos de outcomes (qual o real impacto dos projetos e das ações)” (FERREIRA, 
2012, p. 15).  
Por essas razões aqui mencionadas, é difícil aferir qual o impacto da 
cooperação portuguesa ao nível C&T-ES no processo de desenvolvimento dos países 
lusófonos, assim como é difícil mensurar qual o impacto da cooperação brasileira 
destinada a este mesmo fim. Estas razões prendem-se, por um lado, a questões gerais e 
relacionadas com o fato de o ensino superior poder ser, ou não, por si, fator de 
desenvolvimento, e, por outro lado, com a falta de dados disponíveis que permitam 
enquadrar, e comparar, a formação superior que os nacionais dos PALOP e Timor Leste 
recebem em Portugal e no Brasil com as formações do mesmo nível obtidas nos seus 
países de origem. 
Já os fatores de retrocesso, apesar de não serem quantitativamente mensuráveis 
são perceptíveis pois as diversas avaliações por parte do CAD e do próprio instituto 
nacional responsável pela cooperação internacional os reconhece. Diversas 
reformulações foram feitas, como vimos, para minimizar esses efeitos negativos. Insta 
salientar que os fatores de retrocesso na cooperação portuguesa para a CPLP não são 
específicos do bloco lusófono mas, sim, problemas gerais da cooperação lusa que 
acabam por impactar, também, na CPLP. Discutiremos esses fatores a partir do próximo 
tópico.  
 
3.4 – Portugal na CPLP: fatores de retrocesso na Cooperação em C&T-ES 
 
O primeiro fator de retrocesso que atingiu diretamente a CPLP foi a diminuição 
do investimento português na cooperação internacional. Desde 2011, o governo 
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português vem ajustando as contas públicas cortando gastos devido à crise financeira, 
atingindo os recursos empregados na cooperação multilateral e bilateral. A partir de 
2011, tem-se registado um decréscimo gradual e contínuo dos volumes de APD, quer 
bilateral quer multilateral, conforme demonstra a tabela 9.  
Tabela 9 – Evolução da APD Portuguesa 2010-2014 
 
Fonte: FERREIRA et al (2015, pg. 45) 
 
Portugal que sempre foi visto pelos parceiros de cooperação como um país com 
credibilidade e pronto para atender em situações de urgência se viu  em uma situação 
delicada diante do corte de recursos, pois,  
“uma redução da cooperação bilateral, terá potencialmente consequências a 
médio-prazo para a relevância política, económica e cultural de Portugal nos 
PALOP e Timor-Leste e as vantagens competitivas naturais tenderão a 
desaparecer, quando não exercitadas e promovidas” (FERREIRA et al, 2015, 
pg. 60). 
 
O segundo fator de retrocesso está relacionado com termos institucionais. A 
fusão do IPAD com o Instituto Camões provocou um downgrade da cooperação nos 
últimos anos, segundo Ferreira et al (2015), que preceitua 
 
“a fusão dos dois institutos representou, no geral, uma perda para a 
cooperação para o desenvolvimento, seja pelo facto de estrategicamente a 
fusão entre língua e cooperação ser desadequada aos desafios atuais, seja pela 
forma como a fusão foi feita e implementada na prática. Ou seja, veio 
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interromper um processo de consolidação e profissionalização, no plano 
interno e da imagem externa” (FERREIRA et al., 2015, p.46). 
 
 
A CPLP é uma organização linguística por natureza. Tem, em sua gênese, a 
partilha do elemento linguístico-cultural, mas vimos, ao longo desta tese, que apenas 
esse elemento não é suficiente para colocar a comunidade em posição de destaque no 
cenário internacional. A fusão do instituto responsável pela política de difusão da língua 
portuguesa com o instituto da cooperação traz sérias consequências para a cooperação 
em outras áreas, como a Ciência e a Tecnologia, uma vez que há uma certa tendência à 
elaboração de projetos de capacitação e promoção da língua portuguesa como podemos 
observar no tópico passado.  
No âmbito da cooperação bilateral com os países lusófonos, está sendo 
efetuada uma transição de Programas Indicativos de Cooperação (PIC) para Programas 
Estratégicos de Cooperação (PEC). Ocorre que, na prática, essa transição é apenas 
nominal, sendo os textos muito parecidos.  
 
“os Programas são assim porque o sistema é fragmentado, porque a natureza 
da cooperação portuguesa favorece essa dispersão e porque a própria 
cooperação não está organizada em torno de uma estratégica clara e concreta 
do ponto de vista da abordagem e dos objetivos específicos que prossegue” 
(FERREIRA et al, 2015, pg. 47).  
 
Sendo assim, observa-se que um dos fatores de reterocesso da participação 
portuguesa na CPLP é a falta de um plano de cooperação estruturado, prevalecendo uma 
série de decisões individuais, exatamente como acontece na cooperação brasileira. Esse 
fator atinge a cooperação portuguesa como todo e não apenas a CPLP. 
 
“é preciso salientar que o fraco grau de estruturação do sistema de 
cooperação faz depender uma boa parte desse sistema da vontade individual, 
conhecimento, peso político e personalidade do responsável político da 
tutela, neste caso do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação” (FERREIRA et al, 2015, pg. 60).  
 
Uma outra questão a ser levantada é que Portugal poderia ter mais iniciativas 
dentro da CPLP, mas não o faz por medo que os países africanos o acusassem de 
práticas coloniais. As longas lutas anticoloniais ainda não desapareceram da memória 
coletiva dos países africanos de língua oficial  portuguesa.  A força mobilizadora dessas 
lutas, mesmo perante as novas gerações, não pode ser subestimada. 
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Por outro lado, há quem diga que Portugal teme que a CPLP possa  
gradualmente  gravitar para outro centro de poder, visto por alguns portugueses como 
concorrente: o ângulo  brasileiro. Essa mudança transfiguraria o  interesse português de  
fazer da  CPLP  sua Commonwealth ou de criar um mundo assemelhado ao da 
francofonia, como aquele existente sob a égide das políticas culturais cujo emblema é a 
Aliança Francesa. Em outras palavras, Portugal ainda sonha em  fazer do Instituto 
Camões um dos instrumentos para a ampliação dos espaços da lusofonia no seio da 
CPLP.  No entanto, parece esquecer que 80% dos que falam a língua portuguesa estão 
localizados em um único país da CPLP. 
Essa disputa pela liderança e iniciativa dentro da CPLP só prejudica o 
desenvolvimento dela. Sendo Portugal o membro com maior estabilidade política e 
desenvolvimento social e o Brasil aquele com maior desenvolvimento econômico, 
iniciativas conjuntas por ambos os países devem ser incentivadas e a liderança 
compartilhada entre eles configura-se como uma possível solução para o entrave da 
CPLP. 
 
3.5 – Liderança compartilhada entre Brasil e Portugal: possível solução 
 
Nos tópicos anteriores, argumentou-se que o papel desempenhado por Brasil e 
Portugal é a chave para o avanço da cooperação entre os países da CPLP, uma vez que 
esses Estados possuem o maior nível de desenvolvimento social, econômico e 
tecnológico entre os membros. 
Este tópico discute qual a melhor forma de atuação conjunta dos dois países 
dentro da CPLP. Para tanto, faz-se necessário, antes, pontuar como é a relação bilateral 
entre os dois países, uma vez que esse relacionamento tem impacto em como ambos 
agem no plano multilateral.  
As relações internacionais entre Brasil e Portugal começam, como não podia 
deixar de ser, no período colonial. De 1500 a 1822 foi sedimentada no viés metrópole-
colônia. A partir daí, há três períodos distintos no relacionamento entre os dois países, 
segundo Cervo e Magalhães (2000).  
O primeiro período, chamado de "tempo da distância", vai da independência do 
Brasil (1822) até o início do século XX, caracterizada pela quebra de relações entre os 
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dois países após a independência e a crise econômica que Portugal teve que enfrentar 
após o fim do tráfico de escravos e a concorrência mercantil com a Inglaterra. e que 
estabeleceu um elo entre os povos, mas que causou atrito diplomático. 
O segundo período, chamado por Cervo e Magalhães (2000) de “tempo da 
retórica”, vai de 1900 até a Revolução dos Cravos, em 1974 que pôs fim ao governo de 
Salazar e ao império colonial português com a independência dos PALOP. Houve uma 
reaproximação entre Brasil e Portugal através da assinatura do Tratado de Amizade e 
Consulta, em 1953.  
Com o fim do colonialismo português e a democratização dos dois países, a 
relação entre Portugal e Brasil ganhou à maturidade no final do século XX, com o 
terceiro período, marcado pela imigração de portugueses para o Brasil, investimentos 
financeiros e mais um acordo assinado: o Acordo de Amizade, Cooperação e Consulta. 
Fonseca (2010) afirma que as relações entre os dois países nos séculos XX e 
XXI evidenciaram-se pela vontade  dos  vários  governos de Portugal em  ampliar  as  
relações  com  o  Brasil.  “Essa  vontade  assentou  essencialmente  numa  matriz  
histórica  e  cultural,  e  por  isso, na maior parte dos casos não houve empenho 
suficiente para responder às expectativas que eram criadas” (FONSECA, 2010, p. 53). 
Para Fonseca (2010) a política externa portuguesa oscilou entre a integração 
europeia e a aproximação com os países lusófonos. Entre 1976 e 1985, a política 
internacional de Portugal inclinou-se em direção à Europa. Nesta fase, a aproximação ao 
Brasil fez-se apenas por razões de ordem histórica e de identidade cultural. Nos 
governos de Cavaco Silva (1985-1991), a política externa portuguesa necessitava 
“consolidar a democracia para lá da União Europeia, tentando reforçar­se a posição de 
Portugal noutras áreas geográficas – como é o caso dos países de língua oficial 
portuguesa” (FONSECA, 2010, p. 52). No governo de Antônio Guterres (1995-1999), 
já com a CPLP constituída, destacava a importância da diplomacia econômica. O 
Governo de Durão Barroso, por sua vez, procurou administrar todas as vertentes de 
política externa existentes: União Europeia, NATO e CPLP.  
Cervo (2012) faz uma análise interessante sobre a parceria Brasil-Portugal, a 
qual chama de “parceria inconclusa”. Para o autor, é preciso analisar essa relação sob 
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três aspectos: o outro na política exterior de cada um; o triângulo Brasil-Portugal-União 
Europeia; o triângulo Brasil-Portugal-CPLP. 
As políticas externas dos dois países vão ajustando o lugar do outro, segundo 
Cervo (2012), e delineando a moderna parceria por meio de cúpulas e/ou cimeiras luso-
brasileiras introduzidas em 1991 e desde então realizadas regularmente. Foram dez 
reuniões de chefes de governo entre 1991 e 2010. Essas cimeiras examinam 
periodicamente os interesses em jogo, tomam decisões estratégicas e firmam 
compromissos bilaterais com o objetivo de viabilizar ações.  
Com relação ao primeiro triângulo (Brasil-Portugal-União Europeia), Cervo 
(2012) afirma que a diplomacia portuguesa sob a presidência de Durão Barroso foi 
responsável pelo empenho em elevar a imagem e a importância do Brasil na Europa. Foi 
relevante para essa decisão o protagonismo brasileiro nas negociações da OMC, para a 
formação de coalizões ao sul (Mercosul, Unasul, IBAS, BRICS), como pretendente ao 
assento permanente no Conselho de Segurança da ONU e como promotor da 
internacionalização econômica entre os países emergentes. 
O fortalecimento das relações entre Brasil e União Europeia, contudo, 
esbarraria, segundo Cervo (2012), no Tratado de Livre Comércio, a exemplo daquele 
que a União Europeia firmava com outros países. O presidente brasileiro em exercício, 
Luís Inácio Lula da Silva, entendia esses tratados como nocivos e destinados a 
perpetuar as assimetrias entre potências avançadas e atrasadas. Sendo assim, a 
influência portuguesa achou outra solução para o impasse: a relação privilegada da 
Parceria Estratégica, condição que a União apenas oferecia a países importantes como 
Estados Unidos, China, Índia, Japão, Rússia, Canadá e África do Sul.  
A primeira cúpula Brasil-União Europeia, em julho de 2007, aprovou e o 
Parlamento Europeu endossou a seguir a decisão de tornar o Brasil o oitavo parceiro, 
considerando que o diálogo político convinha para enfrentar desafios internacionais tais 
como mudanças climáticas, direitos humanos, combate à pobreza, propriedade 
intelectual, política industrial, comércio internacional entre outras questões. Logo se 
começou a estabelecer mecanismos de cooperação naquelas áreas referidas, seja por 
reuniões técnicas seja de outras cúpulas que se sucederam (CERVO, 2012). 
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O empenho português em elevar a imagem do Brasil na Europa pode também 
ser explicado por outros motivos. Para Cervo (2012), sob o ponto de vista econômico, 
investimentos e comércio, Portugal é quase irrelevante para os objetivos estratégicos do 
Brasil, mas não se dirá o mesmo do mercado brasileiro com relação às oportunidades 
que oferece aos negócios portugueses. Pela lógica, essa iniciativa tinha que ser 
portuguesa, portanto. Já sob o aspecto político e social, envolvendo o diálogo de alto 
nível da União Europeia, o ganho de resultados mais favorece ao Brasil. 
O segundo triângulo analisado por Cervo (2012) consiste na parceria Brasil-
Portugal-CPLP. Desde a criação da organização, em 1996, há a consciência de que sem 
o envolvimento concreto e conjunto de Portugal e Brasil, a lusofonia nenhum alcance 
teria para os demais membros da comunidade, para além do sentido cultural. Contudo, o 
envolvimento de Portugal antecede o brasileiro. Ao evoluir de objeto para sujeito ativo 
no seio da União Europeia, Portugal agrega às preocupações e programas de ação do 
bloco, o Brasil e a África. Ao introduzir as cimerias Brasil-União Europeia e África-
União Europeia, Portugal acoplou sua vocação global à Europa, inclusive promovendo 
língua e cultura do espaço lusófono ao espaço europeu.  
Para Cervo (2012), portanto, Portugal instrumentaliza sua integração regional 
nas relações com o Brasil e a África, algo que o Brasil não faz em relação ao Mercosul e 
a Unasul. O problema consiste, na opinião do autor, em acomodar a cooperação 
conjunta e bilateral em favor dos demais membros da comunidade sem que a eventual 
disputa pela liderança corrompa o propósito e comprometa o modo de agir dos dois 
países mais avançados do grupo.  
Desde a sua criação, Brasil e Portugal alternaram como os principais 
impulsionadores do grupo, sem nunca funcionar, em simultâneo, com o mesmo grau de 
interesse. Na opinião de Torres e Ferreira (2001), essa disputa pela liderança não deve 
existir.  
“Portugal e o Brasil têm interesses e estratégias que podem não coincidir 
necessariamente. E os países africanos terão também os seus próprios pontos 
de vista. Trabalhar para a promoção do desenvolvimento de cada um dos 
países membros, admitindo e respeitando igualmente as opções de alianças e 
de estratégias de cada uma das partes, é o que se pode desejar e esperar da 




Na opinião de Freixo (2009), há uma possibilidade de o Brasil assumir a 
liderança da CPLP, uma vez que Portugal tem reduzidas chances de selar as bases 
econômicas da organização, mesmo com o crescimento da economia portuguesa e a 
integração à União Europeia. Segundo o autor, essa liderança do Brasil é vista com bons 
olhos pelos PALOP, que ainda guardam lembranças do período colonial.  
Outro ponto importante levantado por Freixo (2009) é que, em virtude das 
realidades linguísticas dos PALOP e Timor Leste –  cujos dialetos locais muitas vezes 
predominam sobre a língua portuguesa – a quantidade de falantes de português usada 
como ponto forte da CPLP é alta devido ao Brasil,  onde existe uma unidade liguística 
com mais de duzentos falantes.  
Entretanto, entendemos que a disputa pela liderança não colabora com o 
avanço e, sim, causa disputas desnecessárias, sendo a melhor opção para a CPLP, uma 
liderança compartilhada entre Portugal e Brasil concomitante à presença de um diálogo 
com os demais Estados membros. Por meio dessa lógica de estruturação de um poder 
em conjunto, ou compartilhado, Brasil e Portugal passam a exercer um jogo de soma 
positiva no sentido de obtenção de ganhos mútuos em diversas pautas da agenda 
internacional, incluindo a questão da Educação Superior, Ciência e Tecnologia.  
A hipótese da liderança compartilhada entre um país do Sul (o Brasil) e um 
país do Norte (Portugal) é contrária ao entendimento tradicional de que o país mais 





Este trabalho se propôs a analisar como a cooperação internacional em Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (C&T-ES) pode auxiliar no desenvolvimento social e 
econômico dos Estados membros da CPLP. A pesquisa teve, como pergunta de partida: 
Quais os fatores que influenciam os avanços e retrocessos da cooperação internacional 
em C&T-ES entre os países da CPLP? A partir dessa questão, levantaram-se duas 
hipóteses. 
A primeira hipótese refere-se ao papel desempenhado pelo Brasil como agente 
desta cooperação. Para tal, discutiu-se as estratégias adotadas pelo governo brasileiro 
que contribuem para o fomento da cooperação em C&T-ES no seio da CPLP e a adoção 
de práticas que levaram à um retrocesso nesse mesmo âmbito. Desta forma concluiu-se 
que o aumento dos investimentos feitos pelo Brasil durante o Governo Lula (2003-
2010) aos países africanos lusófonos e a internacionalização do ensino superior no 
Brasil mostraram-se positivos uma vez que deram origem a importantes projetos de 
cooperação na área de C&T-ES entre os Estados membros da CPLP de iniciativa 
brasileira, tais como a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira (Unilab) e o projeto RIPES, além de diversos programas de cooperação 
técnica.  
A maior parte dos projetos de cooperação de iniciativa brasileira, contudo, são 
de caráter bilateral, conforme foi visto ao longo do capítulo III, e não conseguem tomar 
dimensão multilateral para serem desenvolvidos no seio da CPLP. A explicação mais 
coerente para tal problema foi dada pelo diplomata brasileiro Paulo Lima ao afirmar que 
“o Brasil não sabe o que quer da CPLP” (LIMA, 2017). Isto é, concluiu-se que o 
principal fator de retrocesso por parte da atuação brasileira é a falta um planejamento 
estratégico para a CPLP, pois, o país privilegia ações bilaterais em detrimento de 
projetos multilaterais, agindo conforme seus interesses políticos e econômicos.  
Observou-se, também, que o aparente interesse do Brasil pela CPLP varia de 
acordo com a conveniência do presidente em exercício, não sendo parte efetiva da 
política de governo. Sendo assim, desde a criação da organização em 1996 até o início 
do governo Lula, pouco fez o Brasil pela CPLP, limitando-se a liderar a criação da 
organização. Após o Governo Lula, a presidente Dilma Rousseff, apesar de manter a 
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linha de política externa de seu antecessor, não trouxe grandes mudanças para a 
organização em seu breve governo.  
A segunda hipótese refere-se ao papel desempenhado por Portugal como 
agente desta cooperação. Concluiu-se que a lusofonia é um elemento recorrente na 
política externa portuguesa independente do partido que a conduz, sendo os PALOP os 
principais parceiros da cooperação bilateral portuguesa, sendo este um fator de avanço. 
Contudo, a Política de Cooperação Portuguesa sofreu diversas mudanças desde a 
criação da CPLP. Três documentos estratégicos foram elaborados – em 1999, 2005, 
2014 – cada um destes trazendo novas orientações voltadas à forma de atuação da 
cooperação portuguesa para os países lusófonos, tanto em âmbito bilateral como 
multilateral e novas configurações administrativas com a criação, extinção e fusão de 
órgãos nacionais responsáveis pela execução dos projetos de cooperação internacional. 
Os documentos trouxeram tanto mudanças positivas como a criação dos Programas 
Indicativos de Cooperação com os PALOP, a concentração geográfica e setorial, 
priorizando a Ciência, Tecnologia e Educação Superior como mudanças negativas como 
a precipitada fusão entre o IPAD e o Camões, I.P. Observou-se, também, que Portugal, 
assim como o Brasil, prioriza os programas de cooperação bilateral, principalmente 
programas de bolsas de estudo com países lusófonps e mostra-se pouco atuante na 
CPLP até por medo de ser acusado pelos PALOP de políticas colonialistas.  
A cooperação em Ciência, Tecnologia e Educação Superior no seio da CPLP, 
contudo, não é nula. Apesar dos dois principais líderes do bloco optarem mais por 
projetos bilaterais, a organização possui um plano estratégico de cooperação nesta área. 
O plano define seis eixos estratégicos que serão implementados durante os seis anos de 
execução, divididos em três biênios (2014-2016; 2016-2018 e 2018-2020) assentados 
em dois pilares: Ensino Superior e Inovação Tecnológica.  
No documento estava previsto, inicialmente, que a presidência da Reunião 
Ministerial identificasse dois eixos estratégicos e duas ações principais por cada biênio. 
Contudo, na III Reunião Técnica dos Pontos Focais da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, em Novembro de 2014, na sede da CPLP, optou-se não por identificar dois 
eixos e duas ações prioritárias para o primeiro biênio mas procurou-se elencar ações 
transversais que pudessem servir a diferentes eixos, sendo elas: Portal de Ensino 
Superior, Ciência e Tecnologia da CPLP; Portal de Recursos didáticos e pedagógicos da 
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CPLP; o Projeto RIPES; o Catálogo integrado das Bibliotecas Nacionais e das 
Instituições de Ensino Superior da CPLP e o repositório científico da CPLP.  Como 
demonstrado, todos esses projetos, apesar de iniciados, encontram obstáculos para sua 
total implementação. As principais dificuldades residem no baixo desenvolvimento das 
universidades lusófonas, falta de recursos humanos capacitados, falta de informações 
concretas por parte dos Estados membros e recursos financeiros escassos.  
Sendo assim, foi possível verificar que a implementação PECMC&T-ES/CPLP 
depende de uma maior atuação de Brasil e Portugal, membros com maior influência 
política e poderio econômico, sem, contudo, que haja uma disputa pela liderança. Por 
meio dessa lógica de estruturação de um poder em conjunto, ou compartilhado, Brasil e 
Portugal passam a exercer um jogo de soma positiva no sentido de obtenção de ganhos 
mútuos em diversas pautas da agenda internacional, incluindo a questão da Educação 
Superior, Ciência e Tecnologia. Por conseguinte, a CPLP não está alheia aos 
condicionalismos externos e é pautada pelo que está vigente no tabuleiro internacional e 
dependente de organizações de financiamento externas à comunidade e, 
consequentemente, às necessidades dos Estados membros, levando à consecução de 
planos estratégicos muitos avançados. Como falar, afinal, em Ciência, Tecnologia e 
Inovação em países que ainda sofrem com a falta de energia elétrica. 
Constatou-se que a CPLP, desde a sua criação em 1996, não tem sido, de fato, 
utilizada pelos Estados membros como uma área geopoliticamente estratégica de 
afirmação e aumento do poder material desses países no cenário mundial. O que ocorre 
é que cada Estado membro utiliza a organiação de acordo com seus próprios interesses e 
prioriza um pilar específico da comunidade, seja a cooperação por parte dos PALOP, a 
concertação política e diplomática por parte do Brasil e a promoção da língua 
portuguesa por parte de Portugal. 
Assim, um dos desafios que se coloca é tornar efetivos projetos que 
congreguem os esforços simultâneos dos diferentes países, com o intuito, até aqui 
ausente, de promover ações conjuntas dinamizadoras do crescimento dos países mais 
carentes. Talvez a saída seja investir no pilar cooperação e na capacitação de recursos 
humanos. Sendo assim, constatou-se que o investimento no capital humano, a aposta na 
educação de qualidade, na formação profissional, e na construção de um espaço de C&T 
comuns aos Estados devem constituir objetivos de primeira ordem na CPLP. 
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Neste sentido, questiona-se qual a importância desse plano estratégico e da 
cooperação em C&T-ES como um todo para as políticas externas de Brasil e Portugal, 
aqui colocados como propulsores dessa cooperação? O intercâmbio científico e 
acadêmico além de ser uma importante forma de internacionalização das ações e da 
imagem dos países no exterior, gera dividendos culturais e, principalmente, econômicos 
através dos gastos que estudantes estrangeiros tem com taxas, alimentação, hospedagem 
e transporte. Ações como estas previstas pelo PECMC&T-ES/CPLP consolidam a 
mobilidade acadêmica como uma importante estratégia de internacionalização das 
Políticas Externas e disseminação da cultura e da imagem dos países receptores de 
estudantes.  
Esta Tese concluiu, também, que o comportamento de Portugal e Brasil dentro 
da CPLP é de cunho realista. Ambos os países agem de acordo com o interesse 
nacional, utilizando a plataforma multilateral quando lhes convém, sem existir uma real 
visão estratégica por parte da Comunidade. O realismo explica também o fato do Plano 
estratégico possuir pilares, eixos estratégicos e linhas de ação calcadas nos pontos fortes 
de Brasil e Portugal, demonstrando que todo o processo decisório que permeou a escrita 
deste documento foi moldado pelos líderes da CPLP. 
A conclusão que fazemos em âmbito mais geral, é que a sobrevivência da 
CPLP depende da ampliação dos seus objetivos para além da promoção da cultura e da 
língua portuguesa, pois, apenas esse viés não sustentará a Comunidade e que esta possa 
convencer os Estados membros de que pode ampliar os ganhos de cooperação destes se 
usada em prol da via bilateral. De outra forma, os Estados continuarão a tratar a CPLP 
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